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Apresentação 


Este livro FACES — A EDUCAÇÃO POR DIFERENTES 
PRISMAS, organizado por Luciana Raimunda De Lana Costa, 
Sandro Natal Daniel e Simone de Barros Berte, é uma compilação 
abundante em textos que dialogam com concepção de ensino da 
atualidade e conversam com práticas pedagógicas vivenciadas pe- 
los autores que permitem ver um retrato da educação nacional. Or- 
ganizado em dois volumes, cada um dividido em duas partes, são 
apresentados na forma de capítulos e constituem reflexões de auto- 
res especialistas na educação brasileira. 


Esta compilação pode ser tomada como instrumento de pro- 
dução e sistematização de conhecimentos que aprofunda debates 
em curso sobre a educação, especialmente por meio de reflexões 
sobre metodologias e práticas pedagógicas, mas também pelas dis- 
cussões que retomam correntes do pensamento contemporâneas 
sempre envoltas em ações e vivencias das escolas. 


Em ambos os volumes deste livro Faces — a educação por di- 
ferentes prismas, é possível entrever escritas preocupadas com os 
rumos e com a qualidade da educação, comprometidas com seus 
resultados, nos quais seus autores assumem seus papéis de educa- 
dores corresponsáveis pelo fazer pedagógico. Assim, cada texto, 
dentro de sua área, fortalecido por teorias que embasam os posi- 
cionamentos de seus autores no mundo e na educação, molda-se, 
de forma própria e consciente às concepções teóricas de cada área 
e às concepções trazidas nos documentos normativos como a Base 
Nacional Comum Curricular, especialmente no que se refere às prá- 
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ticas e metodologias ativas, que colocam estudantes e professores 
como protagonistas do processo de ensino e aprendizagem. 


Em suma, os textos capturam detalhes preciosos que possibi- 
litarão aos leitores visualizar possibilidades para serem ampliadas, 
discutidas, revisadas em outras abordagens docentes, assim como 
para subsidiar o desenvolvimento de outras pesquisas. Assim, este 
compilado pode ser facilitador para outras reflexões em contextos 
diversos sobre os quais seja preciso pensar a educação com aportes 
teóricos consistentes que permitam aos educadores serem mediado- 
res de práticas exitosas em suas escolas. 


A leitura do volume 1, permitirá perceber na primeira parte, 
chamada de “Linguagem: faces do processo de ensino- aprendiza- 
gem”, demandas do debate educacional contemporâneo com foco 
na área de linguagens, tais como a importância dos diálogos textu- 
ais para a leitura, o bullying, recursos metodológicos adotados em 
tempo pandêmico, o lúdico e a educação social na educação física 
e possibilidades educativas de escrita na escola regular e de tempo 
integral. A segunda parte, intitulada “Didáticas educacionais: per- 
cursos e faces do saber”, discute desde metodologias para aulas de 
Educação Física a matérias adotados no período de pandemia, a 
constituição das famílias, agora não mais determinada apenas pela 
consanguinidade, aspectos da ludoterapia na educação infantil e a 
formação de professoras que atuam no Campo. 


A Parte 1 do volume 2, intitulada “Saberes sociais: interfaces 
e conexões” traz textos que refletem sobre conceitos teóricos rela- 
cionados à identidade e cultura de povos indígenas como os Nam- 
biquara e Umutina, sobre a colonização e construção da identida- 
de, história oral, implementação da Lei 10.639/2003 em região de 
Mato Grosso e a “disciplina” de Geografia no Novo Ensino Médio. 
Já na segunda parte, chamada “Saberes biológicos e exatos: as di- 
ferentes faces da ciência”, traz textos que abordam as Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TIC) no ambiente escolar, impor- 
tância da educação ambiental, estratégias no ensino de Ciências, 
Biologia, Física, matemática e nas aulas remotas nessa área. 
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Para finalizar, reiteramos que o leitor encontrará nessa com- 
pilação, especialmente, a complexidade inerente aos espaços e sa- 
beres educativos, o engajamento dos profissionais da educação com 
a aprendizagem dos estudantes, assim como o diálogo com currí- 
culos e metodologias discutidos de forma crítica na perspectiva de 
alcançar essa aprendizagem. 


Boa leitura! 
Os organizadores 
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[...] a educação deveria mostrar e ilustrar o Destino multifacetado do 
humano: o destino da espécie humana, o destino individual, o destino 
social, o destino histórico, todos entrelaçados e inseparáveis. 


Edgar Morin. 


Os sete saberes necessários para a educação do futuro 
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Cultura e identidade nambiquara: 
permanências e rupturas como 
condição de sobrevivência 


Francisco Clébio Pinheiro’ 
Rilane Silva Reverdito Geminiano” 


A diversidade cultural é parte histórica e 

orgânica na vida milenar dos povos originários, com todas as suas 
implicações. Esses povos apresentam enorme potencial e capacidade 
para lidar com as tensões interculturais, por meio da resistência e da 
resiliência. (Gersem Baniwa, 2019) 


Objetiva-se com este ensaio estabelecer o diálogo entre os 


principais conceitos teóricos relacionados à identidade e cultura 
dos povos indígenas Nambiquara de Comodoro/MT. Sendo assim, 
ao decorrer dos estudos realizados foi possível amadurecer o pen- 
samento sobre os diferentes territórios da História, escolher e deli- 
mitar melhor o campo de pesquisa. 


Adentrando ao campo da temática pesquisada notamos que 


a História do Brasil é marcada pela diversidade de povos e cultu- 
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ras. Dentre as diferentes formas de saberes e conhecimentos. Esta 
pesquisa parte do anseio de analisar a cultura e identidade dos po- 
vos indígenas que habitaram e habitam regiões do Brasil, com suas 
rupturas e permanências no contato com os não indígenas, de modo 
mais específico a etnia Nambiquara, que vive em seus territórios 
imemoriais no município de Comodoro/MT. 


Sabemos que o processo de colonização brasileira foi mar- 
cado por dominação, exploração e extermínios de inúmeros povos 
indígenas. Os poucos grupos que restaram lutam constantemente 
para manterem suas terras e cultura, pois o projeto de guerra e ex- 
termínio implantados no Brasil fazia parte da conquista ambiciosa 
dos europeus de ocupar estas terras. (LUCIANO, 2006). 


As populações nativas não dispunham de fontes escritas pa- 
ra fazer os registros de suas tradições, línguas e cultura e, o que 
temos enquanto narrativa dos fatos em grande parte foi registrada 
pelo colonizador que escreveu na sua ótica de mundo. Por isso, es- 
ta pesquisa parte do anseio de conhecer para respeitar os elementos 
culturais dos povos nativos, com suas narrativas e histórias de so- 
brevivência. (GEMINIANO, MENDONÇA, TOTTI, 2020). 


No contexto da problemática continuidade e rupturas elenca- 
mos a visão de mundo e vivência destes povos que difere conforme 
o contexto e período analisado, como afirma Luciano (2006, p. 17): 


Há uma grande diferença entre os milhões de povos nati- 
vos que habitavam as terras que hoje chamamos de Brasil 
desde milhares de anos antes da chegada dos portugueses 
e as poucas centenas de povos denominados indígenas 
que atualmente compõem os 0,4% da população brasilei- 
ra [...]. A diferença não é só de tempo nem de população, 
mas principalmente de cultura, de espírito e de visão do 
mundo sobre o passado, o presente e o futuro. 


Na visão dos próprios indígenas, a história oficial apresenta- 
da em universidades e escolas carece de registros que demonstrem 
a importância cultural dos nativos para o Brasil, conforme apresen- 
ta Luciano (2006, p. 217): 
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Na história oficial do Brasil, contada nos livros didáticos 
das escolas ou mesmo na literatura especializada, não 
aparece nenhum feito ou contribuição significativa dos 
povos indígenas à formação da nação brasileira. Isto por- 
que os povos indígenas sempre foram considerados sem 
cultura, sem civilização ou qualquer tipo de progresso 
material. 


Segundo este autor indígena as contribuições deixadas pelos 
nativos são de diferentes formas que partem desde as técnicas de 
sobrevivência ensinadas aos portugueses ao ponto de vista bioló- 
gico, cultural e religioso, como, por exemplo, na culinária são en- 
contrados uma diversidade de alimentos que vieram dos nativos, na 
medicina tradicional diferentes plantas medicinais, e na preserva- 
ção da biodiversidade brasileira. (LUCIANO, 2006). 


Através das leituras realizadas e pesquisa prévia para este tra- 
balho é possível observar o universo de riqueza que não chega aos 
bancos escolares, e muito menos fica registrado. São saberes que 
integram valores culturais à nossa sociedade brasileira. Por isso, 
esta pesquisa agregará conhecimentos a serem compartilhados nas 
universidades e escolas. 


Foi a partir desta intrigante realidade que surgiu a iniciativa 
de investigar sobre a temática: Cultura e Identidade do Povo Nam- 
biquara: permanências e rupturas como condição de sobrevivência. 
Esta temática é relevante para o campo historiográfico pois aborda 
a pertinente reflexão acerca da construção cultural dos povos nati- 
vos na visão dos protagonistas da própria história. Sendo assim, é 
uma produção historiográfica que contribuirá para o conhecimento 
e o próprio ensino de história, pois apresenta os saberes e conheci- 
mentos culturais dos povos nativos que pouco aparece nas escolas e 
faculdades preparando os estudantes e cidadãos para compreender 
a sociedade principalmente no que diz respeito à diversidade cul- 
tural da qual a comunidade escolar e acadêmica está inserida e faz 
parte de forma inconsciente. 


A partir dos estudos realizados nos deparamos com o pensa- 
dor Benjamin (1994) que destaca como elemento essencial o ponto 
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de partida escrever a história dos povos que foram silenciados na 
história oficial e permitir que as pessoas tenham acesso a estes con- 
teúdos elaborados de forma crítica. Assim, possibilitar que esta ri- 
queza cultural seja estudada, guardada e compartilhada com outros 
grupos e pessoas interessadas. 


A discussão bibliográfica partirá de autores como Claude Lé- 
vi-Strauss (1988) que em “Tristes Trópicos” apresenta vários ele- 
mentos da cultura indígena Nambiquara; Manuela Carneiro da 
Cunha (1992), com a “História dos Índios no Brasil” oferecendo 
uma visão histórica dos povos indígenas; Gersem dos Santos Lu- 
ciano (2006), autor indígena que através do seu trabalho “O Índio 
Brasileiro: o que você precisa saber sobre os povos indígenas no 
Brasil de hoje” aborda a temática destacando o modo de pensar e 
viver cultural dos povos indígenas. Outro autor relevante nesta dis- 
cussão é o indígena Tukano, João Paulo de Lima Barreto (2021), 
que com sua tese de doutorado “Kumua na kahtiroti-ukuse: uma 
“teoria” sobre o corpo e o dos especialistas indígenas do Alto Rio 
Negro” faz a abordagem da temática a partir da visão dos indíge- 
nas. 


Diante desta escolha temática e recorte, as perguntas orienta- 
doras desta pesquisa são: Quais elementos da cultura e identidade 
dos povos indígenas Nambiquara sofreram rupturas e quais per- 
maneceram como condição de sobrevivência do grupo? Quais as 
interferências do contato com os não indígenas para os povos na- 
tivos? As novas tecnologias digitais interferiram na formação, na 
vida destes povos? São perguntas que serão analisadas a partir do 
referencial bibliográfico citado anteriormente e da pesquisa etno- 
gráfica, principalmente contando com os dados obtidos na memória 
e oralidade, pois esta representa uma das riquezas culturais, como 
salienta Costa (2009, p. 21): “A tradição oral entre os Nambiquara 
floresce como eminentemente uma “forma artesanal de comunica- 
ção”, mesmo diante à inserção da escrita nas aldeias”. 


Para responder a esta questão partimos da hipótese de que na 
construção da cultura e identidade dos povos indígenas ocorreram 
permanências e rupturas tendo em vista a adaptação do grupo à ne- 
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cessidade de sobrevivência e as transformações tecnológicas, mas 
que não os fazem deixar de ser indígenas. Sendo assim, indagamos 
sobre as mudanças ocorridas na vida dos grupos nativos e mante- 
mos a hipótese de que diferentes elementos da cultura e identidade 
foram conservados, modificados ou adaptados à nova realidade. 


Esta pesquisa tem como objetivo geral: Analisar a questão da 
cultura e identidade do povo indígena Nambiquara nas categorias 
de permanências e rupturas como condição de sobrevivência diante 
do contato com os não indígenas e frente às constantes mudanças 
do mundo hodierno. E tem como objetivos específicos: Elaborar o 
levantamento bibliográfico, contando com as fontes documentais e 
etnográficas para conhecer melhor o povo Nambiquara; Identificar 
as rupturas e permanências da cultura e identidade Nambiquara a 
partir do contato com os colonizadores; Verificar o que os nativos 
preservaram dos traços culturais e o que foi modificado como con- 
dição de sobrevivência do grupo; Possibilitar que os nativos atra- 
vés da memória e oralidade possam expressar o que pensam sobre a 
formação da cultura e identidade do grupo e realizar estes registros. 


A primeira consideração que precisamos fazer referente a es- 
te trabalho é sobre o modo de fazer pesquisa desprovido da visão 
“eurocéntrica“, para a forma de pensar e olhar para a diversidade 
cultural, tendo como base teórica Santos e Meneses (2009, p. 45), 
que afirma: “Como ecologia de saberes, o pensamento pós-abissal 
tem como premissa a ideia da diversidade epistemológica do mun- 
do, o reconhecimento da existência de uma pluralidade de formas 
de conhecimento além do conhecimento científico”. 


Partindo desta nova visão, propomos a análise do conceito de 
ruptura e permanência da cultura e identidade dos indígenas como 
condição de sobrevivência tendo como base a obra “A Escrita da 
História” de Certeau (1982), procurando destacar os elementos cul- 
turais dos povos nativos que permaneceram e as possíveis rupturas 
como condição de sobrevivência. Para isso, faz-se necessário tam- 
bém estabelecer o diálogo com Benjamin (1994) que procura trazer 
a reflexão sobre a história dos que foram silenciados, pois grande 
parte dos registros que encontramos apresentam a visão cultural 
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dos colonizadores contada na ótica eurocêntrica dos portugueses e 
imigrantes que aqui chegaram. 


A disciplina ofertada no curso de Doutorado em História - 
“Territórios da História” - realizada na UFMT contribuiu para a 
elaboração da base teórica deste trabalho. Inicialmente destacamos 
os conceitos de cultura, memória e identidade. Este processo é di- 
nâmico e está em permanente construção. No caso desta pesquisa 
se insere no contexto de vida e história do grupo de nativos Nambi- 
quara, residente no município de Comodoro/MT. 


No que se refere à base conceitual de cultura ela está intima- 
mente interligada com a vivência e costumes do grupo, como pode- 
mos observar em Chauí (2008, p. 57): 


A partir de então, o termo cultura passa a ter uma abran- 
gência que não possuía antes, sendo agora entendida 
como produção e criação da linguagem, da religião, da 
sexualidade, dos instrumentos e das formas do trabalho, 
das formas da habitação, do vestuário e da culinária, das 
expressões de lazer, da música, da dança, dos sistemas de 
relações sociais, particularmente os sistemas de paren- 
tesco ou a estrutura da família, das relações de poder, da 
guerra e da paz, da noção de vida e morte. A cultura passa 
a ser compreendida como o campo no qual os sujeitos hu- 
manos elaboram símbolos e signos, instituem as práticas 
e os valores, definem para si próprios o possível e o im- 
possível, o sentido da linha do tempo (passado, presente 
e futuro), as diferenças no interior do espaço (o sentido 
do próximo e do distante, do grande e do pequeno, do 
visível e do invisível), os valores como o verdadeiro e o 
falso, o belo e o feio, o justo e o injusto, instauram a idéia 
de lei, e, portanto, do permitido e do proibido, determi- 
nam o sentido da vida e da morte e das relações entre o 
sagrado e o profano.. 


Neste sentido, a cultura perpassa a tradição e os elementos 
que fazem parte da vida e da produção humana. Este contato com 
os não indígenas causou mudanças. Segundo Costa (2009, p. 23): 
“A inserção de bens materiais e imateriais oriundos do contato redi- 
mensiona a cultura indígena, levando-a a transformações que geram 
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a construção de eventos particulares.” Dentre as obras que abordam 
elementos do povo Nambiquara enfatizamos Costa (2009), que re- 
flete especificamente sobre a cultura material e imaterial do Cerra- 
do com riqueza de detalhes. 


Notamos, portanto, que há extensa produção cultural do povo 
Nambiquara, seja material ou imaterial. Neste sentido, queremos 
analisar os elementos que foram conservados e os que passaram por 
processo de ruptura ou mudança ao decorrer do tempo no contato 
com os não indígenas. 


Outro elemento importante é a definição do conceito de iden- 
tidade que é bastante complexo e assume diferentes significados e 
faz parte do processo histórico. Neste sentido, o estudo desta disci- 
plina permitiu descobrir que o passado “[...] está no centro da nos- 
sa identidade na sua totalidade”. (LOWENTHAL, 2015, p. 609). 
Sendo assim, analisaremos o sentido de identidade a partir de Hall 
(2006) e Pollak (1992). 


Segundo Hall (2006) o primeiro conceito se refere ao ilumi- 
nismo que se baseia no indivíduo centrado, unificado e com capaci- 
dade racional. Já no segundo, que é o sociológico, ele afirma que a 
formulação ocorre a partir da interação com os outros e esta identi- 
dade é formada a partir da interação social. Por último ele apresen- 
ta o conceito com base na pós-modernidade em que o sujeito não 
tendo identidade fixa e permanente e sua definição ocorre historica- 
mente e não biologicamente, como afirma Hall (2006, p. 13): 

O sujeito assume identidades diferentes em diferentes 
momentos, identidades que não são unificadas ao redor 
de um “eu” coerente. Dentro de nós há identidades con- 
traditórias, empurrando em diferentes direções, de tal 
modo que nossas identificações estão sendo continua- 
mente deslocadas. 


Partindo destes três conceitos esta pesquisa assume a posição 
de identidade em constante processo de mudança, pois as várias 
transformações advindas da globalização também interferem nas 
culturas locais, principalmente através do celular e do contato com 
os não indígenas. 
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Porém, no próprio conceito de identidade destacamos como 
relevante refletir a sua conexão com o conceito de memória, pois, o 
sentimento de identidade tanto individual como coletivo é constitu- 
ído a partir da memória. Segundo Pollak (1992) o processo da me- 
mória é seletivo e nem tudo fica registrado. Por isso, este elemento 
é essencial na elaboração desta pesquisa e se define como fenôme- 
no construído ao decorrer do tempo. 


Sendo assim, há uma estreita ligação entre memória e identi- 
dade, pois aqui entra em questão o sentido da identidade individual 
e coletiva que são construídas a partir do uso da memória. Portanto, 
recordar é reviver ao mesmo tempo acontecimentos que estão gra- 
vados na memória. 


Já segundo Le Goff (1990: p. 476): “A memória é um elemen- 
to essencial do que se costuma chamar identidade, individual ou 
coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indiví- 
duos e das sociedades de hoje, na febre e na angústia”. 


Esta constituição da memória é vista da seguinte forma por 
Pollak (1992, p. 204): 


Ha uma unidade física, ou seja, o sentimento de ter fron- 
teiras físicas, no caso do corpo da pessoa, ou fronteiras 
de pertencimento ao grupo, no caso de um coletivo; há 
o sentimento de coerência, ou seja, de que os diferentes 
elementos que formam um indivíduo são efetivamente 
unificados. [...] memória é um elemento constituinte do 
sentimento de identidade, tanto individual como coletiva, 
na medida em que ela é também um fator extremamente 
importante do sentimento de continuidade e de coerência 
de uma pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si. 


Na construção dos fatos históricos da narrativa deste trabalho 
leva-se em conta o entendimento de memória enquanto expressão 
dos acontecimentos vividos individualmente e coletivamente e que 
são transmitidos pela cultura indígena principalmente através da 
oralidade. 


A seguir apresentamos os questionamentos de Pollak (1992, 
p: 201): 
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Quais são, portanto, os elementos constitutivos da me- 
mória, individual ou coletiva? Em primeiro lugar, são os 
acontecimentos vividos pessoalmente. Em segundo lu- 
gar, são os acontecimentos que eu chamaria de “vividos 
por tabela”, ou seja, acontecimentos vividos pelo grupo 
ou pela coletividade à qual a pessoa se sente pertencer. 
São acontecimentos dos quais a pessoa nem sempre par- 
ticipou mas que, no imaginário, tomaram tamanho relevo 
que, no fim das contas, é quase impossível que ela con- 
siga saber se participou ou não. Se formos mais longe, a 
esses acontecimentos vividos por tabela vêm se juntar to- 
dos os eventos que não se situam dentro do espaço-tempo 
de uma pessoa ou de um grupo. É perfeitamente possível 
que, por meio da socialização política, ou da socialização 
histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou de identi- 
ficação com determinado passado, tão forte que podemos 
falar numa memória quase que herdada. 


Portanto, é a memória que proporciona o sentimento de cons- 
tituição da identidade do grupo. Mesmo que este processo seja se- 
letivo, a escolha de determinado local como ponto de referência no 
estudo possibilita a restauração dos pilares da memória do povo 
que, com o transcorrer das mudanças, foi caindo no esquecimento. 
E, paulatinamente, ela estabelece o fio condutor da identidade indi- 
vidual de pertença aquela comunidade, bem como a identidade do 
próprio grupo que a envolve e a vivência cultural. 


No contexto de pesquisa deste trabalho o conceito de memó- 
ria perpassa as experiências do passado e presente na perspectiva 
de um futuro melhor, como afirma Luciano (2006, p. 18): 


Viver a memória dos ancestrais significa projetar o futuro 
a partir das riquezas, dos valores, dos conhecimentos e 
das experiências do passado e do presente, para garantir 
uma vida melhor e mais abundante para todos os povos. 
Mas essa abundância de vida, buscada por todos os povos 
do mundo, para os povos indígenas passa necessariamen- 
te pela manutenção dos seus modos próprios de viver, 
o que significa formas de organizar trabalhos, de dividir 
bens, de educar filhos, de contar histórias de vida, de pra- 
ticar rituais e de tomar decisões sobre a vida coletiva. 
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O conceito de memória faz parte desta pesquisa interligado 
às categorias de cultura e identidade, pois o registro dos aconteci- 
mentos vivenciados pelo grupo depende do que ficou gravado na 
memória dos indivíduos, principalmente dos mais idosos que trans- 
mitem os saberes através da oralidade. 


Já no que se refere a questão da identidade ela está intima- 
mente interligada com os traços culturais dos povos nativos, que 
segundo Miller (2015, p. 554): “[...] autenticidade cultural segundo 
as quais os adornos corporais são tomados como símbolos que re- 
presentam a identidade daqueles que os portam.”. 


Já segundo Cohn (2001, p. 37): 


Assim, o que importa não é a manutenção dos traços em 
si, mas da diferença que origina a identidade e que é es- 
tabelecida contextualmente por meio de traços maleáveis 
e flexíveis. A cultura não deve se manter em uma suposta 
integridade; o que deve ser preservada é sua diferencia- 
ção em relação às outras, são as fronteiras, e essas são 
traçadas por elementos que têm origem cultural, mas são 
escolhidos em contexto. 


Vale salientar que a cultura e a construção da identidade dos 
povos indígenas difere em diferentes aspectos da sociedade nacio- 
nal. Neste sentido, a nossa interpretação deve levar em conside- 
ração a diversidade cultural destes povos, como afirma Luciano 
(2006, p. 27): “Falar hoje de índios no Brasil significa falar de uma 
diversidade de povos, habitantes, originários das terras conhecidas 
na atualidade como continente americano”. 


Dentre os critérios de auto-definição evidenciamos a posição 
apresentada por Luciano (2006, p. 27): 


Continuidade histórica com sociedades pré-coloniais. 
Estreita vinculação com o território. Sistemas sociais, 
econômicos e políticos bem definidos. Língua, cultura 
e crenças definidas. Identificar-se como diferente da so- 
ciedade nacional. Vinculação ou articulação com a rede 
global dos povos indígenas. 
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Destacamos como elemento presente na cultura indígena a 
oralidade e por meio dela os povos originários transmitem suas tra- 
dições, como afirmam Grando e Passos (2010, p. 124): 


As sociedades indígenas possuem organizações sociais 
distintas entre si e da sociedade nacional. No entanto, 
algumas semelhanças e contradições vêm à tona. Nelas, 
a ação pedagógica tradicional se dá por meio da trans- 
missão oral do patrimônio cultural — dos mais velhos aos 
mais jovens — visando à continuidade de suas cosmolo- 
gias. O indígena apreende os padrões culturais de sua 
etnia por meio de relações ritualizadas, de modo a cons- 
tituir sua identidade e se tornar apto a assumir um deter- 
minado papel social. As crianças indígenas aprendem os 
conhecimentos sobre a natureza, os costumes, as crenças 
e as técnicas, em atividades rotineiras nas quais estão 
reunidas habilidades corporais e a capacidade lingüística. 


Já a terminologia identidade aplicada no contexto dos povos 
indígenas refere-se à multiplicidade de culturas, pois não existe 
uma única identidade, como afirma Luciano (2006, p. 49): 


Deste modo, podemos concluir que não existe uma iden- 
tidade cultural única brasileira, mas diversas identidades 
que, embora não formem um conjunto monolítico e ex- 
clusivo, coexistem e convivem de forma harmoniosa, fa- 
cultando e enriquecendo as várias maneiras possíveis de 
indianidade, brasilidade e humanidade. Ora, identidade 
implica a alteridade, assim como a alteridade pressupõe 
diversidade de identidades, pois é na interação com o ou- 
tro não-idêntico que a identidade se constitui. O reconhe- 
cimento das diferenças individuais e coletivas é condição 
de cidadania quando as identidades diversas são reconhe- 
cidas como direitos civis e políticos, consequentemente 
absorvidos pelos sistemas políticos e jurídicos no âmbito 
do Estado Nacional. 


De modo mais específico procuramos estabelecer o ponto de 
conexão entre cultura e identidade a partir da base conceitual apre- 
sentada por Campomori (2008, p. 78-89): 

A cultura é a própria identidade nascida na história, que 
ao mesmo tempo nos singulariza e nos torna eternos. E 
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índice e reconhecimento da diversidade. É o terreno pri- 
vilegiado da criação, da transgressão, do diálogo, da cri- 
tica, do conflito, da diferença e do entendimento. 


Notamos, portanto, que o conceito de identidade implica 
na diversidade cultural dos diferentes grupos e no reconhecimen- 
to destas diferenças, por isso optamos pelo estudo primeiramente 
partindo da cultura e identidade nacional enquanto povo brasileiro 
com o recorte temático específico a partir do local da pesquisa que 
são os Nambiquaras do município de Comodoro/MT. 


Já referente a formação da palavra indígena esta passou por 
um processo de elaboração conceitual no Brasil, que segue com 
distintas visões, como afirma Luciano (2006, p. 30): 


Para muitos brasileiros brancos, a denominação tem um 
sentido pejorativo, resultado de todo o processo histórico 
de discriminação e preconceito contra os povos nativos 
da região. Para eles, o índio representa um ser sem civi- 
lização, sem cultura, incapaz, selvagem, preguiçoso, trai- 
coeiro etc. Para outros ainda, o índio é um ser romântico, 
protetor das florestas, símbolo da pureza, quase um ser 
como o das lendas e dos romances. 


A terminologia indígena foi criada a partir do erro náutico de 
Colombo que imaginou ter chegado às Índias, por isso denominou 
os habitantes que aqui encontrou de “índios”. Somente a partir do 
movimento indígena organizado após a década de 1970 é que esses 
grupos chegaram a conclusão de manter e aceitar a terminologia 
de índio e indígena com o seguinte sentido relatado por Luciano 
(2006, p. 30-31): 


[...] como uma identidade que une, articula, visibiliza e 
fortalece todos os povos originários do atual território 
brasileiro e, principalmente, para demarcar a fronteira ét- 
nica e identitária entre eles, enquanto habitantes nativos 
e originários dessas terras, e aqueles com procedência de 
outros continentes, como os europeus, os africanos e os 
asiáticos. A partir disso, o sentido pejorativo de índio foi 
sendo mudado para outro positivo de identidade multiét- 
nica de todos os povos nativos do continente. De pejora- 
tivo passou a uma marca identitária capaz de unir povos 
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historicamente distintos e rivais na luta por direitos e in- 
teresses comuns. E neste sentido que hoje todos os índios 
se tratam como parentes. 


Nota-se, portanto, que o atual conceito que resgata o senti- 
mento de identidade e auto estima dos povos indígenas, foi elabo- 
rado pela UNESCO apud Luciano (2006, p. 27): 


[...] as comunidades, os povos e as nações indígenas são 
aqueles que, contando com uma continuidade histórica 
das sociedades anteriores à invasão e à colonização que 
foi desenvolvida em seus territórios, consideram a si 
mesmos distintos de outros setores da sociedade, e estão 
decididos a conservar, a desenvolver e a transmitir às ge- 
rações futuras seus territórios ancestrais e sua identidade 
étnica, como base de sua existência continuada como po- 
vos, em conformidade com seus próprios padrões cultu- 
rais, as instituições sociais e os sistemas jurídicos. 


De forma mais específica, a passagem do antropólogo Lévi- 
-Strauss em Vilhena/RO representou novo vigor para os povos in- 
digenas, como corrobora Reesink (2015, p. 123). “[...] a autonomia 
dos índios da região tomou novo vigor”. Porém, após a Segunda 
Guerra Mundial a demanda pela Seringa impulsionou a invasão das 
terras Nambiquara. O Serviço de Proteção aos Índios resolveu criar 
um posto com objetivo de coletar a seringa e ficou como responsá- 
vel Afonso França. Ele conseguiu atrair o máximo possível de indi- 
genas para o seu posto. Dentre as explorações realizadas podemos 
destacar a partir de Reesink (2015, p. 124): 


França acabou impondo um regime de trabalho forçado 
aos índios em que até as crianças deveriam trabalhar na 
agricultura. O excedente dessa produção — fala-se em bo- 
as safras — servia para dar comida aos seringueiros nacio- 
nais que trabalhavam na coleta da seringa. Esse sistema 
de exploração tornou-se um verdadeiro campo de traba- 
lho forçado fundado e fundamentado, em última instân- 
cia, na violência. 


Registra-se como fase de exploração e violência dos povos 
nativos que só foi amenizada com a saída de França da região e 
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posteriormente podemos constatar nova fase na vida destes povos, 
como registra Reesink (2015, p. 124): 


Em 1974-1976, David Price foi contratado pelo governo 
brasileiro para liderar o chamado Projeto Nambiquara. O 
que era para ser um “Projeto de Desenvolvimento Comu- 
nitário” se tornou a primeira tentativa séria de diminuir 
as catástrofes que agora atingiam todos os grupos Nambi- 
kwara, época do “milagre brasileiro”, quando o conceito 
mágico de “desenvolvimento” determinava mais do que 
nunca a política oficial do governo militar, e os índios 
sofriam suas consequências nefastas. Os Nambikwara 
atingiram a sua terceira onda de fama na ocasião como 
“vítimas do progresso” na década entre 1970 e 1980. Pri- 
ce aceitou essa missão pela sua angústia sobre as diver- 
sas destruições e genocídios em curso. Ele escreveu uma 
carta a Lévi-Strauss, e este mandou uma carta pública 
em apoio aos direitos indígenas (toda essa experiência 
angustiante está relatada [...]. 


Esta situação desesperadora fez com que Price permitisse que 
os povos nativos viessem morar na área indígena Pireneus de Sou- 
za, que é tida por muito tempo como a área destinada ao povo Nam- 
biquara. Sendo assim, o registro destes dados históricos possibilita 
identificar elementos que forçaram a mudança cultural. Afirma Re- 
esink (2015, p. 124): “Todos sofreram de alguma maneira de tenta- 
tivas de genocídio, etnocídio e “linguicídio”. 


A trajetória deste povo é marcada pela luta, em que salienta 
Geminiano (2019, p. 55): 


A trajetória da sociedade Nambiquara é de luta, desde 
tempos longínquos; luta pelo seu território, luta pela ga- 
rantia da língua materna, manutenção da cultura e sobre- 
vivência nas mãos de várias companhias colonizadoras 
e agropecuárias como telegrafistas, guarda-fios, missio- 
nários, seringueiros, agentes do Serviço de Proteção aos 
Índios (SPI). 


No que diz respeito aos primeiros registros de informações 
sobre o povo Nambiquara, Lévi-Strauss (1948), afirma que estes 
se devem ao então coronel Marechal Cândido Rondon, em 1907. 
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Antes deste período as informações são desconhecidas pois não en- 
contramos registros. 


No campo da linguagem também podemos constatar a diver- 
sidade cultural, pois os Nambiquara, se dividem em ramos linguis- 
ticos, como afirma Cunha (1992, p. 98): “A família Nambikwara é 
formada por três línguas concentradas na região do oeste do Mato 
Grosso e Rondônia, entre a chapada dos Parecis e a Serra do Norte 


kF 


Neste contexto, a historiadora Anna Maria Ribeiro Fernan- 
des Moreira da Costa em seu livro Desidério Aytai e a Etnografia 
salienta sobre a divisão destes povos em diferentes grupos. Afirma 
Costa (2011, p. 13-14). 


Em Mato Grosso e Rondônia, em decorrência das ações 
demarcatórias efetuadas pela FUNAI nas décadas de 
1960 a 1990, as imensas terras ocupadas pelos grupos 
que compõem a sociedade Nambiquara se fragmentaram. 
Diversas delas foram destinadas aos grupos Nambiquara, 
localizadas em três ecossistemas: Serra do Norte, Vale do 
Guaporé e Chapada dos Parecis. [...]. 


A presente pesquisa se delimita a etnia Nambiquara, localiza- 
da na territorialidade do Cerrado, nomeada de Terra Indigena Nam- 
bikwara, habitadas pelos Kithaulhu, Halotesu, Sawentesu, Wakali- 
tesu, Niahlosu, Siwaihsu, Hinkatesu (COSTA, 2009), Sendo assim, 
procura-se analisar a problemática sobre a construção da cultura 
e identidade dos povos originários Nambiquara, nas categorias de 
ruptura e continuidade como condição de sobrevivência delimitada 
a dois grupos, Halotesu e Sawentesu que residem em aldeias próxi- 
mas a cidade de Comodoro/MT. 
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da identidade do colonizado: 
um estudo acerca do Povo Umutina 


Maisa Apodonepá Constantino! 
Simeire da Silva Santos? 
Rilane Silva Reverdito Geminiano? 


Introdução 


O processo de colonização das sociedades consideradas à 
margem do centro (Europa) deixou profundas marcas no povo co- 
lonizado pelos europeus. Segundo Costa (2006) a cultura europeia 
se definiu como cultura nacional e, assim, passou a reproduzir a ló- 
gica da relação colonial, se colocando no posto de superioridade em 
relação às demais sociedades e culturas, exercendo domínio e ex- 
clusão dos grupos que não pertenciam ao centro, ou seja, a Europa. 


O modelo ocidental de valores sociais, culturais, morais e 
até espirituais, buscava condicionar a realidade de um determinado 
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povo à realidade da Europa, as práticas de dominação manifesta- 
ram-se de diversas formas na vida do colonizado e evidenciaram 
o domínio europeu (centro) sob os demais povos, revelando como 
os saberes de uma determinada cultura foram sobrepostos à outra, 
denunciando meios de cerceamento social, sugerindo desta forma 
que a cultura também implica num meio de dominação e exclusão 
social. 


Nesse sentido, buscamos discutir e analisar os reflexos e as 
consequências do processo de pacificação na constituição discursi- 
va do Povo Umutina. Vislumbramos evidenciar como o processo de 
colonização europeu contribuiu negativamente para a segregação 
da língua e da cultura do Povo Umutina e, de que forma a coloni- 
zação europeia interferiu diretamente na formação discursiva dos 
povos originários. 


Tomamos como base a análise do discurso na perspectiva de 
Eni Orlandi (1990; 2007) e discutimos o conceito de identidade 
cultural na pós-modernidade a partir da perspectiva de Hall (2006), 
Dº Angelis (1996) dentre outros teóricos que embasaram esse es- 
tudo. Nesse sentido, visamos contribuir para os estudos de língua 
materna na formação dos povos originários, tendo em vista que por 
meio da análise bibliográfica dos dados coletados em campo por 
outros pesquisadores, tencionamos revelar como o Povo Umutina 
se define mediante o próprio discurso, considerando sua formação 
discursiva e, assim, evidenciarmos as práticas de exclusão e cerce- 
amento social imposta pelo colonizador aos indígenas. 


Língua e identidade dos povos indígenas 


O processo de colonização estabelecido pelo europeu, jun- 
tamente com os jesuítas, visava à unificação das diversas culturas 
existentes e, para isso, determinaram que sua cultura e língua fos- 
sem definidas como unívocas, sendo desconsiderada a língua do 
colonizado (BETHÂNIA, 2004). Desse modo, o Ocidente de posse 
da escrita oprimia o não alfabetizado, em outros termos, o saber e a 
cultura estiveram de mãos dadas com o poder nas culturas ociden- 
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tais e funcionaram como forma de dominação, exclusão e cercea- 
mento social (REIS, 1992). 


Segundo Santiago (2000) no ensaio “o entre-lugar do discur- 
so latino-americano” o conflito entre o colonizador (civilizado) e o 
colonizado (bárbaro) é eterno, pois o colonizador, homem branco, 
que se dizia portador da palavra de Deus, pregava sucessivos ser- 
mões aos povos originários, que lhes produziam a sensação/visão 
de um verdadeiro acontecimento milagroso, assim, impuseram aos 
povos indígenas não apenas representação religiosa como também 
a língua europeia, tendo os europeus e jesuítas se dedicados ao ex- 
termínio da identidade dos povos indígenas a partir da segunda me- 
tade do século XVI no Brasil. 


Desse modo,“evitar o bilinguismo significa evitar o plura- 
lismo religioso e significa também impor o poder colonialista. Na 
álgebra do conquistador, a unidade é a única medida que conta” 
(SANTIAGO, 2000. p. 14). Como se pode notar, a América se tor- 
nou apenas o simulacro da Europa, tendo sua origem apagada pelos 
conquistadores. Nesse sentido, a identidade étnica dos povos indi- 
genas foi comprometida pelo colonizador, que engendrou no co- 
lonizado uma nova sociedade, visando o esquecimento dos traços 
originais de sua origem. 


D’ Angelis, ao definir identidade étnica, afirma 


“Identidade étnica” quer dizer a identidade da própria 
etnia. Ou seja, como é que um povo se vê. O que ele 
pensa de si mesmo. Etnia é a forma de uma cultura. Não 
é uma “raça”, mas a maneira própria de cada povo, o que 
quer dizer, normalmente, uma língua própria, costumes 
próprios, uma tradição histórica, religião própria, seus 
próprios contos, suas práticas culinárias (comidas) ou 
de vestimenta, suas festas, suas etiquetas sociais [...] A 
“identidade étnica” está mais ligada a uma origem co- 
mum (dos mesmos ancestrais, ou de um mesmo fato his- 
tórico que deu início ao povo ou à nação). (D? ANGELIS, 
2002, p. 110). 


A identidade é a maneira como um indivíduo ou grupo se 
apresenta. Cada sujeito possui uma identidade pessoal, porém, mais 
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importante do que isso, segundo o autor, é a identidade do seu po- 
vo, que ocasiona uma identidade em comum, no caso de um grupo, 
uma identidade étnica. Tudo que envolve as características de um 
grupo, seus costumes, fatos históricos vivenciados em comum por 
seus antepassados e orgulho de sua história, tudo isso faz parte da 
identidade, ou seja, o modo como um povo (etnia) se vê e se valo- 
riza diante de outros grupos. 


Existem casos em que os indivíduos sentem vergonha ou não 
admitem sua origem. Esses sentimentos se originam em decorrên- 
cia dos sofrimentos gerados por perseguições de grupos que se co- 
locam superiores, como é o caso das pessoas não indígenas que, 
desde o início do processo de pacificação, consideraram suas prá- 
ticas sociais e culturais superiores às práticas dos povos indígenas, 
julgando-as mais importantes e impondo ao colonizado a adequa- 
ção de suas atividades socioculturais. De acordo com D’ Angelis 
(2002), a identidade de um povo não está ligada diretamente a sua 
língua, mas não deixa de vincular-se a ela. 


Na tentativa de apagar suas origens, muitos povos indígenas 
abandonaram os grupos que integravam e passaram a fazer uso da 
língua portuguesa visando, dessa forma, serem respeitados e vistos 
como pessoas “civilizadas” já que, para eles a língua era tida como 
algo crucial para serem integrados na cultura do outro. Ousamos di- 
zer que foi um equívoco os povos indígenas adotarem a língua dos 
não índios na tentativa de livrarem-se das repressões, humilhações 
e depreciações. 


Segundo Miranda (2008), a imagem dos povos indígenas ain- 
da é estereotipada nos dias atuais em virtude da imagem construída 
sobre eles - isto é, povos autóctones - pelo colonizador ao longo da 
história, pois os colonizadores reproduziram tanto que os amerin- 
dios eram selvagens e necessitavam de ordem e doutrina, que seu 
discurso se tornou “verdade” no discurso do Estado e da Igreja Ca- 
tólica que, por sua vez, possuíam influência social e, portanto, cre- 
dibilidade no que afirmavam. 
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O fato é que, o discurso de que o índio é um ser primitivo, 
atrasado, desprovido de conhecimento para responder questões re- 
lacionadas aos próprios interesses, conforme Miranda (2008), va- 
lidou-se e se impôs como discurso correto, perpassando gerações. 
Mediante o trabalho da autora, podemos observar que a imagem 
que a sociedade “majoritária” passa dos povos indígenas é de que 
são seres humanos incapazes de responderem por si, de promove- 
rem sentido em seu discurso, necessitando de alguém “capacitado” 
que o faça para que tenha sentido. 


É nesse momento que o interesse da classe dominante entra 
em vigor, no momento em que tais afirmativas, que tiveram sua ori- 
gem no período de pacificação/colonização dos povos originários 
para a invasão dos europeus, validam dentro do discurso do próprio 
indígena, um discurso predeterminado, sem questionamentos acer- 
ca de sua própria origem. Os ameríndios permitiram que o “outro” 
narrasse sua ancestralidade e creram que realmente eram incapa- 
zes, ignorantes e, ao longo de sua história, como nos evidenciou D’ 
Angelis (2002), aceitaram a cultura do “outro” em virtude de sua 
inocência. 


Os povos indígenas foram afetados pela memória dos discur- 
sos que se interiorizaram em sua formação cultural e nas socieda- 
des, em virtude das afirmações europeias que se disseminaram ao 
longo do processo colonizador, relegando ao índio o lugar de subal- 
terno e inferioridade. Conforme Miranda (2008), o discurso que va- 
le é aquele que condiz com a ideologia política, que caminha con- 
forme prevê o sistema. Nesse sentido, a busca pela “civilização” 
e “modernidade ‘°’ impôs-se como alternativa de inclusão social, 
mesmo custando à ruptura dos seus costumes culturais. 


Os dizeres predeterminados que se estabeleceram desde o 
Brasil Colônia, se validam na atuação da linguagem e não conce- 
dem ao indígena a liberdade de manifestar-se sem intervenções dos 
“brancos”. Construiu-se, ideológica e socialmente uma imagem de 
ser improficiente, como afirma Miranda (2008, p. 32): 


Os documentos escritos dessa época simulam um mundo, 
no qual a língua portuguesa e seus falantes eram conside- 
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rados os únicos legitimados a contar a história, ou seja, de 
instituir sentidos. Já as línguas indígenas como imagem 
e semelhança dos seus falantes eram insignificantes, rús- 
ticas, incapazes de serem ouvidas. E a história que ficou, 
que se legitimou, é aquela contada pelo “descobridor”. 


Nesse sentido, compreendemos que a cultura nacional dos 
países europeus reproduziu a lógica da relação colonial, se valendo 
de um discurso hierárquico que desqualifica a cultura e língua dos 
povos originários e pouco a pouco impôs a substituição definitiva 
de seu código linguístico e religioso. Dessa forma, a história do 
processo de colonização contada pelo colonizador, reproduz e sus- 
tenta o discurso de que os povos indígenas eram “selvagens” e, por 
isso, considerados seres inferiores e até insignificantes, sendo rele- 
gados ao lugar de subalternos. 


Os reflexos do processo de colonização impactaram negati- 
vamente na vida do colonizado, segundo D’ Angelis (1996), os po- 
vos indígenas, atualmente, ainda são alvos de preconceito não por 
fazerem uso de sua língua materna, mas o que não se evidencia 
muitas vezes, é que a perda da língua materna se deve às questões 
de ordem política e social. A imposição de uma cultura sobre a ou- 
tra tem por objetivo reprimir e segregar o indivíduo que dela não 
se oriunda. 


O abandono da língua materna: 
um retrato do Povo Umutina 


O abandono da língua materna se deve às situações em que os 
índios se encontravam durante o processo de colonização, ou seja, 
eles não tinham alternativa de se comunicar por meio de sua língua 
de origem. Dentre as situações que se depararam, cabe mencionar- 
mos a necessidade de falar e compreender a língua portuguesa nos 
momentos em que necessitavam comprar algo ou buscar empre- 
go, a interação no ambiente escolar, questões de ordem política ou 
quando se viam obrigados a adotarem alguma religião. 
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Todos os meios de interação dos portugueses limitaram o uso 
da língua indígena, forçando-lhes ao conhecimento da língua por- 
tuguesa. Com a implantação do SPI (Serviço de Proteção ao Índio), 
a convivência dos índios com os grupos sociais não indígenas, bem 
como, os casamentos que se arranjaram entre eles geraram efeitos 
impactantes para as línguas dos povos originários em questão: 

Os demais índios pertenciam a outras etnias, como Pare- 
si, Kayabi e Nambikwara, levados para o posto Fraterni- 
dade depois que os Umutina foram quase dizimados. A 
concentração de várias etnias num mesmo território pro- 


vocou um grande choque cultural, situação extremamen- 
te prejudicial aos Umutina (CRUZ, 2012, p. 17). 


Nesse sentido, os Umutina teriam suas práticas socioculturais 
afetadas em virtude da mistura dos povos. Porém, não somente os 
Umutina perderiam sua língua e, com ela, sua forma de expressar- 
-se, mas, as consequências da miscigenação de etnias ocasionariam 
perda para as demais etnias que vinham residir na mesma localida- 
de, visando o povoamento das terras, conforme objetivava o órgão 
governamental SPI. 


Como um meio de integração e sobrevivência os Umutina 
foram, pouco a pouco, aderindo aos modos de vivência dos grupos 
sociais não indígenas. Segundo D’ Angelis (1996), isso não signifi- 
ca que era intencional o abandono de sua língua de origem, porém, 
afirma o autor, que a língua não era tida para os povos indígenas 
como parte importante na sua identidade étnica. 


Para Orlandi (1990), a intervenção do homem europeu con- 
tribuiu para o apagamento das línguas indígenas e ao não reconhe- 
cimento da influência que essa exerce sobre a língua portuguesa 
utilizada no Brasil. A autora afirma que dentro dos conceitos de 
Análise do Discurso, existem dois meios de utilizar-se a língua: a 
língua para a ciência, que faz parte de um imaginário normativo 
em que escrita e oralidade são colocadas da mesma maneira na sua 
prática e, a língua fluída: que é utilizada no nosso cotidiano. A ma- 
neira como ambas atuam são regidas pelas condições políticas de 
uma dada sociedade. 
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Nesse sentido, cada indivíduo ao fazer uso da linguagem, traz 
dentro do seu discurso uma história que o significa. Segundo Orlan- 
di (1990) as línguas indígenas deram origem ao português brasilei- 
ro (por meio de estudos os jesuítas tornaram possível a gramatica- 
lização da língua tupi e, a partir de então, normas se estabeleceram 
na fala e escrita). As formas de interação, por meio da comunicação 
oral, recebem forte influência das línguas indígenas, bem como, 
com ela caminha. No entanto, a regência normativa na qual esta- 
mos inseridos não admite tais contribuições existentes. 


A autora afirma que, a ciência atua fortemente dentro desse 
processo de desconhecimento da originalidade da língua, o que ge- 
ra desinteresse da sociedade para com as línguas indígenas, consi- 
derando-as parte do passado e insignificante na atualidade. Tal fa- 
talidade não permite que os próprios usuários da língua portuguesa 
questionem sua origem, conheçam sua autenticidade e histórias que 
compõem seus avanços dentro do próprio processo social em que 
atua, tornando-os praticantes de uma gramática sem autenticidade, 
norteada por interesses ideológicos da sociedade majoritária. 


Nessa conjuntura, Bethania (2004) assevera que o processo 
colonizador estabelecido pelo governo português em parceira com 
evangelizadores nos séculos XVI ao século XVIII, visava à unifi- 
cação dos diferentes povos que constituíam o território brasileiro, 
enquadrando-os no que acreditavam serem os padrões de civiliza- 
ção da época. No entanto, para que os índios fossem “educados” era 
necessário que se estabelecesse um vernáculo local. A Língua Tu- 
pi, também designada língua brasílica foi a escolhida pelos jesuítas 
para ser a língua geral, a que seria utilizada por toda a população. 


A autora nos chama a atenção, pois, a língua tupi, que passa- 
ria a ser normatizada, fora a escolhida por possuir grande número 
de falantes na costa do Brasil. 


Desse modo, o processo de gramatização dessa língua se ma- 
terializou devido ao trabalho dos jesuítas em transformar uma lin- 
gua que existia apenas na oralidade em língua possível também na 
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escrita, com o mesmo propósito do Estado; impor a mistura de po- 
vos as práticas socioculturais previsíveis. 


Acerca da língua brasílica, Bethania afirma que: 


[...] há todo um trabalho dos jesuítas de gramatização de 
uma língua desconhecida e sem escrita, ou seja, a apli- 
cação da língua tupi de um modelo gramatical já em uso 
de forma a tornar reconhecíveis sons e estruturas desco- 
nhecidas [...] A gramatização efetuada pelos jesuítas re- 
presenta um passo no processo de tradução, de adaptação 
e de conversão dos sentidos pertinentes à cultura indíge- 
na aos sentidos constitutivos da cultura europeia e cristã 
(BETHANIA, 2004, p.96). 


Como os interesses políticos e religiosos estavam entrelaça- 
dos e essa união atingia diretamente a diversidade de povos, para 
que eles integrassem à sociedade e fossem considerados civiliza- 
dos, era necessário que tivessem uma estrutura jurídico-administra- 
tiva, uma autoridade governamental e uma religião. 


O trabalho de gramatização da língua brasílica promovida 
pelos jesuítas, simulava um modelo gramatical que, supostamente 
não deixaria de se referir aos povos indígenas, no entanto Bethania 
(2004) afirma que: 


Trata-se de um simulacro de entendimento, pois o que 
importa nas relações de poder que sustentam essas práti- 
cas é a manutenção de um campo e sentidos hegemôni- 
cos cuja função maior se volta para a regulação jurídica 
das atribuições, direitos e deveres dos súditos de sua ma- 
jestade, bem como a inserção de todos os portugueses em 
uma memória comum de hegemonia de língua portugue- 
sa frente ao latim (BETHANIA, 2004, p. 96). 


A língua a ser submetida, denominada língua geral, recebe 
em suas significações influências da língua portuguesa e do latim 
que atendem a Igreja Católica, bem como, o poder político exclui 
os sentidos que constituem a cultura dos povos indígenas. As con- 
sequências da imposição da língua gramatical sob a fluída ainda re- 
fletem na maneira como a língua é concebida no Brasil, conforme 
assevera a autora: 
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Língua, conhecimento e religião estão indissociavelmen- 
te ligados, no entanto, simbolicamente, as línguas por- 
tuguesa e indígena valem de modos diferentes. A língua 
indígena serve como instrumento inicial de doutrinação, 
mas seu valor é anulado após o conhecimento da religião. 
Ou seja, do ponto de vista do Rei e dos missionários, a 
língua indígena é útil apenas em um primeiro momen- 
to para que se possa capacitar o índio na religião cató- 
lica. Porém, tão importante quanto conhecer a religião 
católica é saber a língua portuguesa, pois é através dela 
que mais facilmente o índio receberá a fé (BETHANIA, 
2004, p. 115). 


A língua tupi ou brasílica atuou somente como ponto de parti- 
da para que os índios fossem “educados”, após essa aproximação, o 
próximo passo se constituiria nas práticas cotidianas ao qual foram 
submetidos. Contudo, conforme assevera a autora, a escrita está 
norteada por interesses político/religiosos e, aos poucos, foram se 
descartando as línguas indígenas. 


Conforme podemos notar, o processo de pacificação dos po- 
vos indígenas serviu como instrumento para dissipar as manifesta- 
ções culturais dos indígenas, como aponta Cruz: 

Além de servir como órgão “pacificador”, o posto Frater- 
nidade Indígena, também serviu como posto de “reedu- 
cação” para os índios de outras nações [...] os índios eram 
obrigados a se adequarem aos moldes impostos pelo ór- 
gão, como abandonarem a língua materna, seus costumes 


e adotar um comportamento fundamentado no conceito 
de uma sociedade agro-pastoril (CRUZ, 2012, p. 17). 


Iniciou-se um processo de apagamento de toda historicidade 
que caracterizava aquela população, de maneira que, outros valores 
foram sendo impostos. O que os grupos sociais não indígenas acre- 
ditavam ser uma libertação do estado de ignorância para o processo 
de civilidade ocasionou na perda da identidade dos povos indígenas 
e a internalização de valores que a sociedade dominante considera- 
va relevantes. 


Atualmente, essa imposição acontece no momento em que 
somos ignorantes de nossa própria origem e nos submetemos às 
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formas de texto que nos são apresentadas e que carregam ideolo- 
gias em seu discurso. 


Segundo Orlandi (1990): 


É exemplar, nesse sentido, o que me disse um Xerente a 
respeito de sua relação com a língua Xerente. Eu procu- 
rava aprender a sua língua e, certa tarde, quando papeá- 
vamos em nossas redes, ele me disse: “Melhor você falar 
com o pastor. Ele sabe melhor o Xerente do que eu”. Por 
essa resposta pode-se ver que o contato, intervindo na re- 
lação do índio com a sua língua, produziu o apagamento 
do locutor, do falante originário. Consequentemente, se 
apagam os contornos móveis da língua e os sentidos pró- 
prios, restando apenas à situação cotidiana do uso (gra- 
matical) (ORLANDI 1990, p. 159). 


O fato de o índio Xerente crer que o pastor, devido ao seu 
conhecimento linguístico, saiba mais de sua língua do que ele pró- 
prio atribui-se ao que aqui já mencionamos: o imaginário de que a 
da língua escrita (gramática) exerce influência sobre a língua fluída 
(a língua em movimento, utilizada cotidianamente na prática oral). 
Isso é o que a autora denominou modelização, ou seja, o modelo 
previsto de uma língua e a imposição de seu uso. 


Essa concepção de que uma língua pode ser modelada, des- 
considerando todo seu processo histórico de desenvolvimento fa- 
zem com que as línguas indígenas percam toda a sua importância 
na origem e processo das formas de representações da língua portu- 
guesa, indo além do não reconhecimento, impedindo-as de fluírem 
dentro das demais línguas com que estabelecem contato. 


Para Orlandi (1990, p. 159), a Análise do Discurso desempe- 
nha o papel de evidenciar a influência (em sua forma e sentido) que 
as línguas indígenas exercem na língua portuguesa e vice-versa. 
Fomos levados ao esquecimento cultural e histórico de uma língua 
que se originou na oralidade, o que não se admite por se considerar 
apenas aquelas que regem uma normatividade. 


A gramática está inserida em nosso imaginário como língua 
ideal e normativa, apontamos o exemplo dado por Orlandi (1990, 
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p. 160), na qual o sufixo tupi —rana que é o modalizador do nome e 
quer dizer “como se fosse”, é utilizado na língua portuguesa não so- 
mente no caso dos verbos mas, para nomes: Sagarana: como se fos- 
se saga, cajarana: como se fosse cajá, tatarana: como se fosse fogo, 
netarana: como se fosse neta, dentre outros. Conforme os exemplos 
mencionados, de acordo com a autora, é possível afirmarmos que, 
devido ao fato de estar impregnada em nós a onipotência da gramá- 
tica normativa da língua portuguesa, não nos atentamos em obser- 
var a presença das línguas indígenas no contexto da nossa. 


De acordo com Orlandi (2007), na perspectiva discursiva, a 
linguagem só faz sentido porque as palavras significam na história, 
ou seja, os sentidos vão se construindo pela memória e por meio da 
língua vai se historicizando. Ainda, segundo a autora, ao definir a 
Análise do Discurso, afirma que ela visa muito além da interpreta- 
ção do dito, tem como objetivo a compreensão dos objetos simbóli- 
cos que produzem sentidos dentro do discurso a ser analisado. 


A questão que visamos evidenciar é a influência que os as- 
pectos históricos e socioculturais exercem na formação e reconhe- 
cimento da identidade do indivíduo enquanto parte integrante de 
uma dada sociedade, pois segundo Hall (2006) a identidade tem se 
tornado um importante foco dentro da teoria social. 


Cada vez mais, as velhas identidades têm caído no esqueci- 
mento, sendo desconsideradas na contemporaneidade. Novas iden- 
tidades surgem e o que se pergunta é, se é possível que se crie uma 
identidade sem raízes, sem antepassados que justifiquem suas cren- 
ças, que ampare seu discurso. 


Nesse sentido, Hall (2006) afirma que as identidades devem 
adaptar-se ao contexto social que os sujeitos vivenciam e não ao 
contrário. Para o autor a identidade é: 


[...] definida historicamente, e não biologicamente. O 
sujeito assume identidades diferentes em momentos di- 
ferentes, identidades que não são unificadas ao redor de 
um “eu” coerente” [...] Se sentimos que temos uma iden- 
tidade unificada desde o nascimento até a morte é ape- 
nas porque construímos uma cômoda estória sobre nós 
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mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu” (HALL 
2006, p. 13). 


A concepção de identidade planejada e coerente é mera ilu- 
são, não se pode prever ou delimitar como ser ou estar dentro da 
sociedade, pois, como já mencionamos, somos seres originados de 
uma história que nos compõe e isso é experiência de cada sujeito, 
não podendo ser determinada. 


A formação discursiva, segundo Orlandi (2007), está intima- 
mente ligada à formação ideológica, ou seja, as condições em que 
se encontra uma dada sociedade definem a posição discursiva que 
o sujeito irá adotar. 


Tentativas de revitalização linguística 


Realizamos análises dos contextos discursivos dos índios 
Umutina coletados por Ferreira (2000) em sua dissertação de mes- 
trado intitulada “O índio Umutina no discurso do contato: silen- 
ciamento e resistência” e os discursos coletados por Cruz (2012), 
apresentados em sua tese de doutorado “Povo Umutina: a busca da 
identidade linguística e cultural”. Ambos os trabalhos são resulta- 
dos de pesquisas realizadas junto à comunidade indígena. 


As análises realizadas visam evidenciar a importância que 
os povos indígenas atribuíram a sua língua e, consequentemente, a 
maneira como se posicionam dentro do discurso que produz, pois 
conforme evidenciamos ao longo deste estudo, o indígena perdeu a 
oportunidade de expressar-se em sua língua de origem no momento 
em que os não indígenas os sujeitaram a sua presença e proibiram 
os costumes antes exercidos pela etnia. 


Segundo Cruz (2012), no momento de sua pesquisa, os índios 
não mais falavam na língua de seus ancestrais, no entanto, após 
tentativas dos integrantes da aldeia em manterem viva a prática da 
língua materna, a escola, que no início de sua instalação desempe- 
nhava papel de opressora, posteriormente, iniciou um processo pa- 
ra resgatar os traços linguísticos. 
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Conforme relatos da autora, atualmente, o Povo Umutina 
busca recuperar tudo que puderem acerca de sua cultura, língua e 
identidade, seja por meio da memória dos mais velhos, seja pelos 
estudos linguísticos relacionados à comunidade indígena, os Umu- 
tinas objetivam resgatar a identidade étnica, cultural e linguística 
do seu povo. Cumpre destacar um fato muito evidente no momento 
de sua entrevista com professores da escola indígena e comunidade 
em geral; a importância que eles atribuem à língua materna como 
fator de identidade étnica. 


O trabalho desenvolvido por Ferreira (2000), na comunidade 
Umutina e sua análise dos contextos discursivos coletados dos mo- 
radores no ano de 1999, já apresentavam interferência do processo 
histórico por eles vivenciado. Podemos perceber essas interferên- 
cias no trecho de uma entrevista realizada com um índio Umutina 
em 1999, conforme transcrito: “[...] a foice dele é uma espada de 
seri, aqui ninguém tem, se tivesse eu mostrava pra senhora. Ai de- 
pois fazia machado de pedra, com esse ele derrubava mato pra fazê 
roça. Ele não usava ferramenta de branco, só deles memo” (FER- 
REIRA, 2000, p. 56). 


Podemos notar as fortes influências da língua portuguesa no 
discurso e oralidade dos Povos Umutinas. Essas influências linguís- 
ticas são presenciadas tanto na fala dos homens quanto das mulhe- 
res conforme descreveu Ferreira (2000): “É exato porque... ocês 
vê que o índio, quando era primitivo eles não tinha doenças, eles 
morreu quando tinha epidemia do sarampo.” (FERREIRA, 2000, 
p. 56). 


É possível observar a partir das entrevistas realizadas pela 
autora que, em ambas as falas dos índios (homem e mulher) sim- 
bolizam um indivíduo que narra sobre si, mas que se distancia do 
objeto narrado. A narrativa em terceira pessoa nos revela que o per- 
sonagem do discurso encontra-se distante de quem fala, pois, o in- 
digena que viveu e é lembrado não é o mesmo que enuncia, logo, 
esse processo ocorre inconscientemente. O sujeito posiciona-se co- 
mo descendente daquele que lembra no discurso, mas, em alguns 
momentos, anuncia de outra posição, que não é do povo indígena. 
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O ameríndio que fala se posiciona enquanto indivíduo consti- 
tuído pelas consequências da pacificação provocada pelos não indi- 
genas como nas falas a seguir, correspondentes a de dois indígenas: 
“Nós não fazemos mais festa de índio, só festa de branco”, “Nin- 
guém mais num qué nem saber mais falar o idioma” (FERREIRA, 
2000, p. 57). 


Segundo a pesquisadora, os discursos evidenciam a influên- 
cia do contexto histórico sofrido pelos Umutina e que ao longo da 
convivência com os não índios foram ganhando força dentro da 
oralidade, ora se afirma índio, no entanto, não se apresenta com as 
mesmas características daqueles que mencionam como seus ances- 
trais. Os ameríndios se mostram divididos pelo que eram e pelo que 
agora se tornaram devido à interferência do convívio social que vi- 
venciavam antes. Surge uma crise de identidade, uma insegurança 
no momento do auto afirmar-se índio. 


A imagem estereotipada do índio que habita a mata, primitivo 
e que não apresenta nenhuma qualidade em seu comportamento na 
visão da sociedade majoritária, contribuiu para que os povos indi- 
genas se sentissem reprimidos e, na busca pela valorização social 
adaptaram o corpo ao trabalho e aceitaram a língua portuguesa com 
o intuito de serem integrados ao “progresso” e não mais serem cha- 
mados de seres atrasados. 


No que se refere à ocupação de pessoas de diversas etnias 
numa mesma localidade, aponta a autora que, a língua Umutina é 
priorizada em meio às outras existentes, o que gera conflitos entre 
os moradores. A imposição se refere ao fato de o espaço territorial 
compreender, historicamente, a etnia Umutina, no entanto, as de- 
mais etnias que advieram viram-se obrigadas ao aprendizado da 
língua Umutina sem questionar. 


Em resposta ao questionário apresentado a um grupo familiar 

— 1999: “Os conhecimentos devem ser ensinados de acordo com a 

realidade da comunidade de maneira unificada já que todos que vi- 

vem aqui se consideram índio Umutina” (FERREIRA, 2000, p. 59). 
47 


Faces: A educação por diferentes prismas 


Resposta pertencente a um grupo familiar — 1999 “Atualmen- 
te todos moram no Posto Indígena Umutina, embora exista várias 
etnias neste local, todos são considerados Umutina” (FERREIRA, 
2000, p. 59). 


Essa insistência existente no discurso de autoafirmação Umu- 
tina, desconsiderando a mistura de povos, nos lembra o discurso do 
não índio que atua da mesma forma opressora, impedindo a ma- 
nifestação sociocultural do outro, por julgá-la desnecessária, uma 
vez que, se ocupa as terras dos Umutina. Logo, deve-se aprender a 
cultura e a língua Umutina. “Nesse sentido, sobrepor os Umutina é 
silenciar os outros, sendo mais uma forma de não aceitar o índio” 
(FERREIRA, 2000, p. 59). 


A imposição feita pelos Umutina do ensino de sua língua co- 
mo materna reproduz um discurso opressor no qual já vivenciaram 
com os não índios. Submete as demais etnias, numa tentativa força- 
da de interessar-se e aprender costumes característicos de uma etnia 
que não os pertence, apenas por questão de território. 


Em resposta aos questionários propostos relacionados à im- 
plantação da escola e a opinião das famílias da comunidade, sur- 
tiram nas respostas o principal objetivo da escola que, embora a 
passos lentos, conseguiu alcançar o que visava: educar o índio con- 
forme seus princípios. 


Os indígenas entrevistados, em suas respostas, ressaltam o 
ensino da língua portuguesa como forma de tornar o povo originá- 
rio “menos bravo”, “verdadeiros humanos”, “educados”, reprodu- 
zindo o discurso advindo da colonização, se posicionando em suas 


falas como povo ameríndio resultado desse processo, já pacificado. 


Outra questão que se torna pertinente apontar e que faz par- 
te das considerações de Ferreira (2000), é a maneira como o índio 
Umutina reconhece o mito de sua existência. Baseada na pesquisa 
de Schultz (1961), a autora faz uma comparação da narração do in- 
digena no momento da entrevista do autor com a que também re- 
alizou na comunidade décadas depois, de acordo com os trechos a 
seguir: 
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Primeiro não tinha povo e Haipuku andava triste, sozi- 
nho. Ele foi pensando na vida, foi inventar [...] juntar 
fruta de bacaba do campo. E juntava fruta macho e fruta 
fêmea [...] Quando chegou de noite ele ficou assustado 
com conversa. Foi ver e era gente que frutas viraram [...] 
Eles ficaram com ele e fez família logo. Foi indo, foi in- 
do, experimentou juntar fruta de figueira de folha larga 
[...] ai foi ver que virou gente outra vez e ficou satisfeito 
que já tinha muita gente [...] experimentou juntar fruta de 
bacaba do mato. Juntou até um palmo de comprimento 
e saiu tudo gente de cabelo comprido [...] dois casais. 
Experimentou com mel de Tatá e também saiu um casal, 
com a cabeça mais pelada. Quando já tinha bastante povo 
dele, criou barriga de perna por dois lados. Haipukú ficou 
apurado com a dor de criança procurou um pé de figueira 
ai racharam duas pernas e nasceram quatro crianças: dois 
meninos e duas meninas. De perna direita saíram dois 
habusé, índio e índia e do lado esquerdo saíram os pais 
dos civilizados. (Schultz, 1961, apud FERREIRA, 2000, 
p. 62). 


A narrativa coletada por Schultz nos revela o índio que se 
denomina constituído por elementos da natureza e por um ser con- 
siderado supremo a vista dos índios. O falante se mostra seguro da- 
quilo que afirma e, por essa razão, torna-se parte da realidade que 
assegura, diferentemente da narração colhida por Ferreira (2000) 
em entrevista com um senhor índio: 

Entrevistadora: Como surgiu o índio para o senhor? R: 
Naquele tempo ouvi dizer, era um homem só no mundo 
chamado Adão, ai depois que Jesus apareceu no mundo, 
andou no mundo e tinha um homem trabalhando [...] o 
homem dormiu e Jesus tirou um fio de costela e formou 
uma mulher [...] Quando Adão acordou viu a mulher e se 
assustou, dai que foi formando os pessoal [...] primeiro 


foi um casal de índio, depois foi um casal de civilizado. 
(FERREIRA, 2000, p.62). 


O discurso do índio entrevistado pela autora se mostra de mo- 
do inseguro, o mito de origem narrado pelo informante apresenta- 
-se deslocado. São colocados personagens bíblicos e o índio não 
se posiciona como parte daquele contexto, narra como quem ouviu 
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dizer em algum momento. O índio entrevistado por Ferreira, apre- 
senta em seu discurso fatos que lhes foram narrados pela percepção 
dos grupos sociais não indígenas, atribuindo à narrativa de sua exis- 
tência traços que recebem influência do cristianismo. 


O índio Umutina se mostra dividido, se perde do sentido de 
atribuir-lhe a vida, o seu modo de expressar fica vago, sua existên- 
cia não possui fundamentação histórica característica de seu povo. 
Dentre os fatores consequentes do processo de pacificação e impo- 
sição da presença do não índio, podemos afirmar que a narrativa do 
mito da existência esquecida pelos povos indígenas e a atribuição 
da narrativa do não índio que se internalizou devido ao que propu- 
seram os europeus, o ensinamento imposto, é uma das maiores evi- 
dências de que o objetivo de “reeducar” obteve êxito. 


O índio possui um discurso de autoafirmação enquanto indi- 
gena e essa identificação atribuída a si se dá a partir da compara- 
ção e diferenciação do outro, no caso, as outras etnias existentes na 
mesma localidade, conforme podemos notar no discurso do índio 
Umutina transcrito: 

Pelo que via meu pai conta, era muito índio. Ele falava 
que três mil índios que existia, aliás, era aqui naquele 
tempo muita gente, só era Umutina, Umutina puro. De- 
pois que fico poquinho que Rondon buscô esses outros, 
esses índios, prá fica esse monte aqui prá ajuda trabaiá”. 
“O meu pai contava do nosso povo [...] Aqui tinha uma 
aldeia grande, diz que tinha três mil índios e que acabou 
foi os branco que atacaro. O lugar onde o branco atacaro 
o índio... lá num lugar que se chama capim gordura [...] 


Meu pai fala que era sangue do nosso povo, ficou e virou 
aquele capim. (FERREIRA, 2000, p. 75). 


Segundo a pesquisadora, os discursos dos povos originários 
se distinguem com precisão, a expressão “naquele tempo”, marca 
o tempo em que eram apenas “Umutina puro”, e está marcado pelo 
acontecimento que surge sequencialmente, a obrigação do convívio 
de índios etnicamente diferentes. Ao resgatar a memória de seu po- 
vo, por meio do discurso, o índio se insere enquanto parte integran- 
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te do que relata, mesmo transparecendo que a legitimidade de seus 
traços encontra-se no passado. 


Os indígenas se constituem da história que contam, delimi- 
tando o tempo e o espaço no qual seus ancestrais enfrentaram e, tu- 
do isso se torna possível com o auxílio de sua Memória Discursiva 
que o faz criar e transmitir a imagem que tem de si. 


A memória discursiva, segundo Orlandi (2007), está direta- 
mente relacionada ao interdiscurso, ou seja, remete o locutor a di- 
zeres já ditos: “O saber discursivo que torna possível todo dizer 
e que retorna sob a forma de pré-construído, o já-dito que está na 
base do dizível, sustentando cada tomada da palavra” (ORLANDI, 
2007, p.31). 


Nesse sentido, a Memória Discursiva está intimamente ligada 
aos discursos determinados, pré-construídos e que possuem signifi- 
cação prévia que sustentam o já dito. A significação baseada no dis- 
curso dito pelo que está sendo produzido (interdiscurso). Ao afir- 
mar a identidade de sua etnia os fatos do passado são relembrados, 
evidenciando a subjetividade Umutina. 


Para Ferreira (2000), a língua Umutina, apesar de ter sido in- 
terditada e não mais usada no cotidiano linguístico dos povos indi- 
genas, continua presente na constituição do sujeito, sendo lembrada 
e mencionada pelos que conheceram ou ouviram falar dos índios 
mais velhos. É possível encontrar seus vestígios na Memória Dis- 
cursiva, a qual se ancora o sujeito índio para identificar-se como tal, 
como vemos no trecho a seguir: 

“O seu pai falava a língua Umutina? Resposta: Falava as 
duas ai acabô [...] faz tempo que ele faz... fez, na aldeia, 
festa de índio memo [...] eles tem um tempo certinho, 
tradição prá fazer a festa [...] ai eles vai, as muié soca 
milho ou arroz pra fazé Xixa na panela grande [...] os 


homens vem pega a panela” (FERREIRA, 2000, p. 77. 
Grifo nosso). 


Na perspectiva da autora, ao tocar no assunto “lingua mater- 
na”, fica visível a perturbação que acomete o índio entrevistado, 
ele muda de assunto consideravelmente. Dentro de sua fala, ora se 

51 


Faces: A educação por diferentes prismas 


afasta de quem enuncia quando se refere a “eles”, não se inserindo 
nos costumes de seu povo. Todavia, ao utilizar o vocábulo “xixa” 
se mostra conhecedor da cultura Umutina. 


Em outra parte da entrevista o índio declara: “A nossa língua 
não é difícil, é fácil” (FERREIRA, 2000, p. 77), em momento al- 
gum houve quem afirmasse o contrário, porém, o índio já apresenta 
em seu discurso uma defesa do que acredita ser a razão de a língua 
materna não ser mais utilizada. Ao empregar o termo “nossa lin- 
gua”, o indivíduo sabe que existe uma prática característica de seu 
povo que deixou de ser utilizada, porém, é mencionada por consti- 
tuir o índio, faz parte de sua Memória Discursiva. 


A presença da língua materna atua de forma narrada, se apre- 
senta pelo que o indivíduo ouviu dizer dos mais velhos e que, no 
momento em que faz uso dos dizeres, o faz valer dentro do seu dis- 
curso. O discurso rememorado e posto em prática é o que faz o ín- 
dio Umutina reconhecer-se como tal, sem o qual não seria possível 
se auto-afirmar, como no exemplo abaixo: 


A pintura vermelha é sinal de guerra [...] nem eu nem pai 
guerriemo, meu pai era “Oku”. [...] Essa dança é para 
chamar os espíritos. Se usa fazê xixá bastante, na nossa 
língua é jolorokuá é uma bebida feita de milho. [...] O 
biju é o jakuputo, nóis fala na nossa língua, põe a man- 
dioca na água dura dois, três dias, vai amolecendo tira 
ele, daí espremendo amontoando põe ele numa vasilha 
no sol. [...] fala um pescadô que a lua vira peixe, vira pei- 
xe para os pescado flechá ele. Os pescadô trata kakamã 
esse pescadô que virou a lua (relato do índio Umutina a 
pesquisadora). (FERREIRA, 2000, p. 78. Grifo nosso). 


Todas as frases captadas durante a pesquisa refletem a influ- 
ência que a língua Umutina exerce no discurso do índio. Apesar 
de fragmentada, a língua, que faz parte da memória, se reproduz, é 
constitutiva do sujeito e permite reconhecer-se como tal em meio 
ao contexto social. A colonização europeia desempenhou nos indi- 
genas um papel crucial de indefinição do ser índio. Como persona- 
gem principal desse processo, não somente os Umutina se perde- 
ram da identidade de seus ancestrais, mas os demais povos indíge- 
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nas trazidos para ocupar a mesma localidade, foram afastados das 
práticas culturais da sua etnia. 


Considerações finais 


Apesar de apresentarem em seus discursos a não legitimida- 
de do que seria ser um “Umutina puro”, pela ocasião da união de 
índios dessa etnia com outras que passaram a integrar a localidade, 
bem como, por terem feito parte do processo de pacificação, acre- 
ditam que pelo ensino dos vocábulos da língua na escola local pos- 
suirá sua identidade étnica garantida. 


Na busca pela legitimidade, o sujeito índio ampara seus dis- 
cursos nos dizeres de seus antepassados, significando-os ao fazer 
uso da linguagem, como forma de recuperar práticas socioculturais 
advindas de seus ancestrais que são conhecidas a partir das histó- 
rias contadas pelos indígenas mais velhos. 


Os indígenas atribuem à língua materna um importante fator 
de reconhecimento étnico. Acreditam ser possível resgatar os tra- 
ços em meio à diversidade e interferência da sociedade majoritária, 
impondo o ensino da língua Umutina na comunidade, caracterizan- 
do-os, indistintamente, como índios Umutina, camuflando a hetero- 
geneidade existente na localidade. 


Os indivíduos das demais etnias que vivem na aldeia, confor- 
me aponta nossa pesquisa, são submetidos ao ensino da língua, por 
meio da escola e são considerados Umutina dentro do discurso dos 
moradores e isso se atribui ao fato de ocuparem as terras correspon- 
dentes historicamente a etnia em questão. 


Considerando a análise que propomos sobre o discurso indi- 
gena, cabe ressaltarmos que o sujeito índio, residente na comuni- 
dade Umutina possui na narração sobre o seu povo distanciado do 
objeto narrado, reproduz um discurso já dito em outro momento, 
relembrando em inúmeras situações os dizeres dos seus coloniza- 
dores. 
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História oral no âmbito local: 
uma experiência de ensino em uma 
Escola Pública de Mato Grosso 


Fernanda Jardim Vieira! 
Lorena Cristina Batista dos Santos”? 
Rosane Pontes Silva? 


Introdução 


O presente relato foi construído a partir de um conjunto de 
experiências de ensino realizadas em uma escola estadual, localiza- 
da na cidade de Comodoro, interior de Mato Grosso. As atividades 
ocorreram no ano de 2019 e contaram com a participação de qua- 
tro turmas de 9º anos do ensino fundamental, sendo realizadas por 
professores de diferentes disciplinas como Arte, Ciências, História 
e Língua Portuguesa. A experiência se iniciou com a realização de 
uma oficina de História Oral, que teve como foco a busca de infor- 
mações acerca da história de formação da cidade de Comodoro- 
-MT, no intuito de despertar os alunos para a importância da histó- 


1 - Mestra em Ensino de História (PROFHISTÓRIA — UNEMAT). Licenciada em 
História - Claretiano (2015). Especializada em Metodologia e Didática do Ensino 
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do de Mato Grosso. E-mail: fernanda.jardim@unemat.br. Lattes: http://lattes.cnpq. 
br/9483387361764881 
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Ciências Biológicas - UNEMAT (2012). Pós-Graduanda em Neurociência Educa- 
cional, Comportamento e Cognição — UNIFAHE. Docente na Secretaria Estadual de 
Educação do Estado do Mato Grosso. E-mail: lorenacrystyna@outlook.com. Lattes: 
http://lattes.cnpq. br/2819926342457972 


3 - Mestranda em Estudos Literários — (PPGMEL — UNIR). Licenciada em Música — Cla- 
retiano (2016). Especializada em Educação à Distância — Claretiano (2015). Docente 
na Secretaria Estadual de Educação do Estado do Mato Grosso. E-mail: rosanep.cla- 
retiano(d gmail.com. Lattes: http://lattes.cnpq.br/6922409239005032 
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ria de sua localidade, além de levá-los a refletir que a história vai 
além do que vemos nos livros didáticos, já que ela se constitui no 
cerne da sociedade na qual estamos inseridos e que eles (alunos), 
também a compõe. 


Visando envolver os estudantes com o fazer historiográfico, 
utilizamos a história oral, uma metodologia que permite ao histo- 
riador acessar uma diversidade de pontos de vista dos mais diver- 
sos grupos sociais e não apenas aqueles que estiveram no poder ou 
dominando (ALBERTI, 2013). Nesse sentido, a autora ainda afirma 
que: 

“A metodologia de história oral é especialmente indicada 
para o estudo da história política, entendida não como 
história dos “grandes homens” e “grandes feitos”, e sim 
como estudo das diferentes formas de articulação de ato- 
res e grupos, trazendo à luz a importância das ações dos 
indivíduos e de suas estratégias ”(ALBERTI, 2004, p. 24- 
25). 


Assim, a metodologia de História Oral nos permite fazer 
emergir histórias que antes estavam silenciadas, ocultas pelas mais 
diversas razões. Ela é adequada para o “estudo da história de me- 
mórias” assim como nos permite, através da análise e das interpre- 
tações, construir “representações do passado” (ALBERTI, 2004). 
Nessa mesma perspectiva, Ferreira (2006, p. 14) traz algumas con- 
siderações e afirma que “[...] a história oral seria inovadora primei- 
ramente por seus objetos, pois dá atenção especial aos “domina- 
dos”, aos silenciosos e aos excluídos da história [...]”. Dessa forma, 
através desta metodologia torna-se possível acessar a história do 
mais próximo para o mais distante, partindo da história da família, 
bairro, cidade e daquilo que o estudante conhece, para só então en- 
tender como a história é construída em âmbitos mais distantes. 


A metodologia de História Oral foi o principal meio para se 
realizar esta experiência e obter resultados que estiveram ancorados 
na exploração da história local. Como veremos a seguir, as infor- 
mações para realização das experiências de ensino-aprendizagem 
foram obtidas através de entrevistas feitas pelos próprios discentes, 
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num processo de conceder-lhes a autonomia do fazer histórico. Ca- 
da disciplina teve um papel importante para a condução e o trato 
das entrevistas até chegarmos ao produto final, porém este relato 
consiste em apresentar as atividades realizadas especificamente pe- 
las professoras de História e Arte. 


Oficina de história oral 


A partir de um projeto de intervenção proposto pela gestão 
escolar, e desenvolvido na Escola Estadual Dona Rosa Frigger Pio- 
vezan onde atuamos como docentes da educação básica, surgiu 
a oportunidade de trabalhar com os estudantes, de maneira mais 
aprofundada, os diferentes tipos de fontes utilizadas pelos historia- 
dores no ofício de construir narrativas históricas. 


Dentre essas, foi dado enfoque às fontes orais e à metodolo- 
gia da História Oral, onde focamos em colocar os alunos como su- 
jeitos ativos no processo de construção da história, além de fazê-los 
compreender que a história não é algo dado, mas que necessita de 
análise, método e interpretação. 


Acerca da participação dos alunos no processo do fazer his- 
tórico, Brodbeck (2012, p. 16) destaca que “[...] ao tomar a ex- 
periência histórica de sujeitos ou grupos específicos ligados a um 
tempo e espaço, podemos evidenciar as relações que estes trazem 
do passado e reelaboram no presente”. As fontes não falam por si, 
mas necessitam ser indagadas, e a partir das perguntas que fazemos 
obtemos respostas que nos revelam resquícios do passado e suas 
marcas no presente. 


Assim, começamos nossa Oficina buscando inteirar os alunos 
sobre a importância das fontes para ofício do historiador, levando- 
-os a refletir sobre sua essencialidade. O trabalho com fontes his- 
tóricas é imprescindível ao procedimento histórico em sala de aula 
(BITTENCOURT, 2004). Através de aula expositiva/dialogada, os 
alunos puderam compreender a importância dos documentos escri- 
tos, das fotografias, bem como o que é e qual a dinâmica de utili- 
zação da metodologia de história oral, principalmente qual o papel 


57 


Faces: A educação por diferentes prismas 


das entrevistas nesse processo. Para Alberti (2004, p. 78) “[...] as 
entrevistas, como toda fonte histórica, são pistas para se conhecer 
o passado”. 


Depois de conhecer os tipos de fontes, os alunos foram orien- 
tados sobre o funcionamento de uma entrevista, a importância do 
termo de cedência de imagem devidamente assinados pelos envol- 
vidos no processo e também procedimentos envolvendo como ela- 
borar um roteiro, direcionar as perguntas ao entrevistado, instigar 
o entrevistado a se aprofundar no tema em questão, dentre outras 
técnicas capazes de auxiliá-los no momento de concretização desse 
processo. 


Em sequência, cada uma das turmas de 9º ano foi dividida em 
quatro grupos, totalizando 16 grupos de alunos que buscariam cada 
um seu entrevistado. E com o auxílio da professora de História, os 
mesmos foram orientados a como elaborar um roteiro de entrevista, 
baseado na temática a ser desenvolvida nas entrevistas, que deve- 
riam estar ligadas a história da cidade de Comodoro, Mato Grosso, 
residência dos alunos e com a qual eles têm uma relação de proxi- 
midade. A história local é sempre viável ao estudo histórico rea- 
lizado pelos estudantes pela proximidade com as fontes, uma vez 
que estando no âmbito local, torna-se possível visitar um acervo, 
consultar documentos, entrevistar pessoas, além da possibilidade 
de observar as marcas que foram deixadas pelas gerações anteriores 
(CALLAI, 1988). 


Visando obter um aprendizado mais significativo pelos alu- 
nos, este trabalho partiu do local com pretensões de que, analisando 
as dinâmicas ligadas ao seu cotidiano, os educandos pudessem pos- 
teriormente compreender dinâmicas em escalas maiores levando-os 
principalmente a apreender como se dá o fazer histórico, e que a 
história não é algo dado, mas que se constrói gradativamente a par- 
tir das fontes. Moran (2013, p. 31) salienta que “ [...] na educação, 
o mais importante não é utilizar grandes recursos, mas desenvolver 
atitudes”. 
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Assim, as fontes orais aqui são tomadas como fontes de pes- 
quisa que colaboram para com a compreensão do passado, por meio 
da qual é possível fazer emergir histórias que antes ficariam no ano- 
nimato, além de nos possibilitar compreender como os indivídu- 
os de determinado tempo interpretam certos acontecimentos, situa- 
ções ou modo de vida de uma sociedade. 


Trabalhar com a oralidade exige um preparo que ocorre antes 
e depois da gravação das entrevistas. Como elenca Neves (2000), 
trabalhar com história oral compreende todo um trabalho metodo- 
lógico com sua “principal fonte informativa”, a memória, que ocor- 
re antes e depois da gravação dos depoimentos, de forma que seja 
possível, através desses métodos, tornar o ensino e a aprendizagem 
em história mais significativa, partindo das “infindáveis” potencia- 
lidades desta metodologia. 


Por isso, após elaboração do roteiro, os alunos foram encar- 
regados de selecionar moradores antigos da comunidade (um mora- 
dor por grupo) para que a entrevista fosse realizada. Como salienta 
Alberti (2013, p. 40) “[...] em primeiro lugar, convém selecionar os 
entrevistados entre aqueles que participaram, viveram, presencia- 
ram ou se inteiraram de ocorrências ou situações ligadas ao tema e 
que possam fornecer depoimentos significativos”. Feita a seleção, 
os alunos (com o auxílio das professoras), agendaram um horário 
com os entrevistados, que tomaram consciência do projeto e assina- 
ram o termo de cedência de informações e imagens, e procederam 
para o procedimento envolvendo marcar as datas e locais para a re- 
alização das entrevistas. 


Antes de falar com os moradores entrevistados, os alunos tam- 
bém foram orientados pela professora de Arte a respeito de como 
produzir fotografias do tipo Retrato, onde se discutiram itens como 
posicionamento do corpo, luminosidade e movimentos corporais. 
Receberam também orientações a respeito das gravações, com in- 
dicações para a maneira mais adequada de posicionar os aparelhos 
de celular, dicas para preservar o áudio com gravação extra em ou- 
tro aparelho e discutiu-se a possibilidade de entrevistar em locais 
fechados para evitar ruídos. Informações sobre luminosidade, posi- 
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cionamento do entrevistado e entrevistador, além de considerações 
sobre o ambiente de filmagem também foram repassadas. Assim os 
alunos se tornaram protagonistas do próprio fazer artístico, já que 
puderam praticar as informações aprendidas em sala de aula, testar 
seus equipamentos e também as possibilidades de incluir parâme- 
tros da Arte em seu cotidiano. 


As entrevistas foram devidamente gravadas com aparelho ce- 
lular dos próprios estudantes, uma vez que nossos alunos estão en- 
volvidos em um cenário no qual participam ativamente na utiliza- 
ção de ferramentas multimídias e aprendem com elas e por meio 
delas, dentro e fora da sala de aula (CARVALHO, 2010). Durante 
a realização das entrevistas, os alunos se nortearam pelo roteiro 
desenvolvido anteriormente, acrescentando perguntas pertinentes 
sempre que necessário. 


Encerradas as entrevistas, partimos para a próxima etapa que 
consistiu na transcrição das perguntas realizadas e das respostas ob- 
tidas. Esse processo é importante porque “[...] pelo registro, o aluno 
é levado a assumir, como coisa sua, o aprender; a perceber o apren- 
der como processo sempre em realização e reformulação, procu- 
rando ampliá-lo, renová-lo, modificá-lo”. (CALLAI, 1988, p. 22). 


Os alunos receberam todas as orientações necessárias para 
que a transcrição das entrevistas ocorresse em grupo e em sala de 
aula, orientados pela professora de História. Após esse processo, 
que exigiu cautela e atenção por parte deles, os estudantes inicia- 
ram a fase de produção de narrativas de vida utilizando o material 
colhido. As narrativas envolviam a história dos entrevistados bem 
como sua trajetória para chegar à cidade de Comodoro e as razões 
que os fizeram vir para a região, dentre outros assuntos pertinen- 
tes. Essa etapa também contou com a orientação da professora de 
Língua Portuguesa, em busca de narrativas bem coerentes e infor- 
mativas. 


Tivemos ainda a etapa em que os vídeos produzidos nas en- 
trevistas foram editados juntamente com a professora de Arte, mas 
em momentos contrários às aulas, de modo que fosse possível exi- 
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bi-los à comunidade sem qualquer risco de constrangimento aos 
entrevistados. Nas edições os alunos foram apresentados a diversos 
tipos de softwares de fácil acesso, bem como às possibilidades de 
adição de efeitos sonoros e visuais, criando introduções, adicionan- 
do músicas e passando pela experiência de filtrar as falas para saber 
quando as mesmas deveriam ser retiradas ou evidenciadas. 


Em concomitância à edição dos vídeos, os alunos organiza- 
ram em sala de aula os cartazes com as narrativas resumidas de ca- 
da entrevistado, utilizando os retratos fotográficos e as biografias 
feitas dos mesmos. Esta etapa exigiu dos alunos muito trabalho ma- 
nual, bem como a exploração de suas capacidades motoras e cria- 
tivas, levando a praticar na disciplina de Arte itens como margem, 
cores e seu uso decorativo, sobreposição de papéis, escrita criativa, 
dentre outros. Os resultados foram surpreendentes na medida em 
que os alunos acatavam e melhoravam as ideias sugeridas, deixan- 
do seus trabalhos decorados e bem organizados para melhor com- 
preensão. 


Sobre a inclusão da Arte no Projeto de História Oral, Rizolli 
(2007, 923) destaca que: 


“A arte e o seu conhecimento semiótico são traduzidos 
em atitudes interdisciplinares que, do todo às partes e das 
partes ao todo, forma um universo paralelo de compreen- 
são da existência humana — e que, às vezes, apresenta-se 
com tal legitimidade que ocupa o espaço do real: aqui e 
agora, na linguagem”. 


A prática do projeto desenvolvido nos mostrou alunos inte- 
ressados não apenas em conhecer a história da cidade em que vi- 
vem, mas também em testar vários procedimentos artísticos, colo- 
cando seus conhecimentos e suas expectativas em prática. 


Para o encerramento da oficina, houve uma exposição dos 
trabalhos realizados pelos alunos em uma feira de ciências orga- 
nizada pela própria escola, onde foram expostos tanto os vídeos 
gravados quanto as narrativas produzidas durante o projeto. Na 
presente oportunidade, os alunos explicaram aos visitantes o que 
é a entrevista, o que a fundamenta, e qual a relevância da realiza- 
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ção deste trabalho para eles e para a comunidade. Para SCHMIDT; 
CAINELLI, (2009, p. 116): 


“O contato com as fontes históricas facilita a familiari- 
zação do aluno com formas de representação das realida- 
des do passado e do presente, habituando-o a associar o 
conceito histórico à análise que o origina e fortalecendo 
sua capacidade de raciocinar baseado em uma situação 
dada”. 


Colocando-se no papel de construtores da história, os alunos 
puderam perceber a importância da história local, das fontes histó- 
ricas, da arte e da construção de narrativas no processo de (re)cons- 
trução dessa história. Para CARDOSO; VAINFAS (2012, p. 29) 
“[...] aprender a fazer história significa também aprender a cruzar 
fontes, produzir embates entre elas e conflitos de interpretações so- 
bre uma evidência”. Os discentes puderam perceber através da ofi- 
cina o quão próximos estão da história e do ofício do historiador e 
que o fazer histórico vem ocorrendo todos os dias através das ações 
humanas, e não apenas das ações de grandes vultos, mas também 
no cotidiano da sua comunidade. 


Considerações finais 


Em um projeto que envolveu a totalidade dos estudantes no 
processo de aprendizado e construção do conhecimento, obtivemos 
uma relativa fuga do padrão utilizado por nós cotidianamente nas 
aulas de História e Arte, saindo dos procedimentos apenas expo- 
sitivos e colocando os alunos como centro do processo de ensino 
aprendizagem, como produtores e protagonistas. Com isso, foi per- 
ceptível um maior engajamento dos mesmos, que procuraram os 
moradores da cidade, marcaram e realizaram as entrevistas, ajusta- 
ram os vídeos e cartazes e se dispuseram a apresentar o resultado 
final do trabalho à comunidade. 


Tivemos ainda a confirmação de que projetos como este apro- 
ximam os alunos do ensino de história e do fazer artístico, possibi- 
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litando que eles percebam História e Arte como algo palpável, pró- 
ximo a sua realidade. 


Além disso, ficou mais claro aos estudantes que a história é 
constituída não apenas de um passado distante e com pessoas que 
desconhecemos, mas pode ser construída com fontes que conhece- 
mos, com pessoas que já avistamos em nossa própria cidade, e que 
podem ser parte de um bairro próximo, de uma comunidade, ou até 
mesmo se tratar de pessoas muito próximas, como nossos familia- 
res. Assim, entende-se que um dos ofícios do docente historiador é 
o de fazer com que a história se torne acessível a um número maior 
de pessoas, através de sua investigação e registro das informações. 
E que o trabalho do docente de Arte é colocar os alunos no caminho 
das tentativas e experimentação, para que assim possam desenvol- 
ver suas habilidades na área. 


Por fim, evidenciamos que o projeto foi tão produtivo que 
inspirou a dissertação de Mestrado intitulada “Memórias de mi- 
grantes e iconografias na composição do ensino de História em Co- 
modoro, Mato Grosso”, defendida no ano de 2021 pela Mestra Fer- 
nanda Jardim Vieira, e aprovada pelo colegiado da Universidade do 
Estado do Mato Grosso — UNEMAT. A história local passou então 
a ser ainda mais estudada e registrada, trazendo ao acesso da comu- 
nidade os registros de formação de seu município de vivência, sen- 
do base da formação profissional de alunos do ensino regular e da 
Pós-Graduação stricto sensu. 


Experiências do tipo nos lembram do poder da educação em 
desenvolver habilidades e capacidades, e em como a prática indivi- 
dual e coletiva é tão importante quanto a base teórica tão utilizada 
nas salas de aula do ensino básico. Esperamos que este relato sir- 
va como impulso para que outros colegas testem suas capacidades, 
colocando seus alunos como protagonistas do próprio processo de 
ensino e aprendizagem. 
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Ciência e divulgações científicas 
como recursos modificadores da 

percepção do processo científico na 
formação inicial de professores 


Caroline Avelino de Oliveira! 
João José Caluzi? 


Introdução 


A formação inicial deve proporcionar a aquisição de concep- 
ções adequadas sobre o processo científico e consequentemente 
uma prática docente que não enraize mitos científicos e desenvolva 
criticidade (EL-HANI, 2006; GIL — PEREZ et al, 2001). 


Segundo VANNUCCHI (1996), uma das finalidades da Edu- 
cação Básica é formar cidadãos com capacidade de argumentar 
cientificamente. Porém não existe a oportunidade do aluno de refle- 
tir sobre a atividade científica. 


A criação de uma representação da ciência com as influências 
sociais, econômicas e políticas, permite ao aluno ter uma análise 
mais minuciosa dos assuntos relacionados a ciência tendo uma atu- 
ação social coerente. (PRAIA et al, 2002). 


1- Doutora em Educação para a Ciência Unesp/ Bauru. PEI E.E Álvaro Fraga Moreira, 
Jaú, São Paulo, Brasil. E-mail: caroline avelino(yhotmail.com 


2 - Professor de Física. Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Bauru, 
São Paulo, Brasil. E-mail: joao.caluzi@unesp. br 
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Para que o cidadão tenha participação nas decisões cienti- 
ficas, enraiando a democracia, é necessário que a sociedade com- 
preenda o desenvolvimento da ciência. (MILLAR e OSBORNE, 
1998). 


O estudo da História e Filosofia da Ciências é considerado 
como uma possibilidade de refletir e clarear o processo científico e 
suas intervenções. (MARTINS, 2007). 


Tal estudo, pode ser feito com o uso de recursos didáticos, 
que contribuem para que os alunos aperfeiçoem e expandam seus 
conhecimentos, visando auxiliar e tornar mais rico o processo de 
ensino aprendizagem do conteúdo (SOUZA, 2007; SANTOS e 
BERMINO, 2013). 


“Recurso didático é todo material utilizado como auxílio no 
ensino aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado, pelo 
professor a seus alunos. (SOUZA, 2007, p. 111)”. 


No trabalho de SCHIRMER & SAUERWEIN (2014), foram 
analisados 283 artigos que tratavam da História da Ciências, uma 
parte destes, mencionava a inserção dela no Ensino de Ciências 
(EC). Os recursos mais utilizados para isso foram, os textos sobre 
a temática, de diversos tipos, tais como: originais de cientistas, di- 
vulgação científica, extraídos de livros didáticos e artigos de pe- 
riódicos científicos, além da utilização de filmes e documentários 
(SCHIRMER & SAUERWEIN, 2014). 


Os artigos de História e Filosofia da Ciência e as Divulgações 
Científicas seriam recursos que auxiliariam na Formação Inicial, 
para a compreensão do processo científico? 


Com base nos recursos mencionados no artigo de SCHIR- 
MER & SAUERWEIN, (2014), foi possível desenvolver um cro- 
nograma com recursos específicos para a aprendizagem mais efe- 
tiva do processo científico. Neste artigo, o foco vai ser os Artigos 
de História e Filosofia da Ciência (AHFC) e as Divulgações Cien- 
tíficas (DC). 
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Foram ministradas aulas na disciplina de História e Filosofia 
da Ciência, com o objetivo de verificar se os recursos Artigos de 
História e Filosofia da Ciência e as Divulgações Científicas são efi- 
cazes para o entendimento do processo científico. 


Metodologia 


Foram ministradas aulas na disciplina de História e Filoso- 
fia da Ciência e Ensino de Ciências para um curso de química com 
carga horária de 60 horas, em uma turma de primeiro ano, com 45 
alunos do período noturno do estado de São Paulo/Brasil. Todos os 
alunos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
deixando claro que os resultados dessas ações iriam ser publicados, 
mantendo em sigilo as identidades dos participantes, conforme exi- 
gências da resolução CNS 466/2012, não prevendo riscos ou des- 
confortos aos participantes. 


No conteúdo da disciplina, foram discutidos filósofos da ci- 
ência como Kuhn e Lakatos, o termo cientificamente comprovado, 
mitos/distorções científicas, o filme “O desafio de Darwin”, e a im- 
portância da História e Filosofia da Ciências para a compreensão do 
processo científico. 


Entre os recursos utilizados foram materiais didáticos, bio- 
grafias, Artigos de História e Filosofia da Ciência e Divulgações 
Científicas. Neste capítulo vamos dar enfoque nos artigos de His- 
tória e Filosofia da Ciência e nas Divulgações Científicas. E a utili- 
zação de desenhos como indicação na mudança de percepção sobre 
a ciência e o cientista, além de um formulário onde os estudantes 
opinaram sobre a relevância dos recursos na sua aprendizagem. 


Foi solicitado para cada aluno um desenho, um no início 
da disciplina e um no final, que representasse o cientista e a ciên- 
cia. 


Os alunos foram divididos em grupos e cada um escolheu um 
artigo científico de História de Filosofia da Ciência (Tabela 1) 
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Tabela 1 - Artigos de História e Filosofia da Ciência, escolhidos pelos 
alunos. 


— Charles Darwin, Alfred Russel Wallace e a seleção natural: 
um estudo comparativo. (CARMO e MARTINS, 2006). 


— Lavoisier e a sistematização da nomenclatura química. 
(CARVALHO, 2012). 


— À carta de Cuvier à J.-C. Mertrud: uma introdução à Ana- 
tomia Comparada. (FARIA, 2013). 


— Para que serve uma função de onda? Everett, Wheeler, 
Bohr e uma interpretação da teoria quântica. (FREITAS & 
FREIRE, 2008). 


— A História da Ciência e o ensino da Genética e Evolução 
no nível médio: um estudo de caso. (MARTINS & BRITO, 
2006). 


— O rinoceronte de Diirer e suas lições para a historiografia 
da ciência. (MARTINS, 2014). 


— Robert Hooke e a pesquisa microscópica dos seres vivos. 
(MARTINS, 2011). 


— Pasteur e a geração espontânea: uma história equivocada. 
(MARTINS, 2009). 


— Os estilos de pensamento sobre a biodiversidade na Histó- 
ria da Ecologia. (RIBEIRO, CARNEIRO e CAVASSAN, 
2016). 


— O câncer na mira da medicina brasileira. (TEIXEIRA, 
2009) 


Cada grupo escolheu três materiais de divulgação científica 
sobre o tema do artigo de História da Ciência. Esses materiais po- 
deriam ser textos didáticos, vídeos, figuras, entre outros. Ficou a 
critério do grupo a escolha. 


Os grupos apresentaram para a sala o artigo e responderam 
algumas questões pré-determinadas sobre as DC. (Tabela 2) 
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Tabela 2- Questões sobre as divulgações científicas. 


— Quais são os pontos positivos e negativos da divulgação 
escolhida? 


— Existem erros na abordagem? 
— Existem acertos nessa abordagem? 
— Avaliação dos recursos 


Um questionário final (tabela 3) foi desenvolvido com o ob- 
Jetivo de saber se para o licenciando, os recursos propostos foram 
eficientes para a compreensão mais real da ciência e do cientista. 
Os alunos entregaram por escrito. 


Tabela 3 - Questionário final dos recursos utilizados. 


1) Os artigos de História e Filosofia da Ciência permitiram 
uma maior, ou melhor, compreensão do que seria o proces- 
so científico? 


2) O desenho do cientista feito no primeiro dia de aula foi 
eficaz para a percepção de como a visão estereotipada do 
cientista e da ciência é enraizada? 


3) O desenho do cientista feito no primeiro dia de aula foi 
eficaz para a percepção de como a visão estereotipada do 
cientista e da ciência é enraizada? 


4) É possível utilizar artigos de História e Filosofia no Ensi- 
no de Ciências? Se sim, qual a importância desta utilização 
segundo o grupo? 


Resultados 


Os desenhos dos cientistas no início da disciplina, foram 
representados com cabelos arrepiados, óculos e em muitos casos 
“aparentemente louco”. A ciência experimental foi destacada, com 
desenhos de cientistas com jaleco e equipamentos laboratoriais. Em 
quase a totalidade o cientista foi representado sozinho, sem nenhu- 
ma ideia de equipe científica ou fatores que poderiam influenciar. 
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A figura masculina foi predominante, porém houve alguns poucos 
desenhos retratando a mulher na ciência, em todos os casos, esses 


desenhos foram elaborados por alunas. 





p 





Figura 1 — Cientista com cabelos arrepiados, óculos e aparentemente louco. 


Desenhos animados como Dexter e cientistas como Einstein 
e Marie Curie foram representados de forma caricaturada. 


zÂ 





Figura 2 — Desenhos animados elaborado pelos alunos, na sequência: Dexter, 
Einstein e Marie Curie. 
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A ciência foi retratada por muitos alunos, como uma “des- 
coberta científica” que ocorre acidentalmente, como o episódio da 
pipa de Benjamin Franklin onde é revelada a eletricidade; outro in- 


cidente foi a queda da maçã, do cientista Newton, mostrando a lei 
da gravidade. 


new tom 


Figura 3 Benjamin Franklin e Newton. 
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Figura 5 — O homem chegando na Lua. 


Outros focaram em produtos, resultantes da atividade cientifi- 
ca, como o leite, a cafeína, aparelhos laboratoriais, algumas fórmu- 
las e elementos químicos. Além de ser retratada com as vidrarias, 
remetendo à ideia da experiência como único método científico. 
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Figura 6 — Resultado da atividade científica, o leite e fórmula. 


Não foi desenhado nada que enfatizasse o estudo teórico. 
Também não é representada a construção do conhecimento e suas 
influências externas. Nenhum desenho representou a parte financei- 
ra ou algo que sugerisse a construção do conhecimento com vários 
representantes, supostamente cientistas, não notando uma noção de 
sociedade científica. 


ZAMUNARO (2002) realizou uma pesquisa com entrevistas, 
análises textuais e de imagens com 108 alunos em três turmas de 
8 série (atual 9.°ano) durante o ano de 2001. Os alunos não tinham 
passado por nenhum conteúdo ou atividade relacionado à ciência e 
cientista introduzido pela autora. Entre os resultados obtidos é pos- 
sível destacar convergências com os resultados deste trabalho. 


O cientista mais conhecido foi Einstein e em seguida New- 
ton; a imaginação de como ele seria teve as seguintes caracteristi- 
cas: primeiramente intelectual; em segundo lugar, usa jaleco; em 
terceiro, duas características empataram: velho e louco; e na quarta 
característica, cabelo despenteado, o trabalho dele ocorreria apenas 
/unicamente no laboratório, a ciência teria como fim a melhoria da 
humanidade e o desenho mais assistido relacionado à ciência foi o 
Dexter (ZAMUNARO, 2002). 


Tais dados encontrados em 2001 em alunos do ensino funda- 
mental II são observados no Ensino superior em 2018. Mostrando 
que a imagem distorcida da ciência e do cientista permaneceu inal- 
terada durante 17 anos em graus de escolaridades distintos. 
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Após a disciplina, que utilizou como recursos os AHFC e as 
DC, os desenhos se modificaram. Notou-se um cientista mais “hu- 
mano”, sem traços de loucura, com influências pessoais como por 
exemplo a família, estudando em grupo ou sozinho sem oferecer 
exclusiva relevância da parte experimental. A ciência foi abordada 
com construção, muito estudo teórico e vários pesquisadores discu- 
tindo questões. 














Figura 7 — Cientista sendo representado de forma humanizada e sendo envol- 
vido por um contexto científico. 


Na apresentação dos AHFC e nas produções que popularizam 
a ciência, pesquisado pelos alunos, com o assunto referente ao arti- 
go escolhido, os materiais escolhidos foram materiais didáticos, pe- 
quenos vídeos e imagens. Os alunos analisaram criticamente a DC 
com base nos AHFC, nas aulas e responderam a tabela 2. 


De forma geral, notou-se que os alunos conseguiram fazer 
paralelos das DC com os AHFC, não apenas observando equívocos 
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no conteúdo científico, mas questionando o motivo das produções 
na sua essência, fixarem mitos científicos, a ciência sendo colocada 
de forma geral como um método único, infalível e sem influências, 
o cientista como louco e sem contexto. A análise apresentada pelos 
alunos foi muito rica e significativa, pois foi notável a criticidade 
que foi adquirida. 


Questionário sobre a opinião do aluno sobre a importância 
dos AHFC na formação. O objetivo é analisar se para os licencian- 
dos, os AHFC poderiam contribuir para uma compreensão do pro- 
cesso científico. 


1 — O texto de História e Filosofia da Ciência (HFC) con- 
tribuiu para uma compreensão mais real da Ciência e do 
Cientista? 


— Todos acreditam na contribuição dos textos de História da 
Ciências. 
“Grupo 2 — Sim, quebrou alguns paradigmas e estereótipos, 


mostrando a relação pessoal entre os cientistas, o conflito de teorias 
e a interferência político-social no meio científico”. 


2 — Quais aspectos você acredita que eram difusos em relação 
a Ciência e o Cientista e depois do estudo do texto de His- 
tória e Filosofia da Ciências estão mais claros? 


Vários aspectos foram destacados como o trabalho solitário 
do cientista, sem erros experimentais, também foram mencionadas 
mudanças dos conceitos científicos que eram distorcidos. 


“Grupo 1 — Antes do texto de HFC, tínhamos uma visão des- 
torcida da ciência e do cientista. Acreditávamos que a produção 
científica era realizada por apenas uma pessoa e que não acorriam 
erros em relação aos experimentos. Após a leitura do texto, foi pos- 
sível perceber que possuíamos uma visão errônea do processo cien- 
tífico e do cientista. Ao contrário da visão que possuímos antes, o 
cientista trabalha em conjunto e o processo científico apresenta di- 
versos erros até se chegar ao resultado final. 
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“Grupo 2 — A imagem da ciência e do cientista era muito es- 
tereotipada. Os textos serviram como uma desconstrução, desmis- 
tificando ciência e cientista”. 


3 — O texto de História e Filosofia da Ciência contribuiu para 
um melhor entendimento do Conceito Científico? Explique. 


— "Todos relataram uma melhora na compreensão dos concei- 
tos científico, mostrando qual o ponto que foi aprimorado e 
até relacionando com a natureza da ciência. 


“Grupo 7 - Contribuiu para um entendimento do conceito 
científico em sala de aula para a matéria tanto de licenciatura quan- 
to o bacharel, para que haja melhor entendimento do que é a ciên- 
cia”. 

4 — É possível utilizar textos de História e Filosofia no Ensi- 

no de Ciências? Se sim, qual a importância desta utilização 
segundo o grupo? 


— Todos os grupos acreditam que a utilização da História e 
Filosofia da Ciência podem ser usadas no ensino, de modo 
geral, pois estimula a criticidade, como foi constatada na 
análise das DC e na compreensão do processo científico. 


Conclusão 


Os AHFC permitem uma visão mais pertinente de como é o 
trabalho científico refletindo a aprendizagem na forma crítica que 
as DC foram analisadas. A diferença entre os desenhos do início e 
no final da disciplina ocorre pela mudança na percepção do proces- 
so científico, que ocorreu com o auxílio dos recursos, tornando-os 
eficazes no Ensino da Natureza da Ciência. 
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narrativas de implementação 
da Lei 10.639/2003 na fronteira 
oeste de Mato Grosso 


Maureci Moreira de Almeida ! 


Introdução 


A problemática das relações raciais no cenário brasileiro, se 
for considerada algumas conquistas dos últimos tempos, apresen- 
tou avanços importantes. 


Início o texto com esta afirmação como se fosse um fio de 
esperança, embora tênue, para animar nossos dias e renovar as for- 
ças para a luta diária contra o preconceito racial impregnado na 
sociedade brasileira. Mesmo com os avanços das políticas sociais 
que mitigaram a exclusão da população negra no país, na realida- 
de a questão racial no Brasil não tem nada de resolvido ainda. Se 
observarmos os noticiários online e televisivo constataremos que a 
maior parte das vítimas de violência urbana, provocadas pela inter- 
venção do Estado, são de pessoas negras. Além dessa violência fi- 
sica, está presente também na vida da população negra, a violência 
simbólica, no sentido conceitual empregado por Bourdieu (2003). 
Conforme sua concepção, se uma pessoa é rica a admiração que a 
sociedade tem por ela está relacionada justamente à “ideia” de que 
seja rica. Por mais que a pessoa de fato não tenha mais dinheiro e 
1 - Mestre em Estudos de Cultura Contemporânea (UFMT). Licenciado e Bacharel em 

Filosofia (UFMT). Especialista em Relações Raciais e Educação (UFMT). Professor 


Formador de Tecnologia Educacional da Diretoria Regional de Educação (DRE/SE- 
DUC) de Pontes e Lacerda-MT. 
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esconde isso, o status conquistado anteriormente não muda diante 
dos demais. No caso de uma mulher negra ou um homem negro, 
mesmo ascendendo na esfera social, tanto do ponto de vista econô- 
mico quanto cultural, o preconceito racial os perseguirá, indepen- 
dentemente da mudança de classe ou de status social. 


Para desarticular a estrutura racial existente, o caminho seria 
investir cada vez mais em políticas públicas educacionais. Estas de- 
veriam ser voltadas para o ensino de qualidade social na educação 
básica. Garantir também a inserção de jovens negros e negras nas 
universidades, com a ampliação das cotas raciais e sociais, como as 
que já existem, bem como fomentar ainda mais, por meio de proje- 
tos educacionais específicos, o estudo da História e Cultura Afro- 
-brasileira e Africana como estabelece a Lei 10.639, de 9 de janeiro 
de 2003. A criação da referida Lei atende uma demanda urgente de 
reconhecimento da diversidade racial brasileira, que ao longo da 
história sempre foi desconsiderada, suprimida e silenciada. 


A promulgação dessa Lei fortaleceu o enfrentamento da de- 
sigualdade racial ao dar destaque a história e a cultura africana e 
afro-brasileira na educação básica. Nesse caso, também contribuiu, 
pelo menos em parte, na desestruturação da mentalidade racista, 
na qual percebe homens e mulheres negros e negras, no contexto 
da História do Brasil, como simples figurantes escravizados. Essa 
mentalidade parece querer diminuir a força existente do protago- 
nismo negro na consolidação da cultura brasileira. 


À vista disso, tudo indica que essa mentalidade é retroali- 
mentada pelo persistente racismo presente no cotidiano das ruas, 
dos supermercados, das comunidades pobres, dos shopping centers 
e da ação repressora do Estado por meio da polícia. Mesmo assim, 
ainda há uma crença, que é aceita por muitos na sociedade, de que 
no Brasil a questão racial não seria o problema maior a ser enfren- 
tado. Não se configuraria como elemento de grandes preocupações 
que atrapalhasse a dinâmica social. 


Dito isto: é notório que se não fosse a Lei 10.639/2003 a situ- 
ação racial no país estaria muito mais difícil. Haveria um silencia- 
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mento da cultura e da história de mulheres e homens que com seus 
corpos, intelecto e sensibilidade ajudaram, por vezes com muitas 
lágrimas e sangue, a forjar a estrutura sociocultural do povo brasi- 
leiro. 


Para ser concretizada, a Lei 10.639/2003 contou e continua a 
contar fundamentalmente com o espaço da escola. Por mais que em 
seu conjunto de ações pedagógicas, esse espaço destinado a educar 
tantas crianças, jovens e adultos, tenha realizado ações de imple- 
mentação da Lei, parece que ainda não foram incorporados, como 
se deveria, o ensino da história e cultura afro-brasileira e africana 
na prática curricular. Mesmo tendo essa diminuta ação pedagógica 
realizada na implementação da Lei 10.639/2003, não deixa de ser 
por intermédio da escola o principal meio de estudo e aprofunda- 
mento da cultura dos povos africanos e indígenas, que contribuíram 
decisivamente para a origem do país, que se convencionou chamar, 
Brasil. 


Diante dessa perspectiva, o documentário “Sob Múlti- 
plos Olhares” contribui muito para percebermos o quanto a Lei 
10.639/2003 é estratégica na afirmação da história e cultura afro- 
-brasileira e africana. 


A seguir iremos descrever com mais detalhes o documentário 
produzido na região oeste de Mato Grosso. 


Sob múltiplos olhares: algumas 
considerações e apontamentos 


O documentário “Sob Múltiplos Olhares”, nasceu de um pro- 
jeto de extensão idealizado pelo professor da UNEMAT e doutor 
em sociologia Paulo Alberto dos Santos Vieira, e pelo cineasta ca- 
cerense Leandro Peska no ano de 2018. A produção cinematográfi- 
ca buscou captar os múltiplos olhares de alguns atores sociais en- 
volvidos e impactados pelas questões raciais, tais como: ex-alunas 
da educação básica, ex-gestores escolares, professores e ativistas 
do movimento negro local, nos municipios de Vila Bela da Santis- 
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sima Trindade, Pontes e Lacerda e Cáceres. O objetivo foi registrar 
as narrativas de como ocorreu a implementação da Lei 10.639/2003 
no lapso temporal de 2003 a 2016, no olhar desses atores. 


O documentário teve a data de lançamento no ano de 2019 no 
campus da UNEMAT, na cidade de Cáceres. Além disso foi exibi- 
do em uma sala de cinema na mesma cidade. Também aconteceram 
exibições na festa do Gongo em Vila Bela da Santíssima Trindade 
e nas escolas de Pontes e Lacerda. Atualmente a produção está dis- 
ponível no canal do Youtube de Leandro Peska! 


A metodologia adotada na pré-produção do documentário en- 
volveu a realização de reuniões com os participantes que fizeram as 
entrevistas, bem como oficinas com a finalidade de preparar a equi- 
pe para elaboração do roteiro, direção e pós-produção. Uma dessas 
reuniões foi em Vila Bela da Santíssima Trindade, as outras foram 
em Pontes e Lacerda. 


O documentário tem formato de entrevistas, e estas foram re- 
alizadas nos municípios escolhidos pela equipe do projeto, Pontes e 
Lacerda e Cáceres. O professor Paulo Alberto entrevistou os atores? 
de Cáceres, e o professor Maureci Almeida os atores de Vila Bela 
da Santíssima Trindade e Pontes e Lacerda. 


Para facilitar a entrevista, procuramos deixar os envolvidos 
mais à vontade e espontâneos na hora de falar diante das câmeras. 
Procuramos fazer as perguntas (elas não aparecem nas gravações) 
em um tom mais informal e de diálogo, para que os atores reali- 
zassem suas reflexões e apontamentos acerca da vivência da Lei 
10.639/2003. As falas dos atores estavam carregadas de emoções 
ao relatarem seus sentimentos e suas impressões concernentes as 
alegrias e dramas vivenciados no tocante a problemática racial. 


Os dramas, as frustações, as angústias, os medos provocados 
pelo racismo presente nas interações sociais, bem como também a 


1 - Para assistir ao documentário acesse o link: https://www.youtube.com/watch?v=5b- 
NSVdBecek&t=4s 


2 - Denominamos de atores, as(o) professoras (or), as ex-alunas, ex-gestores (or) e ativista 
do movimento negro que participaram das entrevistas. 
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esperança e a alegria pelas situações superadas, são elementos mui- 
to evidentes nos depoimentos dos participantes da produção cine- 
matográfica. Os aspectos positivos da luta contra o racismo propor- 
cionada pela Lei, a importância de os movimentos negros estarem 
unificados, a escola como um espaço de resistência e a esperança 
nas futuras gerações, foram, de certo modo, a tônica dos depoimen- 
tos dos atores. 


As locações para as filmagens concentraram-se nos espaços 
de duas escolas estaduais de Pontes e Lacerda: o antigo CEJA 6 de 
Agosto e a escola São José, as quais recebemos autorização de seus 
gestores para as gravações. 


Não houve financiamento de instituições para a produção do 
documentário. Todos os recursos e despesas foram arcadas pela 
equipe e pelos atores, que gentilmente cederam tempo e disposição 
para tal empreitada. 


No próximo tópico vamos apresentar os atores e alguns tre- 
chos de suas falas impactantes, situadas em seus contextos sociais, 
que nos convidam para reflexões em torno da relevância da Lei 
10.639/2003. 


Os atores do documentário: reflexões, revelações e 
engajamento na implementação da Lei 10.639/2003 


Participaram das entrevistas, ao todo, dez atores, sendo dois 
de Vila Bela da Santíssima Trindade, cinco de Pontes e Lacerda, e 
três de Cáceres. Destes duas eram ex-alunas da rede estadual de en- 
sino: Fabiola Maria Costa Silva e Jádyla Guimarães. Quatro profes- 
soras: Sudária Ovídio Coelho da Silva, Nadir de Matos, Ana Paula 
Pinho da Silva e Maria Luiza da Silva Fernandes. Dois ex-gestores 
escolares: Aldamiro Ramos e Rosa Maria Nunes. E duas ativistas 
do movimento negro: Solange de Oliveira Borges Coelho e Eva 
Batista. 


Após as devidas apresentações dos atores, propomos, a partir 
deste ponto, elencar alguns recortes de suas falas que são, a nosso 
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ver, emblemáticas e reveladoras, pois provocam muitas reflexões e 
sinalizam caminhos para o enfrentamento da questão racial. 


Comecemos pelo relato da professora do município de Pontes 
e Lacerda, Maria Luiza. 


Logo no início do documentário relata que presenciou o diá- 
logo, em uma de suas aulas no ensino fundamental, entre dois alu- 
nos, um negro e um branco, quando faziam uma atividade. O aluno 
branco queria do colega as respostas da atividade. No entanto, o 
aluno negro alegou que ele deveria estudar e ler as questões, pois 
estavam todas ali mesmo no material. Nesse momento a professo- 
ra ouviu do aluno branco a seguinte afirmação: “Olha, você tem 
que pegar e me dar as respostas sim, porque você me deve muito” 
(FERNANDES, 2019, In, PESKA, 2019). 


A professora conta que observou a situação, e em um primei- 
ro momento acompanhou a discussão de uma certa distância. Em 
seguida ouviu do aluno negro: Por quê eu te devo muito? (FER- 
NANDES, 2019.In, PESKA, 2019). Ao passo que o outro respon- 
deu: “Porque se não fosse eu até hoje você seria escravo. Porque 
a princesa Izabel era branca como eu” (FERNANDES, 2019. In, 
PESKA, 2019). 


Para enfrentar um diálogo desses, afirma a professora, é pre- 
ciso estar preparado com base na vivência e com suporte teórico 
para argumentar, no caso, com os dois alunos. 


A forma do aluno branco se referir ao colega evidencia a ide- 
ologia do branqueamento presente na sociedade brasileira. 


Essa ideologia surgiu incialmente na Europa do século XIX 
como teoria a partir das concepções de intelectuais tais como: o 
psicólogo social e sociólogo francês Gustave Le Bon (1841-1931); 
o filósofo francês Ernest Renan (1823-1892); e do Conde de Go- 
bineau (1816-1882), que tinha muita influência na época. Eles ela- 
boravam argumentos acerca do conceito de raça, ressaltando que 
havia uma hierarquia entres elas, classificas em superiores e infe- 
riores (SCHWARCZ, 1993). Houve nesse período uma rápida dis- 
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seminação dessas ideias pelo mundo, chegando inclusive em terras 
brasileiras. 


Provavelmente o aluno da professora Maria Luiza estava ape- 
nas reproduzindo a ideologia alicerçada no racismo desse passado, 
que ainda está no âmago da sociedade, alimentando a crença de que 
as pessoas brancas seriam melhores do que as pessoas negras. 


Desse modo constata-se, segundo a afirmação do antropólo- 
go Andreas Hofbauer (2011), que a ideologia do branqueamento é 
uma das marcas mais fortes do racismo à brasileira. 


Outra fala que destacamos é a do professor Aldamiro Ramos, 
ex-gestor da escola Quilombola Verena Leite de Brito em Vila Bela 
da Santíssima Trindade. Ele aponta que há necessidade de inves- 
timento nos estudos das questões raciais e na formação para to- 


dos os profissionais das unidades escolares no que se refere a Lei 
10.639/2003. 


A implementação dessa Lei, ela ainda, na análise (sic), 
percebe-se que muita coisa precisa ainda avançar. Os go- 
vernos, tanto estadual quanto municipal, precisam inves- 
tir muito nessa área, principalmente na questão da forma- 
ção de seus profissionais, apesar do projeto de formação 
de professores. Mas nós temos outros profissionais que 
precisam também de receber essa formação. A questão 
dos materiais didáticos voltados e adaptados para essa 
nova realidade do nosso currículo (RAMOS, 2019. In, 
PESKA, 2019). 


Os argumentos do professor sugerem que o investimento na 
formação continuada para todos os profissionais da educação e a 
produção de material pedagógico mais específicos voltados para a 
atender a Lei 10.639/2003, são estratégias e ações indispensáveis 
para se avançar e aprofundar na temática racial. 


Focando ainda na questão da formação continuada, a profes- 
sora cacerense Ana Paula, que atuou também como coordenadora 
do Projeto Afroescola, salienta a importância que o coordenador 
tem ao organizar estudos e fazer os encaminhamentos da imple- 
mentação da Lei 10.639/2003: 
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Os coordenadores pedagógicos são responsáveis pe- 
la formação continuada. Que é feita dentro das escolas 
(sic). Então isso aí é um passo fundamental. Porque eu 
enquanto gestora, naquele período, eu poderia mostrar 
essa temática, apresentar para os professores para que 
eles pudessem ter o conhecimento. Nada é escolhido pe- 
la coordenação. Mas nós podemos colocar em discussão 
para que todos aceitem trabalhar. E todos os anos eram 
realizados uma mostra no final do ano de todo o trabalho. 
Lembrando que não é só lá no 20 de novembro, não é no 
13 de maio. São todos os dias (SILVA, 2019. In, PESKA, 
2019). 


A formação continuada dos professores na temática racial é 
uma estratégia fundamental para enfrentar o racismo e a desigual- 
dade racial. O envolvimento da escola nos estudos e na promoção 
de ações que valorizam a história e a cultura afro-brasileira, deve 
ser pensadas para todo o ano letivo, não apenas, como ressalta a 
professora Ana Paula, no 20 de novembro, dia da Consciência Ne- 
gra, e no 13 de maio, assinatura da Lei Aurea, que decretava a li- 
bertação de todos homens e mulheres na situação de escravizados 
daquele período. 


Solange Borges, ativista do movimento negro e professora 
aposentada da rede municipal de Pontes e Lacerda, por sua vez, 
enaltece a riqueza cultural e o conhecimento que o povo negro trou- 
xe para o Brasil. De acordo com ela: 

Eu enquanto criança, só sabia que [...] o negro veio para 
este país para ser escravo. Mas o povo negro trouxe uma 
riqueza muito grande para o nosso país. E Brasil hoje só é 
Brasil, porque nós construímos este país com muita luta, 
muito sacrifício. E apesar de tudo isso, lá naquela época, 


eu não sabia que [...] os negros tinham um conhecimento 
fantástico (COELHO, 2019. In, PESKA, 2019). 


A fala da professora Solange Borges revela que, a história ofi- 
cial, essa dos livros didáticos e contada pelas elites, procurou dimi- 
nuir ou mesmo apagar a história do povo negro, e não apenas isso, 
pois conforme Chinen: 
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Desde que começaram a ser trazidos para o Brasil, os ne- 
gros tiveram sonegados direitos comuns dos cidadãos. E 
mesmo para os que conseguiram a alforria, leis locais e 
metropolitanas se estendiam contra os direitos das pesso- 
as livres de cor. Eram proibidos de exercer cargos públi- 
cos até mesmo na administração municipal, embora nas 
áreas de mineração essa regra não fosse aplicada com 
rigor. Existiam leis que chegavam a proibir às mulheres 
de cor usar roupas e joias como as ostentadas pelas mu- 
lheres brancas (CHINEN, 2013, p. 23). 


A sonegação racial não está apenas no mundo dos interesses 
da elite e das narrativas da história oficial, mas também se estende, 
desde sempre, ao campo da democracia e dos direitos dos cidadãos 
negros e negras. 


Para conhecer sem estereótipos e sem sonegação a história do 
povo negro, há necessidade de se estudar a temática racial de forma 
mais sistemática e planejada nas unidades escolares. Em sintonia 
com essas afirmações, a ex-aluna Jádyla Guimarães recorda que: 


Apenas uma professora, que eu me lembre, que trabalhou 
essa Lei na minha sala de aula em todos os anos. [...] 
Até porque, como eu disse, no ensino fundamental para 
mim que não foi trabalhado [a Lei], os professores que eu 
tive era...(sic) o método de ensino era simplesmente tra- 
balhado em resumo (sic). Muitas vezes eu não tinha nem 
explicação do que estava escrito no livro didático. Eles 
simplesmente falavam assim: “ah, abra o livro na página 
tal. Eu quero um resumo e entregue para mim”. Era as- 
sim que era trabalhado história na minha vida. A partir 
do momento que conheci essa professora que começou a 
trabalhar a Lei, sem enfatizar que ela estava trabalhando, 
mas estava, que eu fui conhecer mais a história dos meus 
antepassados. Da África em si. Dos negros. Das minhas 
origens (GUIMARÃES, 2019. In, PESKA, 2019). 


Ao que parece, muitos professores e professoras, não aten- 
dem o disposto na Lei 10.639/2003 por falta de conhece-la. Aque- 
les que a conhecem, quando aplicam alguns conteúdos da história 
da África e da cultura afro-brasileira, se limitam a abordagem nas 
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datas comemorativas do 13 de maio e 20 de novembro, estabeleci- 
das no calendário escolar. 


Por esse motivo, restringir o ensino da história e cultura afro- 
-brasileira e africana apenas às dadas comemorativas, corre-se o 
risco de reproduzir os estereótipos raciais já tão inculcados na ca- 
beça das pessoas. É um dos pontos que a professora Sudária Coelho 
aborda em sua fala: 


Pessoal ia falar (sic) da questão do negro, eu tinha uma 
certa dificuldade de ouvir. Por que? Porque, assim, só 
mostrava o negro sendo escravo, o negro escravizado, 
apanhando. E, a gente... na cabeça da criança o que que 
vinha? Que esse povo que veio pra cá, [...] velo só para 
serem escravos. Que não tinham nenhuma bagagem. Que 
não eram povos, assim, que [não] eram donos de suas 
próprias vidas (COELHO DA SILVA, 2019. In, PESKA, 
2019). 


São os estereótipos raciais, como indica a professora Sudá- 
ria, que fazem a manutenção da imagem prejudicial em relação a 
população negra, perversamente fomentada ao longo da história, 
atribuindo valores negativos e ideias falsas à cultura e ao compor- 
tamento desse segmento social. 


A professara Nadir de Matos, acentua a importância da for- 
mação continuada como meio de se implementar a Lei: 


Eu não via nenhum colega estudando sobre as relações. 
E nem tinha noção do que era a Lei 10.639/2003. Então, 
quanto eu peguei o projeto para ler, e comecei a observar 
que tinha muita coisa interessante. Falei então que nós te- 
mos que primeiro conhecer a Lei 10.639/2003. E aí, isso 
tem que ser lá na formação continuada (MATOS, 2019. 
In, PESKA, 2019). 


Ela ainda acrescenta: 


É preciso muita leitura, muita leitura. Porque sem leitura 
a gente não vai conseguir resolver a situação. A gente 
precisa estudar... a gente precisa se munir de conheci- 
mento. Porque o conhecimento empodera a gente, para 
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poder fazer com que as ações realmente se efetivem no 
ambiente escolar (MATOS, 2019, In, PESKA, 2019). 


A tônica nos estudos e na formação continuada para se tra- 
tar as questões raciais, nos parece ser um ponto importante para 
enfrentar os desafios da luta contra os preconceitos, sobretudo os 
raciais. A professora Nadir não deixa dúvidas, em sua fala, da ne- 
cessidade de se ter conhecimento sobre essa temática, pois segundo 
ela, o conhecimento empodera. Por outro lado, também nos liberta, 
ou nos aponta caminhos para superar a discriminação da cor da pele 
e da textura dos cabelos. 


Em conformidade com isso, a ex-aluna da educação básica 
Fabíola Costa menciona a seguinte memória: 


Eu estudava na Verana [escola Verena Leite de Brito], aí 
né eu passei para outra turma. Para uma outra escola, né. 
E quando eu cheguei lá, essa escola, só tinha gente, como 
se diz, branca, cabelo liso e olhos claros. Na minha turma 
eu era a única negra de cabelo cacheado. E no começo, 
assim, foi difícil porque eles faziam chacota comigo, ti- 
po: “ah, sua mãe esqueceu você no sol”; “botaram fogo 
no seu cabelo”; “seu cabelo é cabelo de bombril” (COS- 
TA SILVA, 2019. In, PESKA, 2019). 


Diante dessas situações de discriminação e preconceito, a ex- 
-aluna recorda suas raízes afirmando que: 


Minha avó, ela é uma indígena. Ela é da tribo Chiquitano. 
E assim, ela sempre incentivou [a] nós [...] seguir nossas 
raízes (sic). Desde criança a gente aprendeu a falar em 
línguas, dialeto, a dançar, a se expressar da maneira que 
você quiser. E aí... antes era só assim: ela contava as his- 
tórias e a gente escutava. E agora ela conta as histórias e a 
gente também consegue contar. Porque a gente aprendeu 
de onde veio as histórias, como surgiu as histórias, e a 
gente pode falar sobre essas histórias (COSTA SILVA, 
2019. In, PESKA, 2019). 


Os apontamentos da ex-aluna Fabíola evidenciam a força que 
a tradição tem de se contrapor e resistir à discriminação racial. Mas 
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parece que para o enfrentamento do racismo, não bastaria isso so- 
mente. 


Observe a fala da professora e ativista Eva Batista em relação 
ao movimento negro: 


O movimento negro, ele tem contribuído com a discussão 
da Lei 10.639/2003, porém, no meu ver, na minha visão, 
ainda timidamente. E eu digo porque: porque nós não es- 
tamos unificados. Existem professores que trabalham lá 
na escola dele. E ele não está vinculado ali ao movimento 
negro. Ele não traz esse feedback para nós. Tem outros 
movimentos que atuam, e nós não unificamos. Nós temos 
essa dificuldade de estarmos juntos fazendo uma ação 
que provavelmente se estivéssemos todos juntos, unidos, 
essa ação seria mais eficaz (BATISTA, 2019. In, PESKA, 
2019). 


A professora Eva assevera o quanto é importante a unificação 
do movimento negro como estratégia de fortalecimento do combate 
às desigualdades raciais. 


Mas outro aspecto a ser ressaltado diz respeito a implementa- 
ção da Lei e seus resultados. Nesse caso, a ex-gestora e professora 
aposentada, Rosa Maria, afirma: 

Se a Lei surtiu resultado, eu não tenho dúvidas disso. Não 
o resultado esperado. Mas ela tem um resultado, né. Têm 
mudanças. A própria questão dos alunos já terem consci- 
ência de que eles podem se valer das cotas. Então, isso 
tudo foi resultado da Lei (NUNES, 2019. In, PESKA, 
2019). 


No processo de conscientização dos estudantes, ao qual se re- 
porta a professora Rosa Maria, salientamos que talvez seja um dos 
efeitos da Lei 10.639/200, que traz em seu artigo e parágrafos as 
seguintes diretrizes: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental 


e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o en- 
sino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 


§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput 
deste artigo incluirá o estudo da História da Africa e dos 
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Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 
econômica e política pertinentes à História do Brasil. 


8 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro- 
-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o curri- 
culo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasileiras. (BRASIL, 2021) 


A referida Lei encerra com o artigo 79-B estabelecendo que: 
“o calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Na- 
cional da Consciência Negra”. (BRASIL, 2021) 


A partir da promulgação dessa Lei, a vida de muitas crianças 
e jovens negros e negras, começaram a vislumbrar um novo hori- 
zonte étnico-racial. Está resolvida, então, a questão racial no Bra- 
sil? Infelizmente a solução ainda está muito longe. Contudo, como 
sugere a professora Rosa Maria, a conscientização foi acionada na 
cabeça de muitos jovens negros e negras. 


Há enormes desafios a serem superados no tocante as desi- 
gualdades raciais brasileiras. Mas os primeiros passos, os mais im- 
portantes, foram dados. 


Considerações finais 


O documentário “Sob Múltiplos Olhares”, cumpre seu papel 
ao dar voz às(ao) professoras(or), ex-alunas, ex-gestoras(es) esco- 
lares e ativistas do movimento negro para que exponham suas re- 
flexões, análises, lembranças de situações de discriminação e pre- 
conceito, bem como expor as suas sugestões de enfrentamento à 
problemática racial por meio do espaço escolar. 


Nessa perspectiva, a Lei 10.639/2003 é uma importante alia- 
da dos(as) professores(as) na desmistificação da história africana 
e da cultura afro-brasileira, que muitas vezes tem uma abordagem 
fragmentada e carregada de estereótipos. Em outros casos a temáti- 
ca está mesmo é ausente do currículo da escola (ALMEIDA, 2016). 
Pode-se, como foi apontado na fala de alguns atores do documen- 
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tário, focar na formação inicial ou continuada dos professores, cen- 
trada na temática racial alicerçada na história e cultura afro-bra- 
sileira e africana, para tornar mais presente esse tema no espaço 
escolar. 


Em sintonia com o exposto, Kabengele Munanga (2005) pon- 
dera que os educadores com consciência, despertada pelo estudo e 
pela compreensão da história brasileira, sabem que, por exemplo, 
a imagem e a representação de homens e mulheres negros e negras 
nos livros didáticos é apresentada pela perspectiva do “Outro”. Este 
“Outro” tem um padrão idealizado que está impregnado no imagi- 
nário da sociedade: seu gênero é o masculino; é branco e com va- 
lores morais judaico-cristão. Aqueles que não se encaixam nessa 
formatação são classificados, mesmo que de maneira subjetiva e 
velada, como exóticos e inferiores. 


É importante ratificar que, com sustentação e suporte da Lei, 
os professores certamente têm um instrumento substancial a ser 
usado na desconstrução dos mecanismos racistas que estão em fun- 
cionamento na sociedade brasileira. 


Assim, gostaríamos de encerrar com a fala esperançosa da 
professora Solange Borges, ao se referir ao futuro que deseja para 
o seu netinho, que na época da produção do documentário tinha 2 
anos de idade: “Ser negro, é ser livre. Ser negro é ser independen- 
te. Ser negro é acreditar em dias melhores para todos” (BORGES, 
2029) In, PESKA, 2019). 
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- novo ensino médio - em meio as energias 
renováveis: 0 socioambiente sustentável 


Janeth Duarte Pinheiro Cassaro! 
Rosângela Aparecida de Souza Reis? 


Introdução 


As expectativas referentes ao Novo Ensino Médio Área de 
Humanas e Sociais Aplicadas no Sistema Educacional para 2022 
estão em pauta nas escolas, e são esperadas com muitas interroga- 
ções, entre tantas por exemplo, pode-se pontuar: Qual o papel do 
professor da área de Humanas? O ensino perderá a criticidade? A 
formação por área subjuga o cidadão? A crise no fornecimento de 
energia elétrica no país tem solução? Provavelmente, o tempo dará 
respostas, mas pode-se expor algumas ideias positivas neste univer- 
so tão negacionista que passa o Brasil nos últimos anos. Sem perder 
de vista, que independente das mudanças educacionais, o professor 
é o protagonista nessa história, no universo do ensino-aprendiza- 
gem, pois acredita-se que as diferentes metodologias referentes aos 
assuntos ofertados via livros didáticos, os paradidáticos, mesmo o 
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docente não sendo o detentor de todo saber é o grande mediador e 
impulsionador das epistemologias. 


Diante disso, o objetivo deste artigo é discorrer sobre a “dis- 
ciplina” Geografia no Novo Ensino Médio Área de Ciências Hu- 
manas e Sociais Aplicadas para 2022, explicitando as temáticas a 
análise dos principais pontos favoráveis e estudos das opções tec- 
nológicas em energias renováveis: energia hidroelétrica, solar, fo- 
tovoltaica, eólica e biomassa. São assuntos que inserem o desafio 
de oferecer uma educação básica de qualidade para a inserção do 
aluno, o desenvolvimento do país e a consolidação da cidadania. 
Neste sentido, vê-se diante do protagonismo do professor que, sem 
dúvida, suscita em seus alunos o desejo de aprender a pesquisar, o 
gosto pela leitura e espera sempre transformar a escola num am- 
biente de alegria, assim, comprometer consigo mesmo, com os alu- 
nos e com a educação do Brasil. 


Os Parâmetros Curriculares Nacionais - (PCNºs 1998), são de 
suma importância sempre que se discute o papel da ciência no sis- 
tema educacional, e — enfatiza, “a formação do cidadão” (BRASIL; 
Constituição Federal 1998: 44). No caso específico da Geografia, 
a mesma, compõe o currículo do Ensino Fundamental e no Novo 
Ensino Médio Área de Ciências Humanas Sociais, determinando 
que se deve preparar o aluno para: localizar, compreender e atuar 
no mundo complexo, problematizar a realidade, formular propo- 
sições, reconhecer as dinâmicas existentes no espaço geográfico, 
pensar e atuar criticamente em sua realidade tendo em vista a sua 
transformação. 


A Base Nacional Curricular (BNCC) traça os caminhos a 
serem seguidos pelo professor de Geografia que elabora o planeja- 
mento das aulas, utilizando as habilidades descritas nas normas e 
a partir dessas premissas, deverá proporcionar práticas e reflexões 
que levem o aluno à compreensão da realidade. Outro importante 
normativo consultado, que rege cada unidade escolar em diferentes 
municípios do Brasil Projeto Político Pedagógico (PPP), de cada 
escola sem desprender da Lei de Diretrizes de Base Lei da Edu- 
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cação Nacional 9.394/96 (LDBEN), vinculado a Constituição do 
Brasil de 1988. 


Para discutir sobre energias renováveis apoderou-se da obra 
Um futuro com energia sustentável: iluminando o caminho da Fun- 
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo — organiza- 
da por Maria Cristina Vidal Borba (2010) e Neide Ferreira Gaspar 
(2010), que traz contundente referentes ao campo que a Geografia 
atua quando o assunto é meio ambiente sustentável. 


As teorias de Paulo Freire foram revisitadas para dar suporte 
ao estudo de acordo com as ideologias do patrono da Educação no 
Brasil, pois se compartilha da ideia que acreditava e defendia que 
se as crianças forem orientadas por meio de um diálogo político- 
-pedagógico, há uma possibilidade de aproximação crítica do co- 
nhecimento. 


As discussões referentes aos estudos do geógrafo brasileiro 
Milton Santos, considerado por muitos como o maior pensador da 
história da Geografia no Brasil e do mundo, estão presentes neste 
estudo. Santos destacou-se por escrever e abordar sobre inúmeros 
temas e desenvolver epistemologias sobre a globalização, o espaço 
urbano, entre outros, sem dúvida de grande suporte para a investi- 
gação da proposta deste artigo. 


Outra obra que elucida nas reflexões é, Série Energia e Sus- 
tentabilidade /Energias Renováveis organizada por José Goldem- 
berg - Doutor em Ciências Físicas pela Universidade de São Paulo 
da qual foi Reitor de 1986 a 1990 le José Carlos Paletta2 professor 


1 - José Goldemberg, foi Presidente da Companhia Energética de São Paulo (CESP); 
Presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência; Secretário de Ciência 
e Tecnologia; Secretário do Meio Ambiente da Presidência da República; Ministro 
da Educação do Governo Federal e Secretário do Meio Ambiente do Estado de São 
Paulo. Foi Diretor do Instituto de Física da Universidade de São Paulo; professor/ 
pesquisador. 


2 - Francisco Carlos Paletta, acumula experiência profissional e acadêmica em tecnologia 
da informação, gestão da inovação e da informação e do conhecimento, e inteligência 
estratégica. Doutor em Ciências pela Universidade de São Paulo. Pós Doutorando 
em Ciência da Informação pela Universidade do Porto. Pós Doutorado pelo Instituto 
de Pesquisas Energéticas e Nucleares. Mestre em Engenharia de Produção, MBA em 
Marketing, Pós-Graduação em Engenharia de Materiais, Pós-Graduação em Estratégia 
e Geopolítica, Especialista em Planejamento Estratégico Universidade de Minnesota 
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e Pesquisador da Universidade de São Paulo, Escola de Comunica- 
ções e Artes. Atua nas áreas de Ciência da Informação, Administra- 
ção Geração e Uso da Informação, Gestão de Dispositivos de In- 
formação, Humanidades Digitais, Curadoria Digital, Recuperação 
e Organização da Informação, Gestão do Conhecimento, e Biblio- 
tecas Digitais. 


E, pode-se afirmar que estes estudos são balizares para o en- 
tendimento dos desafios impostos ao professor diante das novas 
propostas para o Novo Ensino Médio, em que nas Ciências Huma- 
nas estão interlaçadas em cada página do livro didático e o docen- 
te, mesmo não tendo titulações no seu histórico precisará, além do 
dominio dos aportes teóricos da Geografia precisará dialogar mais 
diretamente com a História, a Sociologia e a Filosofia. Todavia, 
são ciências cujo foco é o estudo da humanidade, em que determi- 
nam que os humanos como seres sociais inseridos nos espaços e no 
tempo e que estabelecem diferentes relações política, econômica e 
culturais. 


A Geografia contribuí com as Ciências Humanas ao se debru- 
çar sobre diversos fenômenos relacionados à organização do espa- 
ço decorrente das relações dos grupos sociais e políticas, estabele- 
cidas entre as sociedades e, no cotidiano dela. A História por exem- 
plo, dedica-se a estudar os grupos humanos no tempo, buscando 
as dinâmicas sociais que ajudam a compreender o presente revisi- 
tando diferentes temporalidades. A sociologia por sua vez, enfoca 
a sociedade, sobretudo no mundo contemporâneo, voltando-se às 
relações sociais, às estruturas e às mudanças sociais nas dimensões 
local, regional, nacional e mesmo mundial. Já a Filosofia estuda, 
há mais de dois milênios, os fundamentos da existência, do pen- 
samento e da realidade, buscando formular conceitos para pensar 
o mundo, em geral, e a experiência humana, em particular. Essas 
ciências caminham juntas, em uma perspectiva interdisciplinar, fa- 
zendo com que os alunos exercitem os temas que dialogam entre si 
e o professor de Geografia trabalhe interagindo com História, So- 
ciologia e Filosofia’. 


1 - Apresentação do livro didático Humanitas: Tempo e Espaço - Ensino Médio — Área de 
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A investigação aqui apresentada, todavia, procurou não per- 
der de vista a identidade da geografia nos espaços da sala de aula, 
pois o sistema educacional ao oferecer ensinamentos por áreas, per- 
cebe-se que a mesma é responsável pela inserção do aluno no en- 
tendimento de espaço, territorialidade e principalmente sobre ener- 
gia hidroelétrica, solar, cólica, biomassa, fotovoltaica para o desen- 
volvimento do país e a consolidação da cidadania, e o compromisso 
com a educação socioambiental em meio as energias renováveis e 
em que o desenvolvimento sustentável seja a meta. 


Sustentabilidade: 
o social, o ambiental e o econômico 


Os limites impostos pelo sistema capitalista faz com que a 
árdua rotina do docente se dívida entre se qualificar e trabalhar, 
contudo, mesmo nos anos de 2020/2021 em tempos de pandemias, 
momentos em que o mundo todo vivenciou (a) e sofreu (e) com o 
vírus Covid 19, o docente se adaptou as mudanças necessárias para 
garantir a condições, para o acesso e permanência dos estudantes 
no sistema educacional e segue trabalhando com novas estratégias, 
via internet e, atualmente o sistema híbrido de aulas, entendendo a 
realidade da educação no universo pandêmico. 


Mas, mediante as dificuldades apresentadas, o processo do 
ensino-aprendizagem dos alunos avançam através das aulas, basta 
lançar os olhos para o calendário do ano letivo e os programas den- 
tro da escola para comprovar a várias atividades envolvendo meto- 
dologias de pesquisas e as elaborações de projetos que são determi- 
nados pela gestão e outros, por iniciativa do próprio professor que 
com destreza desempenha as magníficas “Feiras de Ciências”, “Le- 
tramentos”, “Intervenção”, “Seminários via on line”, “Elaborações 
de hortas”, “Mostra Científicas”, “ Soletrando” e principalmente 
projetos que envolvem as teorias e práticas referentes a sustentabi- 
lidade, dentre outros.. 


Ciências Humanas e Sociais Aplicadas. Organizado por Ronaldo Vainfas, Sheila de 
Castro Faria e Jorge Ferreira.2020. 
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Para além disso, preocupa-se em focar sempre os conceitos 
que vem ganhando a cada dia mais visibilidade, isso se dá, ao fato 
de que o planeta está chegando em um nível de comprometimento 
de suas capacidades de equilíbrio e, impactando já de uma forma 
direta e catastrófica na vida das pessoas, da flora e da fauna num 
contexto mundial. Os trabalhos de pesquisas realizados em sala de 
aula, extrapolam os muros das escolas, pois, são divulgados em re- 
de nacional, para assim, despertar o “espírito” de pesquisador nos 
alunos que certamente, no futuro, se tornarão cientistas, seja da área 
das ciências sociais, da saúde, ou tecnológicas. 


Para Sandro de Castro Pitano e Rosa Elena Noal no artigo: 
Horizontes de diálogo em Educação Ambiental: contribuições de 
Milton Santos, Jean-Jacques Rousseau e Paulo Freire -, os autores 
discorrem pelas concepções do filósofo Rosseau (1712-1778) e nas 
ideologias dos intelectuais Milton Santos e Paulo Freire, afirmam 
que: 

Com relação aos autores, acredita-se que Rousseau, 
Santos e Freire oferecem subsídios capazes de elevar o 
debate educacional, no que diz respeito às questões am- 
bientais. Diante da imperiosa necessidade de avançarmos 
nesse terreno, adentramos primeiro no pensamento rous- 
seauniano, dedicando especial ênfase à sua concepção de 
homem, natureza e sociedade. Tudo isso sem minimizar 
a contundente crítica que desenvolve acerca da educa- 
ção escolar que lhe foi contemporânea (cujos resquícios 


talvez ainda se façam presentes). (PITANO, Sandro de 
Castro e Rosa Elena Noal,2019, s/n/p.). 


Mesmo que, o econômico esteja relacionado a “homem e na- 
tureza” são preocupações dos estudiosos, pois existe a importân- 
cia da produção, distribuição e consumo de bens e serviços, mas é 
fundamental que o social, o ambiental e o econômico estejam in- 
terligados para que de fato, ocorra a sustentabilidade. Os ganhos e 
os impactos ambientais, sociais e econômico, provenientes desses 
recursos são imensuráveis. Todavia, o professor, em sala de aula 
não abandona a ideia da importância do preservar a natureza ao 
problematizar as temáticas em suas aulas, e consciente aponta para 
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a dimensão na prática dos conhecimentos abordados. Para Sandro 
e Rosa afirmam que, 


(...) Milton Santos embasa as reflexões sobre a ocupa- 
ção e a transformação do espaço, em uma abordagem 
geográfica radicalmente crítica e comprometida com as 
problemáticas sociais do tempo presente. E Freire, fi- 
nalmente, não apenas por ter demonstrado uma intensa 
e vigorosa atitude combativa aos problemas resultantes 
da ação desumana sobre o meio em seus últimos escri- 
tos (À sombra desta mangueira, Pedagogia da autonomia 
e Pedagogia da indignação) cuja apreensão histórica da 
existência jamais dissocia a libertação humana da busca 
por um planeta sustentável. (PITANO, Sandro de Castro 
e Rosa Elena Noal,2019, s/n/p.). 


Evidencia, “as reflexões sobre a ocupação e a transformação 
do espaço”, são temas, preocupados com a importância de se pen- 
sar o meio geográfico de uma dada sociedade como construção so- 
cial, ou seja, cada cultura corresponde a uma suposição do que é 
natureza, ou seja, os espaços são produtos da ação dos homens em 
suas diferentes formas de organização e relações entre si e na inter- 
-relação da sociedade com a natureza. No Parâmetros Curriculares 
Nacionais - (PCN’s 1998), determina, 


Essa nova lógica de que todos estão interligados e que o 
mundo é uma grande aldeia global, com distâncias cada 
vez mais reduzidas, vem gerindo e gerenciando as rela- 
ções entre os homens e destes com a natureza. Pensar es- 
sa realidade como um processo de globalização/fragmen- 
tação pode ser a alternativa de se encontrarem caminhos 
metodológicos para promover uma análise geográfica 
(...). (BRASIL,PCN’s 1998, p.59) 


As determinações são para que a escola crie estratégias, “ca- 
minhos metodológicos” que ajudem a melhorar as atividades de 
pesquisa e as teorias, é imperioso que ambas esteja integrada e 
comprometida na formação do educando, no qual a necessidade 
de estabelecer-se de forma harmônica e contínua. E que a relação 
consciente e agregadora entre ambas, mas só será possível através 
de sólida parceria, com a soma de esforços, cada um assumindo 
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seus distintos papéis e missão para superar os grandes desafios des- 
te mundo globalizado. E, para tanto precisa que: 


A escala social de análise se apresenta, então, como a 
possibilidade de concretizar isso, sem nunca perder de 
vista as dimensões mundiais, nacionais, regional e local. 
Estudar o lugar pode levar à compreensão de como os 
processos de globalização interferem em nossas vidas e 
na organização do espaço e à capacidade de reconhecer 
a identidade e pertencimento dos sujeitos como autores 
de suas vidas e da produção do seu espaço. (BRASIL, 
PCN’s 1998, p.59). 


A globalização ao mesmo tempo que interliga os mundos, 
“interferem em nossas vidas” e as dificuldades se intensificam tra- 
zendo exclusões, visíveis a cada encontro dos países denominados 
de “G20 em que, determinam as reuniões dos países mais ricos e 
influentes do mundo” para discutirem os assuntos sobre a sustenta- 
bilidade do mundo, o social, o ambiental e o econômico e sem dúvi- 
da, desqualificando nações de exuberantes riquezas de matéria-pri- 
ma como o Brasil que é constituído por grande diversidade de es- 
pécies, considerando a relação o rico em biodiversidade do planta. 


Assim, à cada aula o professor de Geografia na Educação Bá- 
sica é compromissado em ensinar sobre os espaços que abriga as 
variedades de espécies de flora, fauna e microrganismos e relação 
com o meio ambiente, os locais de áreas de climas quentes e úmi- 
dos, com vastas florestas e variedade de espécies, concentram a 
maior parcela da mega diversidade, embora enfrentem dificuldades 
para explorá-la de forma sustentável. Isso ocorre, em parte, porque 
a maioria desses países, em desenvolvimento, possuí menos recur- 
sos financeiros e tecnológicos do que os países mais ricos, além de 
apresentar grandes desigualdades sociais. 


Educação Básica de qualidade: 
inserção do aluno no desenvolvimento do país 


Os caminhos para a sustentabilidade está nas mãos dos pro- 
fessores, principalmente os que atuam no Ensino Básico, e, que se 
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preparam para o ano de 2022 para atuarem no Novo Ensino Médio 
Área de Ciências Humanas e Sociais aperfeiçoando os seus conhe- 
cimentos para assim, poder transmitir aos alunos os ensinamentos, 
seja as especificidade em Geografia que não permite “deixar de la- 
do” o foco sobre a importância dos estudos dos espaços físicos, os 
relevos e o que o homem subtrai do solo, da natureza, o meio am- 
biente. 


É comum os livros didáticos utilizados em sala de aula afir- 
marem que os alunos ao estudarem de forma integrada, desenvol- 
verão ferramenta que poderão auxiliá-lo a entender que é, como 
deseja ser e como pretende atuar no mundo. 


A Liberdade tão sonhada adquirida através dos suportes ofe- 
recidos pelas ciências e caberá cada cidadão fazer as suas escolhas. 
E, o fio condutor no campo escolar engloba o social, isto é, respei- 
tar a planta(as) as condições de vida dos indivíduos, os seres, englo- 
bando a educação, saúde, lazer, o ócio, a vulnerabilidades, dentre 
outros aspectos, em especial o meio ambiente, em que o foco são 
os recursos naturais do planeta e a forma como a sociedade os usa, 
seja nas comunidades, indústrias, empresas e no cotidiano da vida 
das pessoas. 


Para a ciência geográfica o sócio ambiente sustentável em 
que as energias renováveis pode ser a saída para o desenvolvimento 
do país, ou, sobre a exploração do universo com a ideia de no futuro 
será comum a prática do turismo espacial, já iniciado em 2021. Sem 
dúvida que são temáticas novas e significativas, no sentido de que 
o trabalho com a dimensão espacial dos fenômenos, implica, ne- 
cessariamente, considerar o meio físico natural e a ação do homem 
inserido no materialismo histórico-dialético e o significado não se 
restringe mais às simples tarefas de elencar e descrever. Segundo 
Sandra e Rosa destacam o problema socioambientais em que, 


A Geografia se destaca porque, tendo como preocupação 
central as relações entre os seres humanos e o seu meio, 
não apenas oportuniza o surgimento de novos modos de 
enfrentamento das questões ambientais no campo edu- 
cacional, como por essência o exige. Além disso, como 
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disciplina obrigatória nos ensinos fundamental e médio, 
representa uma possibilidade constante de diálogo junto 
às novas gerações acerca dos problemas socioambientais, 
quiçá sob um enfoque crítico e problematizador, consi- 
derando a educação escolar tal como está sendo. Pers- 
pectiva crítica que se robustece pelo vigor da análise fi- 
losófica, amalgamando as contribuições de cada ciência, 
superando particularismos e evitando estatuir quaisquer 
traços hierárquicos nas reflexões que logramos desen- 
volver. (PITANO, Sandro de Castro e Rosa Elena No- 
al,2019, s/n/p.). 


O planeta cada vez mais pede mais conscientizadas atitudes 
dos “seres humanos e o seu meio” e a educação nas escolas o que 
vem sendo divulgado é que, a institucionalização do ensino médio 
integrado à educação profissional rompeu com a dualidade que his- 
toricamente separou os estudos preparatórios para a educação supe- 
rior da formação profissional no Brasil. 


Para além disso, consequentemente, deverá contribuir com a 
melhoria da qualidade nessa etapa final da educação básica. Prepa- 
rar o jovem para participar de uma sociedade complexa como a atu- 
al, que requer aprendizagem autônoma e contínua ao longo da vida, 
é o desafio se tem pela frente pois, percebe-se que o livro didático, 
as publicações via internet, os livros impressos e o curso de Capa- 
citação Docente não são um manual ou uma cartilha a ser seguida, 
mas um instrumento de apoio à reflexão do professor a ser utilizado 
em favor do aprendizado. 


Avaliar o protagonismo do professor é evidenciado, recebe as 
orientações e estímulo à revisão de práticas pedagógicas, em busca 
da melhoria do ensino. Todavia, ciente que está no ensino básico o 
desafio de oferecer uma educação de qualidade para a inserção do 
aluno, o desenvolvimento do país e a consolidação da cidadania, 
“uma sociedade igualitária”, assim, 


Em consequência, para resolver os constantes conflitos 
entre os indivíduos, foi preciso instituir um sistema de 
normas regulamentadoras para as associações iniciantes. 
Para Rousseau, esse procedimento teria partido dos po- 
derosos com o fito de garantir e ampliar, se possível, suas 
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posses. (...). Porém, não se deve concluir, apressadamen- 
te, que a sociedade seja considerada má por essência, já 
que ela é um ente necessário face ao progresso do gênero 
humano. O que ela precisa é ser bem-formada, conside- 
rando como um dos seus pilares básicos a liberdade, fruto 
da justa igualdade entre as pessoas. E a formação de uma 
sociedade igualitária, logo, mais justa, estaria vinculada 
à formação moral dos seus membros, tarefa que compe- 
te, indiscutivelmente, à educação. (PITANO, Sandro de 
Castro e Rosa Elena Noal,2019, s/n/p.). 


Embora essas questões decorrentes da relação sociedade-na- 
tureza possam estar presentes nos demais itens referidos até ago- 
ra, portanto nessa busca por conhecimentos e inovações, as fontes 
complementares de energia renováveis, e de grande utilidade na 
aplicação de ideias futuras por novas tecnologias de implantação, 
visando à preservação da natureza e dos aspectos econômicos, so- 
ciais, culturais e ambientais da sociedade humana. 


Fontes renováveis de energia: 
a solar, a eólica, a biomassa e fotovoltaica 


Em pleno século XXI a sociedade brasileira enfrenta a crise 
das energias elétricas, mesmo diante da evolução humana em que 
foi possível atingir o seu apogeu, basta observar o processo históri- 
co da humanidade, perpassar por várias temporalidades e espaços, 
isto é, da Pré História, Antiguidade Clássica, Era Medieval, a Mo- 
dernidade e na Contemporânea em cada período os avanços está 
registrado os feitos do homem. 


Ainda assim, as mudanças referentes ao uso de energias re- 
nováveis, caminham a passos lentos e soa a insistente pergunta; o 
que impede o acesso às fontes de energias alternativas: a solar, a 
biomassa e fotovoltaica que são alternativas. 


O protagonismo do professor está em ensinar ao cidadão bra- 
sileiro a educação ambiental, através das aulas na Área de Huma- 
nas, inclusive pelo professor de Geografia, momento em que expõe 
as ideias e as discussões dos governantes e os intelectuais que dis- 
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cutem, pesquisam sobre a política, a economia e o social da nação. 
Portanto, ensina-se aos alunos que, em 1985 foi criado o Ministé- 
rio do Desenvolvimento Urbano e do Meio Ambiente, que, na dé- 
cada seguinte, deu origem ao atual Ministério do Meio Ambiente 
(MMA). Em 1989, foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Am- 
biente dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), que tem a res- 
ponsabilidade de executar ações das políticas nacionais de meio 
ambiente. Em 2012, foi aprovado o Novo Código Florestal brasi- 
leiro, com o objetivo de aperfeiçoar os métodos de fiscalização das 
áreas de preservação permanente e de recursos legais. 


O grande desafio do professor ao explicar os ensinamen- 
tos, tem sido conscientizar os alunos que a tradicional produção de 
energia em usinas hidrelétricas não poluí a atmosfera, mas encon- 
tra-se em crise de abastecimento de recursos hídricos. A constru- 
ção de hidrelétricas pode exigir a inundação de grandes áreas para 
a criação dos reservatórios de água, provocando diversos impactos 
socioambientais. Além de afetar a flora e a fauna locais, o alaga- 
mento das áreas represadas pode implicar o deslocamento da popu- 
lação que vive nas proximidades. Diante dos pontos negativos e da 
crise de energia, devido à ausência suficiente de chuvas são moti- 
vos suficientes para maiores investimentos em energias renováveis. 


Nesse contexto de preocupações com a segurança energé- 
tica e mudanças climáticas, a implantação de fontes renováveis é 
essencial. Pela menor concentração dos recursos naturais utiliza- 
dos como fontes de energias renováveis, elas são capazes de prover 
maior segurança energética aos países que utilizam de fontes reno- 
váveis. Pela menor concentração dos recursos naturais utilizados 
como fontes renováveis, elas são capazes de prover maior segu- 
rança energética aos países que as utilizam, e seu aproveitamento 
em maior escala é um dos principais instrumentos de combate às 
mudanças climáticas decorrentes da elevação dos gases de efeito 
estufa na atmosfera. 


Mas para isso, é necessário que algumas barreiras sejam ven- 
cidas, como socioculturais, informações, institucionais e políticas 
para que tenhamos êxito nessa grande mobilização de mudança. E 
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primordial que políticas de incentivo às fontes de energias renová- 
veis sejam implantadas. 


Além disso, os órgãos de planejamento e regulação das in- 
dústrias de energia precisam adequar sua cultura interna, anterior- 
mente focada nas formas tradicionais de produção e distribuição de 
energia, para que passem a considerar, apropriadamente, as diver- 
sas modalidades de fontes renováveis disponíveis. 


A energia solar fotovoltaica, é uma fonte de energia renová- 
vel, onde converte a luz solar diretamente em eletricidade usando 
células fotovoltaicas. Sistemas fotovoltaicos podem ser instalados 
em telhados para produzir a energia para o auto consumo, em regi- 
ões isoladas e até mesmo em veículos elétricos como barcos e car- 
ros movidos a energia solar. A energia solar fotovoltaica também é 
utilizada em grandes centrais fotovoltaicas para gerar energia limpa 
para milhares de consumidores. Porém vale ressaltar que enquanto 
a energia solar térmica se destina ao aquecimento de fluidos, a foto- 
voltaica gera energia elétrica, ambas tendo mesma fonte primária: 
o Sol. 


O Brasil é conhecido como um país com alto capacidade de 
desenvolvimento de energias renováveis. Sabe-se que a fonte de 
energia hidroelétrica já e muito utilizada no país, no entanto as fon- 
tes solar, eólica e biomassa, ainda são fontes que precisam ser mais 
exploradas e analisadas pelas iniciativas políticas, visando criar 
condições para que essas fontes possam ter uma maior participação 
nas grandes estatais energéticas, trazendo desenvolvimento ao país 
de forma sustentável. E, então discutir a aplicabilidade da temática 
sobre as fontes de energias renováveis, dentre elas; apresentar uma 
análise dos principais pontos favoráveis e estudos das opções tec- 
nológicas em energias às questões ambientais, sociais e econômi- 
cas resultantes dos processos de apropriação dos recursos naturais 
em diferentes escalas, grandes quadros ambientais do mundo e sua 
conotação geopolítica. 

As discussões ambientais, com destaque para aqueles re- 


ferentes ao aquecimento global, têm sido cada vez mais o 
foco das atenções e o uso de energias renováveis aparece 


107 


Faces: A educação por diferentes prismas 


como alternativa energética e propiciam o cumprimento 
das metas previstas pelo Protocolo de Quioto, o qual bus- 
ca reduzir as emissões globais de gases de efeito estufa 
causados, principalmente, pelo uso de combustíveis fós- 
seis. SUANI, 2015, p.31) 


A redução na emissão de gases de efeito estufa na atmosfera 
tem se tornado um esforço mundial e mudanças nas matrizes ener- 
géticas para fonte de energias limpas e renováveis poderá ser a so- 
lução para diminuir os impactos negativos sobre o meio ambiente. 
A forma como tratamos o tema Sustentabilidade, deve ser vista de 
uma forma ampla, portanto, envolvendo setores como econômicos, 
sociais e ambientais, onde tratar de um assunto tão importante sem 
envolver outros setores vitais como econômicos e sociais seria o 
mesmo que comprometer toda e qualquer chance de sucesso. 


Em 1997 na cidade japonesa de Kyoto, o protocolo que leva 
o nome dessa cidade, teve sua efetivação onde mais de cento e oi- 
tenta países se comprometeram assinando o protocolo com a pro- 
messa de implantar medidas que diminuem a emissão de gases e a 
promessa de promover a sustentabilidade é uma delas. As fontes re- 
nováveis de energias hidroelétricas, solar, cólicas e biomassa, têm 
se destacado no uso de tecnologias naturais, a fonte solar através da 
captação da luz do sol em painéis fotovoltaicos; a eólica, movida 
pelo vento, onde suas grandes hélices giram em constante movi- 
mento gerando energia, e pôr fim a biomassa, que tem sua produção 
de combustível ou energia elétrica a partir de matéria orgânica de 
origem animal e vegetal. 


Para Sandro de Castro Pitano e Rosa Elena Noal ao se referir 
a filosofia rousseana: 


Sua análise mantém em relevo a ideia de que os proble- 
mas ambientais, na sua maioria, não são meros resultado 
de fenômenos naturais ou de forças divinas, mas, sim, de 
intervenção humana, cujas intencionalidades respondem 
a um modelo de vida predatório, produzido ao longo dos 
tempos. Tampouco somente pela sua rigorosa concepção 
de natureza humana, em processo de vir-a-ser no mundo 
e com o mundo, fazendo-se pela educação que, respeitosa 
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dessa natureza, é problematizadora em sua radicalidade. 
Mas é, sobretudo, pelo profundo respeito que nutre pela 
vida em todas as suas formas que constitui uma referên- 
cia indispensável (...) (PITANO, Sandro de Castro e Rosa 
Elena Noal,2019, s/n/p.). 


De fato, o fundamental é o “respeito que nutre pela vida”, em 
qualquer época da história, a busca por conhecimentos e inovações, 
estão nestas fontes complementares de energias renováveis, e de 
grande utilidade na inovação da tecnologia energética e de ideias 
futuras na busca por novas formas de implantação, visando à pre- 
servação da natureza e dos aspectos econômicos, sociais, culturais 
e ambientais da sociedade humana. 


Principalmente levam a criação de novas oportunidades de 
abordar as necessidades ambiental, econômica e de desenvolvi- 
mento da sociedade. A energia elétrica tem sido uma fonte indis- 
pensável e importante no desenvolvimento da humanidade, e está 
relacionado de muitas formas a grandes desafios. São fontes ener- 
géticas inesgotáveis que provocam menos impactos negativos ao 
meio ambiente. A energia elétrica é de fundamental importância 
no desenvolvimento humano e está relacionado de muitas formas a 
grandes desafios. As mudanças no processo de energias renováveis 
levam a criação de novas oportunidades de abordar várias necessi- 
dades ambientais, econômicas e de desenvolvimento. 


Por fim, os assuntos de Geografia com a qualidade do ensi- 
no em que a escola é o espaço fundamental de democratização das 
oportunidades no Brasil, preocupa-se em discutir sobre a aplica- 
bilidade dos conhecimentos determinados na Área de Humanas e 
o protagonismo do professor de Geografia diante do novo Ensino 
Médio para 2022. A solidariedade enquanto compromisso históri- 
co de homens e mulheres, como uma das formas de luta capazes de 
propiciar e instaurar a ética universal do ser humano. 


Considerações finais 


A investigação para elaboração deste artigo, constatou que 
um dos principais desafios da atualidade é garantir o desenvolvi- 
mento sustentável, ou seja, um modelo de desenvolvimento global 
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capaz de satisfazer as necessidades da população sem comprometer 
as gerações futuras. O estudo possibilitou navegar por diversos sa- 
beres, que estão na proposta do Novo Ensino Médio Área de Ciên- 
cias Humanas e Sociais aplicadas para 2022, em que, as temáticas 
da Geografia, História, Filosofia e Sociologia estão interligadas, e, 
assim, buscou-se entender as fontes de energias. Percebe-se que os 
estudos sobre energia elétrica - energias renováveis - no Ensino Bá- 
sico servem para que o cidadão aprenda a se comprometer com a 
preservação do meio ambiente e, principalmente iniciar a luta pelo 
desenvolvimento sustentável. 


A necessidade de implantarmos um novo padrão diante dos 
acontecimentos dramáticos que vem ocorrendo com relação aos 
eventos climáticos, é de extrema importância e urgência. Os dese- 
quilíbrios ecológicos provocados pelas atividades humanas estão 
aumentando substancialmente e é inevitável uma ação que impli- 
que a utilização de tecnologias modernas e fontes limpas de ener- 
gias. Essa realidade exige uma mobilização a nível internacional 
onde mudanças são necessárias para que o desenvolvimento da hu- 
manidade ocorra de maneira mais harmoniosa em relação ao meio 
ambiente. 


Por fim, a educação ambiental é a saída para o desenvolvi- 
mento sustentável e, propõe novas perspectivas de preservação an- 
coradas no pensamento político e pedagógico, entendendo que, se 
o fator determinante para o esgotamento dos elementos vitais do 
meio geográfico e das condições de sustentabilidade da vida na ter- 
ra é o resultado das relações estabelecidas entre os homens, em 
sistemas sociais e apesar das fontes de tecnológicas energéticas te- 
nham grande aceitação e seja favorável para o meio ambiente, ob- 
servou-se que os governantes não buscam a implantação das ener- 
gias alternativas e permanecendo com a crise de energia elétrica no 
Brasil. 
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O conhecimento verdadeiro é puramente intelectual, parte das ideias 
inatas e controla (por meio de regras) as investigações filosóficas, 
científicas e técnicas.” 


Marilena Chauí. 
Convite à filosofia 





Tecnologia da Informação aplicada 


ao ensino de Ciências e Biologia 
Sandro Natal Daniel! 


Introdução 


O homem sempre usou símbolos como mediadores da sua co- 
municação com seus semelhantes, ou com os eventos que se colo- 
cam além de sua compreensão. Existem diversas teorias acerca das 
origens da linguagem, entre elas a teoria gestual, onde, numa tenta- 
tiva primitiva e inicial, uma pessoa se comunica com outras através 
de gestos. Outra teoria tradicional considera a origem da linguagem 
através de unidades sonoras, conhecida como teoria onomatopai- 
ca (PAIVIO, 2007). Num processo mais elaborado, as pinturas se 
configuram como mensagens comunicadas independentemente da 
presença do autor, e que podem perdurar através dos tempos (PAI- 
VIO, 2007). 


Posteriormente, surgiu a escrita, inspirada em eventos da na- 
tureza, mas posteriormente foram criadas diversas linguagens que 
apresentam símbolos sem conexão direta com eventos do cotidia- 
no, e perduram até hoje na forma de diversos alfabetos, tais como 


1 - Doutor e Mestre em Ciências Biológicas (Zoologia) pelo Instituto de Biociências da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp) de Botucatu-SP. Biólogo licenciado pela 
Faculdade de Ciências da Universidade Estadual Paulista (Unesp) de Bauru-SP. Atu- 
almente é docente na Cooperativa Educacional de Comodoro/MT e servidor público 
estadual de Mato Grosso, na escola E. E. Dona Rosa Frigger Piovezan em Comodoro- 
-MT. Desenvolve pesquisas na área de Genética e Citogenética animal, investigando 
temas relacionados ao Mapeamento cromossômico cito-molecular, especificamente 
Biogeografia; Origem, evolução e manutenção de cromossomos Supranumerários. 
Adicionalmente, tem interesse em Educação e divulgação Científica, bem como Ensi- 
no de Evolução e Educação Sexual. Lattes: http://lattes.cnpq.br/3902636133773445. 
E-mail: sandro.daniel@unesp.br 
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o grego, romano, cirílico, sânscrito, etc (TAVARES, 2010). Nesse 
sentido, através destes símbolos estáticos o ser humano conseguiu 
preservar a informação através dos tempos, e ainda divulgá-las em 
todas as partes. Por meio da escrita, das pinturas e dos mapas, o 
acervo do conhecimento humano pode ser preservado e divulgado. 
Essa mobilidade dos meios que preservam o conhecimento pos- 
sibilitou a aprendizagem autônoma daqueles que puderam dispor 
destes materiais, mesmo se essa posse aconteceu longe do autor, no 
tempo e no espaço (TAVARES, 2010). 


A criação de tecnologias, sobretudo as que atendem ao pro- 
cesso de ensino-aprendizagem, demanda um esforço implementa- 
cional e disposição de um tempo bastante significativos. Conside- 
rando que é cada vez maior a demanda por esses recursos, torna-se 
imprescindível pensar em soluções que minimizem tal esforço, fa- 
voreçam a reutilização e permitam adaptações a situações particu- 
lares, características possíveis de serem atendidas com a adoção do 
conceito de Objetos de Aprendizagem (OA) (GOMES et al., 2005). 


A tecnologia de Objetos de Aprendizagem baseia-se na hi- 
pótese de que é possível criar pequenos “pedaços” de material ins- 
trucional e organizá-los de forma a permitir a sua reusabilidade, 
promovendo economia de tempo e de custo na produção de cursos 
(Gomes, 2004). Não existe um consenso entre os autores quanto à 
definição de Objetos de Aprendizagem, existindo na literatura mui- 
tos outros termos utilizados como sinônimos, tais como: objetos 
instrucionais (GIBBONS, 2000), objetos educacionais (TAROU- 
CO, 2003), objetos de mídia (SOUTH, 2000), objetos inteligentes 
(GOMES, 2004), objetos espertos (ABDULMOTALEB, 2000). 


As Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC) no ambiente escolar 


De forma generalizada, atualmente a tecnologia está presente 
em todos os setores da sociedade, e é um componente social impor- 
tante na vida moderna. O Núcleo Curricular Básico-Multieducação 
postula que o acesso à mídia impressa e eletrônica, video, compu- 
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tador, redes e apropriação de suas linguagens e estéticas, não é uma 
utopia ou desvario, ao contrário, é a condição básica da habitação 
do cidadão ao diálogo social, afetivo, político, profissional, o cida- 
dão da sociedade informático-mediática necessita adquirir habilita- 
ção técnica e linguística que lhe permita transitar e sobreviver no 
meio informacional na qual está imerso (HAETINGER, 2005). 


A informática educativa é uma realidade, e deve ser inserida 
no contexto escolar, como destaca Haetinger (2005). Assim, acre- 
dita-se que a informática aplicada aos processos educacionais po- 
deria oferecer caminhos que convirjam em mudanças para a “velha 
escola”, porém, nunca com o advento de a “salvadora da pátria”, 
mas como uma ferramenta adicional e necessária aos docentes. 


De fato, a escola, e principalmente os professores, precisam 
encarar essas novas tecnologias de forma natural, buscando opor- 
tunidade de aperfeiçoar-se para a operação dessas novidades tec- 
nológicas. Dificuldades são muitas, incertezas quanto ao alcance 
dos objetivos propostos, inúmeras, porém de certo se tem que, en- 
quanto o docente não tiver consciência de seu papel de agente de 
transformação, mudanças não ocorrerão. Mesmo que a escola não 
ofereça subsídios para a inserção das novas tecnologias, o professor 
tem o dever, como agente de transformação e formador de opinião, 
oferecer aos seus educandos conhecimentos e interações com essas 
tecnologias, tendo em vista que fazem parte do cotidiano da grande 
maioria deles (HAETINGER, 2005). 


Nesse sentido, Haetinger (2005) propõem que “se continuar 
não interagindo o ensino com a vida prática dos alunos está corren- 
do o risco de ficar falando sozinho, na sala de aula ou no universo 
virtual”. Ainda em relação às tecnologias, complementa: “Em nos- 
so trabalho de educador devemos sempre oportunizar aos alunos o 
acesso a informação e a construção de conhecimentos coletivos. Ao 
oferecermos este tipo de vivência, buscamos a motivação do aluno 
e o comprometimento do mesmo com a aprendizagem individual e 
do grupo ao qual ele pertence”. 
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A escola mudou, não vivemos mais aquele ensino metódico 
e puramente mensurável, onde o professor detinha (ou achava que 
detinha) todo o conhecimento. A sociedade, seus padrões e ritmos 
mudaram, estamos no século XXI, na Pós-modernidade, onde as 
máquinas são responsáveis por grande parte do desenvolvimento 
mundial. Precisamos então, como educadores, analisar como as Ti- 
c’s podem nos ajudar a favorecer a aprendizagem das nossas crian- 
ças. Segundo Haetinger (2005), uma discussão pertinente entre os 
educadores não questiona se “o aluno aprende ou não aprende” ou, 
“o quanto ele aprende”, mas está voltada a questões mais amplas 
como: “de que modo podemos favorecer a aprendizagem?”, que 
ações pedagógicas adotaremos para facilitar a construção de co- 
nhecimentos? 


Portanto, certos de que a utilização dos Recursos de Tecnolo- 
gia Educacional nas escolas deve acontecer na ação pedagógica, de 
forma contextualizada no desenvolvimento de projetos, partimos 
da premissa de que não basta apenas introduzir os recursos na esco- 
la, mas também discutir e orientar acerca dos métodos e técnicas de 
sua utilização do ponto de vista pedagógico. 


Objetivos 


Mediante o exposto, como a proposta foi desenvolver aulas 
valendo-se das TIC’s como ferramenta de ensino, bem como ava- 
liar o uso desse método de ensino em sala de aula. Dessa forma, os 
objetivos a serem alcançados foram: 


— fornecer meios e recursos de aprendizagem distintos do 
tradicional (aula expositiva); 


— estimular diálogos, reflexões e participações críticas dos 
alunos; 


— avaliar as tecnologias apresentadas em sala de aula, por 
meio de perguntas pertinentes dirigidas e previamente dis- 
cutidas em sala. 
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Material e método 


O tema central escolhido para as aulas foi: “Biologia Mari- 
nha e Aquecimento Global — o que está acontecendo com o mun- 
do?” Foram escolhidos duas TIC’s distintas, sendo que o primeiro 
objeto de aprendizagem utilizado foi um vídeo sobre o arquipélago 
de Fernando de Noronha, mostrando todas suas belezas naturais e o 
porquê de preservá-lo. Segue abaixo as descrições da TIC utilizada: 


— Título: Fernando de Noronha 
Tipo do recurso: Vídeo 


Objetivo: Apresentar a necessidade de preservação da fauna e 
da flora do arquipélago de Fernando de Noronha 


Descrição do recurso: Episódio do programa Momento Bra- 
sil, exibido pela TV Escola. Identifica a localização do arquipélago 
de Fernando de Noronha e faz uma breve retrospectiva histórica de 
sua origem, demonstrando a relevância do local para a humanidade. 


Duração: 2 min 


A segunda TIC utilizada em sala de aula foi uma animação/ 
simulação, sobre Aquecimento Global. Segue abaixo as descrições 
do recurso utilizado em aula: 


— Título: Aquecimento Global 
Tipo do recurso: Animação/simulação 
Objetivo: Entender o processo de aquecimento global 


Descrição do recurso: Trata-se de um “Livro Animado” sobre 
o aquecimento global, onde o usuário clica na seta cada vez que 
termina a leitura da página. Algumas imagens são animadas e com- 
põem uma representação do que se é lido nos textos que vão surgin- 
do a cada clique. Ao final, encontram-se dicas de como minimizar o 
aumento do calor na Terra. 
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Desenvolvimento do trabalho 


A aula, que teve duração de 50 minutos, envolvendo turmas 
do 6º ano do Ensino Fundamental, totalizando 55 alunos. Para que 
as aulas pudessem ser ministradas, uma sala de aula com recursos 
de áudio, datashow, computador e caixas de som foi disponibiliza- 
da. A primeira aula teve como turma as crianças da 6º série, sendo 
que logo em um primeiro contato, fizemos as devidas apresenta- 
ções. A aula teve início com alguns levantamentos prévios acerca 
do ambiente marinho, para ter uma noção do que esses alunos sa- 
biam a respeito do tema, e subentende-se que muitos destes alunos 
nunca tiveram contato prévio com o mar. Neste primeiro momen- 
to, algumas perguntas foram feitas objetivando avaliar o que, para 
eles, caracterizava um ambiente marinho: 


* Quais animais encontramos na praia? 
* O que tem no mar que não temos em água doce? 


Durante as respostas dos alunos, notou-se que a grande maio- 
ria lembrou apenas dos animais mais midiáticos, ou seja, peixes, 
tartarugas, tubarões. 


Após levantamento prévio, o vídeo sobre o arquipélago foi 
apresentado. Logo após percebeu-se que a sala estava muito anima- 
da e se mostraram muito interessados em qualquer pergunta ou co- 
mentário que lhes fosse efetuado. Neste momento, foram repetidos 
os mesmos questionamentos anteriores ao vídeo ser reproduzido. 
Quando questionados quais tipos de animais pode-se encontrar em 
um ambiente marinho, as respostas foram aves, golfinhos, água-vi- 
va, algas (citadas como “plantinhas do mar”) e até corais (citado 
como “casinha dos peixes”). 


A partir desse passo, alguns poucos alunos começaram a con- 
tar suas experiências em viagens à praia, o que encontravam de 
animais ao longo da orla, e até mesmo os que nunca tinham ido, 
contaram sobre suas vontades e curiosidades a respeito de tal am- 
biente. Como o vídeo tratava de questões históricas e geográficas, 
pudemos discutir alguns aspectos, como: distância geográfica da 
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ilha em relação ao continente brasileiro, tamanho do arquipélago, 
interesses econômicos sobre a ilha, turismo, etc. 


Assim que os debates e perguntas foram cessando (cerca 
de 15 minutos após a reprodução do vídeo), o segundo objeto de 
aprendizagem foi reproduzido. Logo na primeira página da anima- 
ção, a ansiedade foi grande: eles queriam logo ver tudo, para poder 
falar, debater, discutir. Os slides eram lidos em voz alta, pois esta 
animação é desprovida de áudio. A cada slide, assunto tratado na- 
quela frase era discutido. Ao fim da animação, uma pergunta foi 
levantada com o objetivo de intrigá-los e saber se proviam da habi- 
lidade de associação. Perguntou-se então: 


* Qual a relação que o primeiro vídeo, sobre o Arquipélago 
de Fernando de Noronha, tem com a animação sobre o 
Aquecimento Global? 


De prontidão, um menino muito esperto e de olhos puxados 
respondeu: “Porque, se a Terra ta esquentando, as geleiras come- 
çam a derreter... Perguntamos: “E aí?”, e ele completou: “o mar co- 
meça a subir, e vai invadir as ilhas, vai ficar tudo embaixo d'água”. 
Posteriormente, levantou-se a questão do ato de jogar o lixo nas 
ruas: a quem prejudica, e como isso se relaciona com o aquecimen- 
to global em si e com o ambiente marinho. Muitos outros debates 
foram feitos em relação ao tema, enquanto que a o docente respon- 
sável pela disciplina ora optava por mandar um ou outro “calar a 
boca”, ora cochilava por alguns instantes. 


Ao fim da aula, faltando cerca de 5 minutos para acabar, foi 
proposto aos alunos um questionário no qual seriam propostas al- 
gumas perguntas, e quem concordasse que levantasse a mão, en- 
quanto quem não concordasse, ficaria com a mão abaixada. As per- 
guntas foram: 


* Quem gostou dos recursos utilizados em sala de aula? 
* Esta foi a primeira aula com estes recursos? 
* Quais tipos de recursos foram utilizados anteriormente? 


* Vocês acreditam que estes recursos ajudam numa maior 
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compreensão dos temas/assuntos dados em sala de aula? 
Por quê? 


* Por que vocês acreditam que esses recursos não são utili- 
zados em sala de aula com maior frequência? 


* Quais disciplinas vocês acreditam que seria mais interes- 
sante de as TIC’s serem utilizadas como forma de apren- 
dizagem? 


Em seguida, duas perguntas foram direcionadas exclusiva- 
mente ao docente responsável, buscando compreender a problemá- 
tica acerca da utilização de diversas formas de objetos de aprendi- 
zagem em sala de aula: 


Você já fez uso desse tipo de tecnologia em algum momento 
em sua carreira e/ou nessa escola? Se não, direcionaríamos a per- 
gunta abaixo: 


* Quais os motivos da não utilização desses recursos em 
sala de aula? 


* As respostas à estas questões estão no tópico de resulta- 
dos e discussão abaixo. 


Apresentação e discussão dos resultados 


A primeira sensação foi o quão carentes os alunos são em 
relação às formas diferentes e atrativas de se ministrar uma aula. 
Viu-se que o mais importante em ter realizado uma atividade deste 
tipo, foi notar que os alunos realmente assimilam diferentes ideias 
e conhecimentos acerca do tema após a utilização desses recursos, 
simples, mas atrativos. Isso pôde ser notado quando foram efetua- 
dos os mesmos questionamentos antes e após o vídeo de Fernando 
de Noronha. 


Em relação às perguntas direcionadas aos alunos ao fim da 
aula, obtivemos os seguintes resultados: 


1. Quem gostou dos recursos utilizados em sala de aula? 
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R: Todos os alunos responderam que gostaram dos recursos. 


2. Esta foi a primeira aula com estes tipos de recursos ou não? 
Quais tipos de recursos já foram utilizados anteriormente? 


R: Primeiramente, os alunos responderam que sim, no entan- 
to, lembraram que a professora de História já tinha passado 
um filme para eles, ou seja, este foi o segundo contato com 
este tipo de recurso (filme), porém não animação. 


3. Vocês acreditam que estes recursos ajudam numa maior 
compreensão dos temas/assuntos dados em sala de aula? 
Por quê? 


R: Cem por cento dos alunos responderam que sim, e quan- 
do indagados do porquê, os comentários foram: “Quando 
a gente vê, fica mais fácil de entender!”; “É mais legal”; “É 
diferente, por isso, é mais legal”; entre outros comentários. 


4. Por que vocês acreditam que esses recursos não são utiliza- 
dos em sala de aula com maior frequência? 


R: Esta pergunta foi bem polêmica, pois enquanto alguns res- 
pondiam que não sabiam a resposta, um aluno se destacou 
em meio à turma e disse: “Pois a gente não sabe se com- 
portar em aula de vídeo!”. A professora responsável neste 
momento sorriu. 


5. Quais disciplinas vocês acreditam que seria mais interes- 
sante de as TIC's serem utilizadas como forma de apren- 
dizagem? 

R: Matemática e História foram as disciplinas com o maior 


número de respostas, seguidas de Ciências e Geografia. 


Em seguida, foram apresentadas às seguintes perguntas à 
professora de Ciências: 


6. Você já fez uso desse tipo de tecnologia em algum momen- 
to em sua carreira e/ou nessa escola? 
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R: Ela disse que uma vez passou um filme para uma turma de 
Ciências enquanto trabalhava em uma outra escola, e des- 
de que mudara para a atual escola nunca utilizou nenhum 
desses recursos em sala de aula. 


7. Quais os motivos da não utilização desses recursos em sala 
de aula? 


R: Não sabia da disponibilidade de tais recursos online para 
utilização em sala de aula. 


A partir das observações levantadas, conclui-se que o uso das 
TIC's, independentemente da disciplina, possuem papel fundamen- 
tal como ferramenta de ensino-aprendizagem, uma vez que o mun- 
do encontra-se cada vez mais rodeado de informações em constante 
atualização. Pensando nisso, o ensino tradicional tende a se tornar 
obsoleto, pois não acompanha e não interage com as diferentes for- 
mas de tecnologia que cercam o mundo, tanto infantil, quanto adul- 
to. Hoje em dia, querendo ou não, a maioria de nossas crianças e 
adolescentes possuem celulares, vídeo-games, e outras formas de 
entretenimento de alta tecnologia que fazem com que estes tipos de 
materiais se tornem muito mais atrativos que a simples ida à escola. 


Nesse contexto, as TIC’s vieram para tentar minimizar o pro- 
blema da falta de interatividade, atração e concretização do proces- 
so ensino-aprendizagem efetivo em sala de aula, uma vez que tudo 
que seja mais “legal” para eles, se torna o centro das atenções, dei- 
xando de lado o professor, o conteúdo, e tudo que for sinônimo de 
“chato” e sem sentido. 


Portanto, as TIC’s, através de suas facilidades e diversida- 
de de uso, favorecem em muito o aprendizado dos alunos. Além 
do mais, permite que o aprendizado aconteça de forma dinâmica e 
atrativa, incentivado a participação das crianças nas diversas ativi- 
dades realizadas com a mediação do professor, e funcionando como 
mais um riquíssimo recurso de ensino. 


Por fim, diante do exposto sobre a importância das Tecnolo- 
gias da Informação e Comunicação — TIC como facilitadora e pro- 
motora da aprendizagem, pode-se afirmar que ainda são muitos os 
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desafios para a implantação das mesmas no ambiente da sala de au- 
la, uma vez que estamos tratando de ensino público, onde nos con- 
frontamos com todos os tipos de problemas já conhecidos nacional- 
mente. Entretanto, sabe-se que, com força de vontade e com poucos 
recursos, já é possível buscar novas formas de ensino-aprendiza- 
gem inovadoras e de qualidade. 
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Gabriel Victoriano! 
Karen Franco de Godoi Cardoso”? 
Danielli Gualda Marins? 


A pandemia e o uso de tecnologias na educação 


O contexto da pandemia de COVID-19 iniciou-se em mar- 
ço de 2020 e trouxe consigo diversas problemáticas na área social, 
econômica, politica, saúde pública e, consequentemente, na edu- 
cação. Repentinamente, a sala de aula, vista como ambiente fisico, 
tornou-se virtual e online; o diálogo com os estudantes foi substitu- 
ído pelas interações por aplicativos de conversação, e toda a prática 
pedagógica necessitou passar por novos ajustes para o novo ensino 
remoto emergencial. 


Simultaneamente, surgiu a necessidade de os profissionais da 
educação reinventarem sua forma de trabalho e metodologias de 
ensino utilizadas em sala de aula. Boa parte das ferramentas utiliza- 
das nas aulas remotas estiveram associadas a programas de video- 
conferência, Google Classroom, Plataformas especificas desenvol- 
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vidas pelas secretarias de educação, Microsoft Teams entre outras. 
No entanto, a principal metodologia utilizada, mesmo com essa di- 
versidade de ferramentas utilizadas, foi a abordagem por aulas ex- 
positivas. 


As aulas remotas trouxeram consigo inúmeros desafios e fra- 
gilidades para o ensino na educação básica, entre eles a baixa ade- 
são e engajamento dos estudantes na participação das atividades 
escolares domiciliares obrigatórias, em todos os componentes cur- 
riculares (MATTOS, 2020). A ausência de motivação dos estudan- 
tes foi apontada em pesquisa realizada pelo Instituto Insper, onde 
apenas 36% dos estudantes participaram das aulas online (BAR- 
ROS et al., 2021). 


De acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Anísio Teixeira (INEP), cerca de 90% das escolas permaneceram 
no ensino exclusivamente remoto em 2020. Além disso, no estudo 
“Perda de Aprendizagem na Pandemia”, os estudantes aprendem, 
em média, 17% dos conteúdos de Matemática e 38% de Língua 
Portuguesa, em comparação com o mesmo conteúdo dado de forma 
presencial, sendo que a aprendizagem em outras áreas do conheci- 
mento também deve estar comprometida (ARAÚJO, 2021). 


Parte da falta de êxito deve-se a utilização de metodologias 
baseadas em aulas expositivas, consideradas tradicionais, cujo pro- 
cesso de ensino-aprendizagem está centralizado no professor. Nes- 
se sentido, Piffero et al. (2020) sugerem que a adoção de metodo- 
logias ativas pode motivar a participação estudantil e melhorar o 
aproveitamento nas aulas remotas de Ciências e Biologia. 


Bacich e Moran (2018) definem metodologias ativas como 
“estratégias de ensino centradas na participação efetiva dos estu- 
dantes na construção do processo de aprendizagem, de forma flexi- 
vel, interligada e híbrida”. 


Cordeiro (2020) defende que o uso de metodologias ativas a 
partir de novas tecnologias pode formar alunos mais autônomos e 
criar um contexto mais propício para a aprendizagem, voltado pa- 
ra a realidade dos estudantes. As tecnologias na educação aumen- 
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tam as possibilidades de interação e fortalecem as relações entre os 
seus participantes, uma vez que essas interações permitem acesso 
ao conhecimento, e instigam o desenvolvimento pessoal e cogni- 
tivo (FRIZON et al., 2015; PIFFERO et al., 2020). As tecnologias 
digitais possuem a função de dar suporte a aprendizagem criativa, 
crítica, empreendedora e personalizada, que dinamiza, transforma 
as relações dentro da sala de aula e aproxima as pessoas (BACI- 
CH, MORAN, 2018). Além disso, as tecnologias instigam a apren- 
dizagem colaborativa, engajam o grupo na realização de desafios, 
favorece a troca de informações, engaja o grupo para realização de 
desafio e ampliam o espaço físico da sala de aula, levando as rela- 
ções para o ambiente externo, favorecendo a comunicação e troca 
de conhecimento (BACICH, MORAN, 2018). 


No entanto, se essas tecnologias não forem utilizadas de for- 
ma crítica e criativa, não desenvolvem a autonomia e reflexão dos 
estudantes, e não dão novas oportunidades de aprendizagem aos es- 
tudantes (GASPI, MAGALHÃES-JUNIOR, 2018). 


Estudos de caso como metodologia 


Dentre as diversas metodologias estudadas, a aprendizagem 
por Estudos de Caso é uma metodologia capaz de estimular a in- 
vestigação científica, desenvolvimento de estratégias e formulação 
de hipóteses para resolução de problemas, integrando os conteúdos 
teóricos com a aplicação prática (WATERMAN, 1998). Pode-se ci- 
tar o método de Estudos de Caso como uma variação da Aprendi- 
zagem Baseada em Problemas (ABP). O cerne da aplicação dos 
Estudos de Caso é baseado na aplicação de problemas, no formato 
de casos investigativos que pode ser utilizado numa disciplina iso- 
ladamente, enquanto a ABP pode ser aplicada de forma mais ampla 
(QUEIROZ, 2015). 


Um Estudo de Caso pode ser baseado na descrição de uma 
situação real que geralmente envolve uma decisão, desafio, opor- 
tunidade ou problema a ser enfrentado. Esses casos dificilmente 
permitem respostas simples e exigem o pensamento crítico dos es- 
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tudantes (GRAY, WOLFER, 2006). São narrativas de um evento, 
caso clínico ou qualquer situação capaz de relacionar a teoria a uma 
situação prática da vida real (NEVES et al., 2019). 


Os casos por si só não oferecem as soluções, mas direcionam 
o aluno a reflexão crítica e a discussão sobre conceitos relacionados 
a saúde para chegar numa solução (MERSETH, 1991). São casos 
curtos, cuja narrativa é construída para despertar o interesse do lei- 
tor, destacando pontos interessantes para serem discutidos em sala 
de aula (QUEIROZ, CABRAL, 2016). 


Herreid (1997) elencou algumas características básicas que 
são essenciais para a estruturação de um Estudo de Caso (Figura 
1). O autor ainda defende o argumento de que o Estudo de Caso de- 
ve envolver uma história com drama ou suspense em torno de uma 
questão problemática, para que pareça um caso com aplicabilidade 
real. 


Ser relevante e 
atual 


Criar empatia Ter Utilidade 


com os 


personagens pedagógica 





ss Provocar 
conflitos e 


forçar uma 






decisão 


Promover pa 
discussões 





Ser 
curto 





Contar uma 
história 


Figura 1. Características essenciais para um Estudo de Caso (Adaptado de 
HERREID, 1997) 

Além dos pontos indicados por Herreid (1997), o Estudo de 
Caso pode abordar questões sociocientíficas a partir de um viés 
epistemológico, articulando-se com questões de cunho ambiental, 
ético ou econômico (QUEIROZ, CABRAL, 2016). 
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Sá (2010) descreve que os Estudos de Caso podem ser classi- 
ficados em três tipos: 


— Caso Estruturado: questão problema e respostas bem defi- 
nidas e delimitadas 


— Caso Mal Estruturado: estudantes devem identificar o pro- 
blema e elaborar uma solução, que pode ser realizada de 
diversas maneiras. 


— Caso de Múltiplos Problemas: Resolução de diversos pro- 
blemas atrelados a personagem principal apresentada no 
caso. 


Queiroz e Cabral (2016) destacam a relevância do uso de Es- 
tudos de Caso no ensino de Ciências e Biologia. Além disso, a es- 
trutura narrativa dos Estudos de Caso podem articular objetos de 
conhecimento entre as áreas de Ciências da Natureza e Linguagens, 


Séries de TV e ensino de Ciências e Biologia 


O uso de recursos audiovisuais é bastante difundido e rele- 
vante no ensino de ciências, conforme Vasconcelos e Leão (2010) 
afirmam: 


O profissional em educação que utiliza em sua prática 
metodológica, recursos audiovisuais e do cotidiano dos 
alunos, permite que haja o incentivo a problematização 
de conceitos, satisfazendo as curiosidades dos alunos e 
necessidades reais ou imaginárias dos mesmos. A mu- 
dança proporciona a criação de atividades mais atraentes 
e com uma maior atuação dos alunos, seja na parte de 
produção de materiais para uso em sala de aula, seja na 
apresentação de situações vivenciadas fora do âmbito es- 
colar, possibilitando um desenvolvimento cognitivo, per- 
mitindo com isso, novos interesses nos mesmos. 


Tendo em vista que o interesse por séries tem aumentado sig- 
nificativamente em relação aos filmes, um dos principais motivos 
para esse destaque, foram as estratégias adotadas para atrair a aten- 
ção do público e por ser transmitidas significativamente por meios 
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de comunicação dispersivos, como a televisão (JOST, 2012; SOU- 

ZA, LEITE, 2018). Diante disso, tem se observado uma preferência 

maior por série do que filmes, conforme Jost (2012) descreve: 
A seriefilia substituiu a cinefilia e, embora dela se distin- 
ga, ela se apropriou de alguns de seus traços: o conheci- 
mento preciso das intrigas, das temporadas, dos come- 
diantes, de suas carreiras, dos autores, de suas trajetórias 
e dos acasos e percalços da realização de seus projetos, 
das datas de difusão etc. 


Segundo informações de 2015 do site Internet Movie Databa- 
se (IMDb) que abriga dados de filmes na Internet, ao realizar uma 
busca pelo termo “Séries”, foram identificadas 37186 séries, sendo 
135 associadas a Ciência e 1331 a Ficção Científica. Em pesquisa 
sobre o consumo de séries no Brasil, liderada pela Universal TV 
no ano de 2018, foi identificado que 51% da população brasileira, 
acima de 16 anos, é considerada consumidora de séries, e nesse 
percentual, 57% julga-se apaixonada por esse tipo de programa. 
Entre esses consumidores, há muitos que assistem a séries para se 
informar e aprenderem alguma lição, identificando situações de seu 
cotidiano (ALENCAR, 2018). 


Diante desse aumento na procura por séries, estas podem ser 
ferramentas potenciais para o ensino e divulgação da ciência. 


Jerrentrup et al. (2018) destacou as séries ER — Plantão Mé- 
dico, Grey's Anatomy e Dr. House divulgadoras de conhecimento 
científico, e não só programas de entretenimento. As séries médicas 
fazem sucesso desde a década de 1950, e associam entretenimen- 
to e noção de superação moral a uma narrativa do cotidiano de um 
hospital, sendo interessante para a pesquisa (ALBUQUERQUE, 
MEIMARIDIS, 2016). 


Holtz (2012) relatou que a série médica ER influenciou po- 
sitivamente cerca de 33% dos telespectadores no que diz respeito, 
a procura de ajuda médica após a transmissão de alguns episódios, 
sugerindo o efeito educativo das séries. Num dos episódios relata- 
do por Holtz (2012), foi observado o aumento da conscientização 
do público sobre métodos contraceptivos após a transmissão de um 
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episódio com o seguinte enredo: uma paciente engravidara por es- 
tabelecer relações sexuais sem o uso de métodos contraceptivos e 
recebeu orientação de uma das personagens médicas sobre a pílula 
do dia seguinte. Em outro episódio, a conscientização sobre a rela- 
ção entre câncer do colo do útero e o papilomavírus humano (HPV) 
durante um tempo prolongado de até 6 semanas. 


Já a série Grey's Anatomy foi lembrada por abordar a possi- 
bilidade de gravidez com segurança para portadores do HIV, quan- 
do num episódio, uma médica relatou a paciente que mulheres por- 
tadoras do vírus podem engravidar com pouca probabilidade de a 
criança nascer com doença (RIDEOUT, 2008). Após a transmissão 
desse episódio, foi observado que até seis semanas depois da trans- 
missão a consolidação dessa informação ainda permanecia em 60% 
dos telespectadores (HOLTZ, 2012). 


Outra série do gênero que pode ser citada é Dr. House que se 
baseia em casos médicos misteriosos descritos em periódicos cien- 
tíficos. Jerrentrup et al. (2018) cita que essa série atraiu a atenção 
dos estudantes para doenças raras e incomuns. Dahms et al. (2014) 
descrevem que um episódio da Série Dr. House apresentou um ca- 
so de intoxicação por cobalto e auxiliou no diagnóstico de cente- 
nas de pacientes por todo o mundo, pois o episódio abordou uma 
questão que chamou a atenção dos pacientes. Holtz (2012) ainda 
relatou que após a transmissão dos episódios da serie “Dr. House” 
nos Estados Unidos da América, o número de visitas e pesquisas no 
site do Centers Diseases Control (CDC) dispararam drasticamente 
durante e após o episódio, mostrando a grande capacidade disper- 
siva da série em divulgar conceitos científicos e estimular a busca 
de ajuda médica. 


Para Valle (2019), as séries podem ser trabalhadas no ensino 
como ferramentas de baixo custo e fácil acesso, permitindo a ênfa- 
se na interdisciplinaridade, contextualização e resolução das situ- 
ações-problemas. Portanto, as séries de drama médico podem ser 
ferramentas interessantes para o ensino, não só de Ciências, mas 
também de outras áreas do conhecimento. Essas séries retratam ce- 
nas e situações-problema semelhantes ao que é discutido em es- 
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tudos de casos do tipo clínico, utilizando os elementos narrativos 
da série para entreter e ensinar conceitos de Ciências da Natureza, 
além de despertar o interesse dos estudantes para a investigação 
científica (VICTORIANO et al., 2021). Nesse sentido, Lima et al. 
(2018) relatou a realização de uma feira de Ciências baseada na 
série Grey's Anatomy, demonstrando que a referência a série pode 
atrair a atenção do público e ser uma importante estratégia para di- 
vulgar Ciências. 


Pode se afirmar que as séries de TV são importantes recursos 
para o ensino de Ciências, por atrair atenção dos estudantes e re- 
lacionar conteúdos científicos a partir de um recurso que também 
oferece entre entretenimento (LOCATELLI, MACUGLIA, 2018). 
E dessa maneira, elas podem engajar os estudantes em questões 
relacionadas a Ciência e aumentar a participação nas aulas presen- 
ciais (SANTOS-NETO, STRASSBURGER, 2019). 


A seguir, serão descritas duas formas de utilizar séries em sa- 
la de aula na educação básica, baseadas na experiência em sala de 
aula com estudantes do ensino médio. Essas formas são: Resolução 
em forma de Estudo de Caso e abordagem focal. 


Método I — Resolução em forma de Estudo de Caso 
(Ver VICTORIANO, CARDOSO, 2021a; VICTORIANO et al., 2021) 


Nessa abordagem, aproveita-se a estrutura narrativa da sé- 
rie para adaptá-la a um Estudo de Caso. É escolhido um episódio 
específico que aborde uma doença, com descrição de seus princi- 
pais sintomas e parâmetros fisiológicos envolvidos. Após a seleção 
do episódio, são escolhidas algumas cenas que caracterizem a do- 
ença. Ao longo dessas cenas, o professor pode dialogar e discutir 
com a turma, destacando os principais pontos. Os estudantes de- 
vem levantar hipóteses e tentar resolver o caso e a doença envol- 
vida, semelhante a um caso clínico. Como exemplos de aplicação 
desse método, podem ser citadas as séries Grey's Anatomy (VIC- 
TORIANO, CARDOSO, 2021) e “Diagnóstico” (VICTORIANO 
et al., 2021) 
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São descritas as seguintes etapas: 


1º Etapa - Transmissão de cenas do episódio: Transmissão de 
cenas curtas dos episódios para a sala de aula, presencialmente, ou 
via aplicativos de videoconferência. 


2° Etapa - Dialogar com os estudantes após a transmissão de 
cada cena. Destacar os principais eventos em cada cena e solicitar 
para que os estudantes identifiquem os sinais físicos observados no 
paciente, os parâmetros fisiológicos envolvidos e tentem realizar a 
hipótese diagnostica. 


3º Etapa — Discussão após a transmissão: O professor deverá 
realizar questões disparadoras para provocar a discussão entre os 
estudantes, para que assim discutam e cheguem a um consenso so- 
bre o estudo do caso apresentado. 


4º Etapa — Elaboração de Roteiro: Elaboração e entrega de 
um roteiro com a descrição do caso e os principais pontos mencio- 
nados na série para resolução do questionário. 


5º Etapa — Aplicação de questionário: Aplicação de questio- 
nário virtual com questões abertas, para que o estudante desenvol- 
va seus argumentos e tente fechar o diagnóstico do paciente fictício 
do episódio. 


Pode-se descrever os resultados da aplicação desse méto- 
do através dos trabalhos publicados pelo grupo (VICTORIANO, 
CARDOSO, 2021a; VICTORIANO et al., 2021). Foi observado 
que os estudantes se sentiram satisfeitos com essa metodologia e 
acreditam que ela facilite a aprendizagem de Fisiologia. As intera- 
ções estudante-estudante e estudante-professor no ensino remoto 
melhorou, e o engajamento estudantil aumentou consideravelmente 
nos componentes curriculares envolvidos. 


Foram utilizadas as seguintes séries: 
— Dr House 


Temporada 1 — Episódio 10: “Histórico de Paciente” (SHO- 
RE, 2004) 
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Objetivos: 


— Discutir como identificar os sintomas de determinada do- 
ença 


— Identificar os principais sintomas relacionados a doença 
raiva 


— Incentivar a discussão de casos clínicos a partir das cenas 
de série entre os estudantes 


Descrição do episódio: Uma mulher alta, magra, moradora de 
rua, chega ao hospital apresentando convulsões. No início do episó- 
dio, os profissionais do hospital acreditam que ela não está doente, 
mas sim fingindo crises epilépticas para abrigar-se no hospital e ter 
todas as suas necessidades básicas atendidas. No entanto, observa- 
-se com o tempo que ela apresenta febre, aversão à água, fotofobia 
e alucinações, chamando a atenção dos médicos. Ao investigarem 
o local de moradia da paciente, identificaram a presença de morce- 
gos. Durante o atendimento, a paciente morde um dos médicos, e 
ele sente-se mal. Após a discussão de todos os profissionais do gru- 
po, é fechado o diagnóstico de Raiva (Hidrofobia). Após investiga- 
ções da equipe de saúde, é contada a história dramática da paciente 
e de sua família, e a equipe tenta lidar com as questões emocionais 
e fisiológicas da paciente. O médico recebe medicamento para con- 
ter a proliferação viral, mas a paciente morre. 


— Série Diagnóstico (Ver VICTORIANO et al., 2021) 
Temporada 1 — Episódio 6: “Deja Vu” (RUDIN et al., 2019) 
Objetivos: 


— Incentivar a discussão de Estudos de Casos a partir de ce- 
nas de série 


— Identificar os parâmetros fisiológicos apresentados e discu- 
tidos durante o episódio 


— Discutir a variação dos parâmetros fisiológicos nos trans- 
tornos de ansiedade 


— Debater a importância dos cuidados com a saúde mental 
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— Discutir o papel da tecnologia e redes sociais na resolução 
de problemas 


Descrição do episódio: É descrito um caso real de um pacien- 
te que sente episódios de Déja Vu seguidos de desmaios que até en- 
tão os médicos não conseguem desvendar. É chamada a médica es- 
pecialista em casos clínicos de difícil resolução Lisa Sanders. Após 
a publicação do caso numa página de jornal pela médica especia- 
lista, o paciente interage com pessoas do mundo inteiro, que levan- 
tam hipóteses sobre a doença misteriosa. Após a análise de diversas 
hipóteses, chega-se à conclusão de que o paciente apresenta trans- 
torno de ansiedade, decorrentes de traumas da infância, associadas 
a síncope. Então, o paciente tem uma melhora do quadro após ses- 
sões de terapia, e assim, é discutido a importância da saúde mental. 


— Grey's Anatomy 


Temporada 12 — Episódio 2: “De cabeça erguida” (RHIMES, 
2015) 


Objetivos: 


— Investigar os fenômenos fisiológicos implícitos e explícitos 
descritos nas cenas 


— Discutir a relação entre o sistema endócrino e o crescimen- 
to 


— Investigar e discutir a possível relação causal entre um tu- 
mor numa glândula endócrina e o crescimento excessivo 


Descrição: Uma paciente adulta queixa-se de dor de cabeça, 
tontura e visão turva com seus médicos. Após exames, foi identi- 
ficado um tumor da glândula pituitária e níveis elevados de hor- 
mônio do crescimento, mostrando crescimento anormal e danos na 
coluna vertebral. Em seguida, a paciente perdeu o movimento das 
pernas ao tentar fugir do hospital. Observa-se um momento de dra- 
ma e suspense quanto ao futuro da paciente, até que os médicos 
decidem retirar o tumor cirurgicamente. Após a retirada do tumor, 
foram avaliados alguns parâmetros fisiológicos. 
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Método II — Abordagem focal 


(Ver VICTORIANO, CARDOSO, MARINS, 2021; MARINS, VICTO- 
RIANO, CARDOSO, 2021; VICTORIANO, CARDOSO, 2021b) 


Nesse método de abordagem focal, é escolhido algum siste- 
ma fisiológico ou situação específica para discutir. Após a escolha, 
são selecionadas cenas de diversos episódios para discutir em sala 
de aula. Após a transmissão de cada cena, o professor pode questio- 
nar os estudantes sobre quais parâmetros fisiológicos ou tema está 
sendo discutido, e propor questões para que os alunos relacionem 
com as cenas expostas. 


1º Etapa - Transmissão de cenas do episódio: Transmissão de 
cenas curtas de diferentes episódios para a turma, presencialmente 
ou via aplicativos de videoconferência. 


2° Etapa — Debate com os estudantes após a transmissão de 
cada cena. Destacar os principais pontos de cada cena, pedindo pa- 
ra que os estudantes identifiquem o tema central apresentado, esse 
poderá ser algum sistema fisiológico específico (nervoso, cardio- 
vascular, respiratório, endócrino, reprodutor, esquelético, renal), os 
parâmetros fisiológicos e alterações envolvidas. 


3º Etapa — Discussão após a transmissão: Discussão com a 
turma a partir de questões disparadoras, semelhante ao Método 1. 


4º Etapa — Aplicação de questionário: Aplicação de questio- 
nário virtual com questões abertas e testes, para desenvolver a ca- 
pacidade de argumentação do estudante, bem como fazê-lo com- 
preender o funcionamento dos sistemas fisiológicos. 


Os trabalhos realizados com esse método podem ser lidos em 
Marins, Victoriano e Cardoso (2021). Nessas referências, consegue 
se observar o aumento do engajamento dos estudantes nas ativida- 
des e aumento do interesse por assuntos relacionados aos tópicos 
abordados nessa metodologia. 


— The Good Doctor (Ver MARINS, VICTORIANO, CAR- 
DOSO, 2021) 
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Temporada 1 — Episódios 1: “Comida Queimada e 2: “Monte 
Rushmore” 


Objetivos: 


— Analisar característica associadas ao Transtorno do espec- 
tro Autista (TEA) 


— Debater os diferentes níveis do TEA 


— Discutir sobre a inclusão dos portadores de deficiência na 
sala de aula regular e na sociedade 


Descrição do episódio: Foram selecionadas diversas cenas 
que exibiam o comportamento do protagonista da série, chamado 
Shaun. Nessas cenas, o protagonista realizou procedimentos médi- 
cos para salvar um paciente próximo da morte diante de uma tragé- 
dia. Em seguida, as cenas posteriores mostraram os obstáculos de 
Shaun para ser aceito como residente no hospital Saint Bonaventu- 
re, nessas cenas é demonstrado os preconceitos da equipe hospita- 
lar em aceitar um médico com TEA. 


Discussão sobre as cenas 


As discussões foram guiadas por uma professora de Atendi- 
mento Educacional Especializado (AEE) e após a transmissão das 
cenas, a professora pontuou as principais cenas do ponto de vista 
do portador de TEA. Os estudantes conseguiram identificar o TEA 
no protagonista da série, através de seus comportamentos e das si- 
tuações geradas nas cenas. Além disso, foi discutido a questão da 
inclusão das pessoas autistas na sociedade e escola, na qual os es- 
tudantes levantaram formas de incluir esses estudantes. Já sobre a 
forma como o autismo é retratado na série, todos estudantes ques- 
tionados concordaram que o quadro de TEA mostrado é leve, asso- 
ciado a Síndrome de Savant (MARINS, VICTORIANO, CARDO- 
SO, 2021). 


Um ponto interessante, foi a compreensão sobre como é a vi- 
da de um indivíduo com TEA, pois muitos estudantes acreditavam 
138 


A adaptação de estudos de casos em séries de TV 


que eles não conseguiam manter uma vida normal. Dessa maneira, 
as cenas juntamente com a socialização de ideias foram extrema- 
mente importantes para modificar essas pré-concepções. 


— Grey's Anatomy 
Cenas escolhidas: 
— Cena A: Temporada 3 — Episódio 17: Um Tipo de milagre 
— Cena B: Temporada 6 — Episódio 10: Festas de fim de ano; 


— Cena C: Temporada 11 — Episódio 2: Quebra-cabeça in- 
completo 


Objetivos: 


— Identificar os elementos do sistema cardiovascular nas di- 
ferentes cenas 


— Investigar a importância e participação do sistema cardio- 
vascular em diferentes situações 


— Relacionar o sistema cardiovascular ao respiratório 


Descrição dos episódios: 


Na cena A, foram mostradas cenas de reanimação cardiopul- 
monar numa paciente que se afogou. Todos os procedimentos de 
ressuscitação feitos pelos médicos foram interpretados no eletro- 
cardiograma, onde os estudantes puderam relacionar os fundamen- 
tos de bioeletrogênese aos batimentos cardíacos e funcionamento 
do coração; 


Na Cena B, a paciente necessita de um transplante de cora- 
ção, mas permanece por horas sem a bomba cardíaca. Ela é mantida 
viva por uma máquina que realiza perfusão extracorpórea. Nessa 
cena, foi discutida a importância do coração, e os estudantes foram 
desafiados a pesquisar e debater se a possibilidade mostrada na ce- 
na pode ocorrer na vida real. 
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Na Cena C, são apresentados vários pacientes com diversos 
problemas cardiovasculares, como parada cardíaca, acidente vas- 
cular cerebral e outras disfunções, onde os médicos discutiram se 
essas doenças são de origem genética ou adquiridas. São mostradas 
cenas que envolvem bioética e os direitos do paciente, numa delas 
uma paciente pede para não ser reanimada caso ocorra sua morte, e 
a equipe médica passa por um conflito quando o coração da pacien- 
te para. Na outra cena, uma paciente grávida e seu marido discutem 
com a equipe médica sobre passar por um procedimento médico 
que pode salvar sua vida, mas pode colocar em risco a vida do feto. 


Discussão sobre as cenas 


Todas as cenas mostradas evidenciaram alguma caracteristi- 
ca, função, anomalia ou situação relacionada ao sistema cardiovas- 
cular. Após cada cena, os estudantes foram desafiados a identificar 
os conceitos mostrados e a discutir a partir de questões dispara- 
das pelo professor. Ao final da transmissão, foi debatido a função 
do sistema cardiovascular e como a fisiologia se relaciona com os 
procedimentos médicos realizados. Além disso, levantou-se uma 
discussão sobre conflitos éticos observados e como se posicionar 
diante deles. 


Limitações do uso de séries 


A abordagem e discussão de conceitos científicos a partir da 
metodologia de visualização de cenas de séries aumentou o engaja- 
mento e participação dos estudantes, conforme descrito por Victo- 
riano (2020). No entanto, foi discutido com os estudantes as limita- 
ções das séries e como nem sempre retratam situações reais. Holtz 
(2012) descreve que há conflito na área médica quanto a séries, pois 
tem médicos que discordam da transmissão dessas séries, como Dr. 
House, enquanto outros concordam. 


Tratchtman (2008) questiona o uso de séries médicas como 
ferramentas educacionais por conta de suas “falhas intrínsecas”, pe- 


140 


A adaptação de estudos de casos em séries de TV 


lo fato de a estrutura narrativa comprometer a autenticidade médi- 
ca, não só em termos éticos, mas também os procedimentos médi- 
cos utilizados. Num estudo realizado por Weaver e Wilson (2011), 
a maior parte dos estudantes de medicina tiveram de classificar ce- 
nas de séries médicas como eticamente adequadas ou não. De acor- 
do com os estudantes, 9 das 14 cenas mostradas foram mal repre- 
sentadas do ponto de vista ético. Mas os autores mostram que essas 
situações demonstram que os estudantes podem avaliar criticamen- 
te posturas inadequadas, tendo essa prática certo valor educativo. 
Brindley e Needham (2009) associou falhas nas técnicas de reani- 
mação cardiopulmonar a estudantes de medicina que absorveram 
conceitos errados em séries médicas. 


Tratchman (2008) faz uma crítica bastante relevante quanto a 
forma da rotina de um hospital nas séries médicas: 

Em primeiro lugar, devido à intensa competição por es- 
pectadores e patrocinadores e ao curto período de aten- 
ção do público em casa, há um forte incentivo para que a 
rede de televisão retrate casos extremos que ultrapassam 
os limites da saúde e da deliberação ética. Isso leva a uma 
forte tendência da mídia de sensacionalizar os problemas 
e focar nas questões da moda, em vez de nos problemas 
mais reais, a fim de atrair o maior número possível de 
telespectadores. Este problema não é exclusivo para tele- 
visão e se manifesta em qualquer campo de mídia lotado 
no qual há pressão diária, semanal ou mensal para atrair 
e manter leitores ou espectadores. 


A partir desse ponto de vista, discute-se que as séries pos- 
suem limitações, e as situações expostas não devem ser completa- 
mente extrapoladas para a realidade, mas podem ser analisadas e 
discutidas entre os pares. 


White (2008) discute o papel educativo das séries e a possibi- 
lidade de trabalhar elementos de bioética a partir de discussões ge- 
radas pelos conflitos nos episódios. Hirt et al. (2013) citam diversas 
situações que as séries médicas possuem, pois exibem personagens 
com boas e más condutas éticas, sendo potenciais recursos para a 
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educação e ensino de ética entre médicos e para a população geral. 

De acordo com Weaver e Wilson (2011): 
Quaisquer que sejam as falhas de realismo nesses progra- 
mas, no entanto, eles não negam o possível valor de usar 
textos televisivos como ponto de partida para estudantes 
de medicina. Na verdade, pode ser precisamente por cau- 
sa de seu realismo falho que eles são vitais para uso em 
discussões com os alunos para levar a uma compreensão 
das melhores práticas. 


Czarny et al. (2008) acreditam que as séries médicas podem 
auxiliar na formação de novas opiniões e percepções, pois são as- 
sistidas pela população em geral e podem ser utilizadas também no 
contexto educacional, desde que com análise prévia. Assim sendo, 
os profissionais da saúde devem estar atentos aos diferentes conte- 
údos e realizar uma curadoria e análise do que seria viável discutir 
no ensino (HIRT et al, 2013). 


Nos trabalhos realizados por VICTORIANO (2020); VIC- 
TORIANO, CARDOSO, MARINS (2021), foram obtidos resulta- 
dos positivos a partir do uso de séries de TV com estudantes do 
Ensino Médio, sendo que houve aumento do engajamento nos com- 
ponentes curriculares que utilizaram a abordagem de Estudos de 
Caso por meio de séries de TV de diversos gêneros. No entanto, va- 
le ressaltar que as séries possuem objetivo de entretenimento e não 
devem ser o único instrumento dos conteúdos de ciências. 


Sugestões de outras séries de diversos gêneros 


Diante do exposto, pode-se afirmar que as séries de TV são 
uma ferramenta potencial para o ensino de Ciências da Natureza e 
de outras áreas do conhecimento, portanto serão mencionadas abai- 
xo algumas sugestões que podem ser adotadas. 


— Big Bang Theory: Uma série de humor que aborda a vi- 
da de gênios da física e matemática que vivenciam diver- 
sos dilemas pessoais. A série aborda conteúdos de Física, 
Química, Biologia e Matemática. Ver Locatelli e Macuglia 
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(2018) e Neves (2019). 


— Breaking Bad: A série retrata a história de um químico 
brilhante que tem sua vida mudada ao descobrir que têm 
um câncer terminal. Há vários tópicos de química que são 
abordados ao longo da narrativa. Ver Souza e Leite (2018). 


— Cidade Invisível: Série de fantasia que utiliza personagens 
do folclore brasileiro num contexto contemporâneo, que 
tentam combater a destruição de uma região de floresta. É 
possível destacar a sustentabilidade integrada com os con- 
teúdos de Ciências Humanas (História, Filosofia, Geogra- 
fia e Sociologia). 


— CSI: Investigação criminal: É uma série de investigação 
policial, sendo que existem cujo tema central dessas séries 
é a resolução de crimes e mistérios por uma equipe de cien- 
tistase policiais que utilizam lógica, observação e técnicas 
científicas. É possível abordar tópicos de Ciências da Na- 
tureza e Ciências Humanas, relevantes para o ensino. Ver 
NUNES et al. (2021) 


— Dark: É uma série de suspense que aborda viagem no tem- 
po, paradoxos temporais, relatividade, física de partículas 
e outros conceitos de Física e Filosofia. Essa série já foi 
citada como ferramenta para o ensino de Física pelo Grupo 
de Teoria de História dos Conhecimentos, da Universidade 
de São Paulo. 


— Lie to Me (Engana-me se puder): Série investigativa que 
envolve a resolução de crimes por meio de expressões 
corporais. São citados alguns conceitos sobre Biologia do 
Comportamento, expressões corporais e como as emoções 
influenciam a Fisiologia Humana. 


— FRIENDS: É um clássico no gênero de comédia que conta 
o cotidiano de seis amigos em temas das Ciências Huma- 
nas como comportamento e consumismo. Ver Rocha et al. 
(2014) 
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— Scorpion: É uma série do gênero de drama policial, que 
conta a história de uma equipe de gênios que desvendam 
crimes por meio de conhecimentos científicos. Ver Valle 
(2019). 
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A importância da educação ambiental 
infantil na gestão dos resíduos sólidos 


Allan Thomaz de Araujo! 
Rafael Pazeto Alvarenga? 
Mariana Ninno Rissi? 


O essencial, com efeito, na educação, 
não é a doutrina ensinada, é o despertar. 
Ernest Renan, 1883 


Considerações preliminares 


As atividades desenvolvidas pelo homem, quaisquer que se- 
jam, geram resíduos sólidos que se diversificam em características 
e quantidades. Por isso, é necessário o seu adequado gerenciamen- 
to, de maneira que não seja causada ou, que ao menos seja minimi- 
zada a poluição ambiental e também os danos à saúde da população 
(ARAÚJO, 2014). 


A palavra resíduo provém do latim residuum que significa “o 
restante” ou “aquilo que sobra”. Em outras palavras, é o resultado 
de qualquer material que seja manipulado ou transformado para um 
determinado fim e, que gera algum tipo de substância que pode ou 
não ser reaproveitada. 


1 - Graduação em Ciências Biológicas e mestrado em Engenharia de Produção, pela Uni- 
versidade Estadual Paulista, UNESP, linha de pesquisa em Gestão Ambiental. 


2 - Doutor em Engenharia Agrícola pela Universidade Estadual de Campinas, UNICAMP; 
Mestre em Engenharia de Produção e graduação em Administração de Empresas e 
Agronegócios, pela Universidade Estadual Paulista, UNESP. 


3 - Graduação em Licenciatura Plena em Ciências Biológicas; mestrado em Ciências Bio- 
lógicas (Botânica); doutorado em Biologia Vegetal e pós-doutorado em agronegócio e 
desenvolvimento, pela Universidade Estadual Paulista, UNESP. 
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Aponta-se a Revolução Industrial como um marco importan- 
te na intensificação dos problemas ambientais, principalmente à po- 
luição e aos resíduos, com grande parcela de emissões ácidas, de 
gases do efeito estufa e de substâncias tóxicas. Em sua maioria, a 
degradação é resultante de atividades industriais, porém, em grande 
parte associada ao lixo gerado pela população, cada vez mais com- 
posto por restos de embalagens e do consumo de produtos indus- 
trializados (BRONDANI, 2010). 


Durante praticamente todo o século XIX e XX, práticas ru- 
dimentares limitaram-se ao descarte de materiais em locais sem a 
infraestrutura adequada para o seu tratamento e disposição final, to- 
das aceleradas pela industrialização, o fluxo migratório provenien- 
te do ambiente rural para o urbano e o exacerbado crescimento das 
taxas de natalidade. 


Isso fez com que, a partir da década de 90, a pressão global 
por avanços na gestão de resíduos sólidos por parte da opinião pú- 
blica, do mercado, governos e organizações não governamentais, 
exigissem aumento gradativo e alterações em regulações e métodos 
de controle com relação ao lançamento dos mesmos. Consequente- 
mente, no Brasil desenvolveram-se práticas públicas sobre a neces- 
sidade de reciclagem, embora não houvesse nenhum trabalho sobre 
a consciência de reduzir o consumo e maximizar a reutilização. 


Segundo dados do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 
2020, num período de 10 anos, a geração partiu de 66,7 milhões 
de toneladas em 2010 para 79,1 milhões em 2019, um aumento 
de 12,4 milhões de toneladas. O mesmo estudo diz ainda que cada 
brasileiro produz, em média, 379,2 kg de lixo por ano, o que cor- 
responde a mais de 1 kg por dia. As informações foram coletadas 
e publicadas pela Associação Brasileira das Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE, 2020). 


Piorando o panorama, a destinação final de resíduos não 
acompanha as demandas do meio ambiente já saturado, não absor- 
vendo e ciclando a matéria de maneira eficiente. Em muitos locais 
do país, a preocupação com o lixo urbano ainda se restringe apenas 
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à coleta, seguida da destinação a céu aberto nos chamados lixões. 
Em grandes centros urbanos e metrópoles, devido a ação de fisca- 
lização do poder público, este fato ocorre com menor frequência, 
sendo o material destinado para aterros. 


Porém, no interior e em comunidades afastadas, os lixões são 
uma realidade que ainda parece distante de ter fim, que conforme 
Pereira Neto (1989, p. 5) “constituem-se num ambiente propício 
de vetores biológicos (moscas, mosquitos, baratas, roedores, etc.) 
responsáveis pela transmissão de doenças infecciosas, como febre 
tifoide, salmonelas, amebiase, malária, dengue, cólera, leptospiro- 
se, etc., além de contribuir sobremaneira com a poluição do solo, 
do ar e das águas”. 


Para Logarezzi (2004) o descarte comum refere-se à atitude 
de jogar os resíduos gerados, desconsiderando a separação entre os 
itens recicláveis secos daqueles inservíveis. As potencialidades de 
reaproveitamento dos resíduos são desperdiçadas, visto que afeta a 
qualidade dos materiais descartados. 


Portanto, há complexidade no debate sobre o tema como par- 
te de um contexto político, ecológico, econômico e social, que en- 
volve discussões em diversos âmbitos e segmentos dos sistemas 
produtivos e de consumo vigentes. Para tanto, a educação ambien- 
tal surge como importante contraponto, inter-relacionando discipli- 
nas, orientando e propondo as ações norteadoras de mudança deste 
paradigma. 


De acordo com Logarezzi (2004), a educação ambiental ne- 
cessita de universalidade, desenvolvendo-se de maneira não-formal 
e formal. Isso significa, num primeiro momento, incluir as esferas 
governamentais, ONGs, cooperativas e a sociedade para discussões 
e práticas conciliadoras com o meio ambiente, principalmente com 
a população de maior faixa etária. Num segundo momento, a edu- 
cação formal realizada no âmbito escolar, emancipando a formação 
e a consciência do cidadão desde os primeiros anos escolares. 


Neste âmbito, Loureiro (2011) alerta que a Educação Am- 
biental como solução para todos os problemas ambientais é utópi- 
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co. Segundo o autor, o indivíduo faz parte do meio ambiente e deve 
protagonizar ações de nível social e político, levando em conta sua 
atuação comunitária e o impacto de cada uma delas para o êxito da 
atual e das futuras gerações. 


Assim, neste capítulo serão abordados aspectos da Educação 
Ambiental voltada para os resíduos sólidos, partindo de uma análi- 
se crítica das principais características do aspecto legal e das politi- 
cas públicas e, de como a Educação Ambiental Infantil pode contri- 
buir como força motriz para um jovem e posteriormente, um adulto 
capaz de diminuir os impactos gerados pelos resíduos, resultando 
na perpetuação dos conceitos de resiliência ambiental. Também são 
propostos métodos pedagógicos, melhorias na formação dos docen- 
tes e a interação entre a academia e os ambientes de ensino básico. 


Análise dos aspectos legais da Educação 
Ambiental e dos Resíduos Sólidos 


No Brasil, como estímulo ao controle da poluição e aperfei- 
çoamento da utilização dos recursos naturais, foi instituída a Po- 
lítica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei n.º 12.305/2010 
(BRASIL, 2010). Esta importante regulamentação tem como obje- 
tivos a não geração, a redução na fonte geradora, a reutilização, a 
reciclagem e o tratamento dos resíduos sólidos. 


Ela define o gerenciamento de resíduos sólidos como um 
“conjunto de ações, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmen- 
te adequada dos rejeitos” (Inciso X, art. 3º). 


Porém, o texto não trata a Educação Ambiental com o devido 
destaque, sendo ela a principal ferramenta para o alinhamento da 
gestão de resíduos e principalmente, sobre o que é necessário para o 
desenvolvimento de práticas socioeducativas, como a minimização 
da geração e a mudança dos hábitos de consumo pela sociedade. 
Ela apenas estabelece uma relação - uma citação na verdade - com 


152 


Aimportância da educação ambiental infantil na gestão dosresíduos sólidos 


a Política Nacional de Educação Ambiental, Lei n.º 9795/99 (BRA- 
SIL, 1999). 


No entanto, ao analisarmos a Política Nacional de Educação 
Ambiental e também, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental (BRASIL, 2012), elas evidenciam as carac- 
terísticas compulsórias da Educação Ambiental em todos os níveis 
de ensino. Mas a Educação Ambiental Infantil não é relacionada, e 
desta maneira, o texto também não contribui para o tema dos resi- 
duos sólidos. 


Os referidos textos trazem as definições e significados, seus 
princípios e objetivos, além das dimensões do ensino na educação 
formal e não formal. Todavia, não chamam a atenção para a temá- 
tica dos resíduos e de como esta pode ser abordada nos principais 
meios de educação e, das perspectivas e os métodos da formação 
profissional docente, necessária para tratar do assunto nas escolas. 


Segundo Capitulino (2014, p. 121) “é importante salientar 
que a Política Nacional de Educação Ambiental não se limita e res- 
ponsabiliza somente as escolas, mas chama a atenção de que a so- 
ciedade, o poder público e as entidades privadas são corresponsá- 
veis na promoção de ações com o objetivo de promover a valoriza- 
ção da Educação Ambiental”. Porém, é notória a ausência de políti- 
cas públicas que fortaleçam a presença desta matéria específica no 
ambiente escolar. 


Já a Política Nacional de Meio Ambiente, Lei n.º 6.938/81 
que depois da constituição é o principal instrumento regulatório, 
apenas menciona que “a educação ambiental deve ocupar todos os 
níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivan- 
do capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente” 
(Inciso X, art. 2º). 


De início, percebemos que pela idade da referida lei, não po- 
deriamos encontrar menções a respeito de práticas para resíduos em 
seu texto, dado que na década de 80 o nível de maturidade ambien- 
tal no país era ainda caracterizado pelo que denominamos de “pos- 
tura reativa” ou em outras palavras, não havia proatividade para 
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as questões ambientais, sendo praticado apenas o processo reativo 
após a ocorrência de determinados eventos adversos. 


Afirmamos, portanto, a necessidade de modernização de to- 
do o arcabouço legal brasileiro a respeito da Educação Ambiental 
Infantil, chamando a atenção para a problemática dos resíduos só- 
lidos e, a urgência de inseri-la em primeira discussão no debate so- 
bre os textos legais, além da importância de uma política específica 
para formação de docentes. 


Educação Ambiental para resíduos 
na Educação Infantil 


Durante muito tempo, a Educação Infantil foi vista sob a óti- 
ca de obrigação familiar. Acompanhando as mudanças sociais e po- 
liticas no Brasil e no mundo, houve o reconhecimento - ainda que 
limitado - da importância da educação na infância, sendo consequ- 
ência da metamorfose de nossa sociedade sobre a concepção de Es- 
tado e de políticas educacionais (ARAÚJO, 2005). 


Ainda segundo a autora, a Lei de Diretrizes e Bases da Edu- 
cação Nacional (LDB) — Lei n.º 9394/96, introduziu a Educação 
Infantil na Educação Básica como um dos pilares dos direitos fun- 
damentais, sendo inalienável para todo cidadão. 


Houve então uma transição do modelo no qual, a escola era 
um local apenas para o ensino de disciplinas tradicionais, as quais 
agregam saberes importantes, porém, não levavam a uma transfor- 
mação do aluno como um instrumento para a mudança de estigmas 
relacionados principalmente, às ciências naturais. 


Isso levou, após o início dos anos 2000, a transformações na 
concepção de Estado e de políticas educacionais e sociais, dentre 
elas, a necessidade crescente da introdução de assuntos relaciona- 
dos ao meio ambiente nas escolas. 


Dado a necessidade de ampliar cada vez mais os princípios 
de educação para a modificação de determinadas condições vigen- 
tes, no caso os problemas ambientais, ficou claro que era necessário 
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buscar instrumentos didáticos mais apropriados e adaptados para 
corrigir a ausência de conhecimento sobre o tema, principalmente 
no ensino infantil. 


A Educação Ambiental surgiu diante da necessidade de se 
implementar uma educação de caráter interdisciplinar, voltada para 
os problemas, que prepare a população para viver e desenvolver-se 
em um mundo interdependente e em harmonia com as leis da na- 
tureza, e que aborde de forma global a busca de soluções (BRON- 
DANI, 2010). 


Isso justifica, segundo Tiriba (2005) a importância da inser- 
ção da Educação Ambiental no contexto da Educação Infantil. O 
autor destaca ainda que os espaços para o ensino de crianças são 
privilegiados na dinâmica de aprender e ensinar, pois as crianças 
colhem suas primeiras sensações, impressões e sentimentos do vi- 
ver. 


Conforme justifica Layrargues (2002), a escola se tornou o 
lugar mais adequado para se trabalhar a relação homem-ambiente- 
-sociedade, sendo um espaço propício para a formação de cidadãos 
críticos e criativos, com uma nova visão de mundo, acrescentando 
uma visão ambiental aos conceitos conservadores da educação de 
outrora. 


Esse movimento levou a Educação Infantil a ampliar a pre- 
ocupação com a adoção de uma concepção mais ampla, superan- 
do de uma vez por todas a concepção de infância que não olha a 
criança como ser ativo, agente, produtor e transformador de cultura 
(ARAÚJO, 2005). 


Para a autora Freita (2019), também é fundamental uma Edu- 
cação Infantil que valorize o ambiente em que a criança está inse- 
rida e proporcione atividades e vivências que levem a aquisição de 
hábitos, valores, saberes e atitudes em prol das questões ambien- 
tais. 


Para tanto, é necessário também a formação de profissionais 
e professores da Educação Infantil que atendam a esta necessida- 
de apontada pela sociedade em que vivemos, ou seja, um contexto 
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social, político e educacional que requer mais atenção com relação 
ao meio ambiente. 


Através desta concepção, a proposta de um aluno passivo 
com conhecimento “pronto” dá lugar ao ativo, que através da inte- 
gração com experiências da educação formal e não formal mantém 
um vínculo entre ambas, conectando as bases da formação de um 
futuro agente que participa da preservação ambiental. 


Para Gadotti (2010, p.62) “a preservação e a educação estão 
interligadas, sendo que o primeiro depende do segundo como for- 
ma de atenuar o desequilíbrio causado pelos fatores sociais, eco- 
nômicos e políticos”. Porém, há ausência de conexão de todas as 
disciplinas tradicionais com o meio ambiente nas escolas, tendo sua 
importância relativizada, principalmente no âmbito dos resíduos. 


Esse isolamento, compreende não apenas o ambiente escolar 
infantil, mas também ao externo, o que fica claro quando os ensinos 
básico, fundamental, médio e superior também possuem deficiên- 
cia quando o assunto é o tema ambiental, sendo visitado - quando 
é - de maneira esporádica sem a ênfase necessária. 


De acordo com Freita (2019), além de recente na abordagem 
com alunos, a Educação Ambiental ainda é uma temática nova tam- 
bém na formação dos docentes. Desta maneira, tendo em vista que 
a Educação Ambiental em si ainda é tratada em segundo plano, é 
evidente que a temática referente ao ensino e às práticas quanto aos 
resíduos sólidos são ainda mais deficientes, principalmente na for- 
mação do docente. 


Esta, necessita de conhecimentos multidisciplinares e deve 
ser vista sob olhares científicos. Ademais, deve-se considerar a au- 
sência da prática dos mesmos com relação aos resíduos sólidos, 
com destaque, sobre como abordar este tema da maneira lúdica e 
didática para alcançar o objetivo e tornar a criança o ator principal. 


As características necessárias para o ensino sobre resíduos 
sólidos às crianças vão além de pura e simplesmente “jogar o lixo 
no lixo”. Elas devem preconizar a mudança no hábito inclusive so- 
bre separar os materiais de acordo com classificação de recicláveis 
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ja desde os primeiros anos, pois, o método utilizado por padrão de 
cores torna a atividade lúdica e com características de brincadeira 
para os mais novos. 


Desta maneira, a Educação Ambiental para Resíduos Sólidos 
assume importância no papel do desenvolvimento das crianças e, 
faz-se necessário inserir o contexto dos resíduos sólidos e do con- 
sumo nas atividades a serem trabalhadas no ambiente de ensino 
(FREITA, 2019). 


Segundo Silva (2009) a inclusão da temática ambiental para 
resíduos é uma prática educativa que visa a formação de cidadãos 
com consciência para compreender futuramente as questões socio- 
ambientais e agir sobre elas, propondo um posicionamento político 
(individual e coletivo) frente a problemática dos resíduos e requer o 
aprofundamento de vários assuntos, como: consumo, geração, des- 
carte seletivo, disposição dos resíduos, entre outros. 


O que vai ao encontro com Layrargues (2002). Segundo o 
autor, existem algumas características que compõem o quadro con- 
ceitual sobre as tendências político-pedagógicas da Educação Am- 
biental, sendo denominada de “Macrotendência Pragmática” a que 
abrange as correntes da Educação para o Desenvolvimento Susten- 
tável e para o Consumo Sustentável. Esta é focada no lixo, coleta 
seletiva e reciclagem, e, tem uma sintonia muito forte com a faixa 
etária infantil em idade escolar, na perspectiva de se trabalhar a 
ideia de um planeta limpo para as gerações futuras. 


Essas tendências, mesmo que ainda praticadas de maneira 
aquém da necessária, consolidam os conceitos de gestão ambiental 
durante a infância como o despertar de um silêncio mútuo entre as 
diversas instâncias envolvidas com a educação, porém, deve-se res- 
salvar a importância de seguir uma linha correta. 


Conforme Silva (2009) uma dessas linhas é a aplicação dos 
conceitos dos 3Rs (Reduzir, Reutilizar e Reciclar), pois ela ocorre 
hoje de maneira contraditória, ou seja, torna-se mais importante re- 
ciclar do que inserir práticas educativas para o consumo consciente 
e consequente minimização da geração de resíduos. 
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Isto ocorre porque mesmo com a emersão de uma consciên- 
cia ambiental voltada para a reciclagem, o hábito sobre a redução 
do consumo precisa ser difundido, ganhar maior peso e recair tam- 
bém sobre a as práticas pedagógicas durante a formação dos proje- 
tos curriculares aos quais são direcionados os docentes. 


Este fato evidencia-se nos estudos de Terroso et al. (2012) 
os quais descrevem que os educadores consideram a educação am- 
biental uma temática muito importante a abordar no ensino infantil, 
porém, sentem-se pouco preparados para esse trabalho, recorrendo 
a temas considerados seguros, como por exemplo a separação e a 
reciclagem dos resíduos sólidos, deixando de lado o trabalho de 
conscientização sobre o consumo responsável já desde os primei- 
ros anos. 


Neste âmbito, para além do princípio dos 3Rs, outros aspec- 
tos que podem ser trabalhados com os alunos constam nos Parâme- 
tros Curriculares Nacionais — PCNs (1997) e envolvem diretrizes 
como: o reaproveitamento do lixo e sua não geração; a priorização 
de atividades com materiais degradáveis; a importância da coleta e 
destinação adequada; atividades de reciclagem e reaproveitamento 
de materiais, além das práticas que evitam desperdícios no uso co- 
tidiano. 


De acordo com os conceitos apresentados, Silva (2009) apon- 
ta que os professores devem incluir o tema ambiental em um con- 
texto mais amplo, ao inserir conceitos relacionados ao consumo, 
estilo de vida, processo industrial, entre outros. 


Já Sobarzo (2008) complementa sobre a necessidade da in- 
clusão de elementos sobre o ciclo do gerenciamento adequado dos 
resíduos, de maneira que demonstre aos alunos os princípios da 
extração de matérias primas, fabricação, consumo moderado e a 
reinserção dos materiais na cadeia produtiva. Tais atitudes podem 
gerar reflexos a longo prazo, modificando os hábitos de consumo 
e de descarte inclusive de gerações posteriores, devido à influência 
positiva das ações dos mais novos. 
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Portanto, é nesta fase em que se delineia com maior facilida- 
de a capacidade cognitiva da criança, sendo fundamental a partici- 
pação das mesmas em experiências pedagógicas ambientais, ini- 
ciando à partir do local ao qual estão inseridas, ou seja, o ambiente 
escolar e seus aspectos principais: quais são os materiais ou alimen- 
tos consumidos que geram resíduos; a introdução sobre o hábito do 
desperdício e do consumo consciente; como devem ser destinados 
estes materiais e quais os principais meios de reaproveitamento. 


Num segundo momento, as crianças podem ser levadas a lo- 
cais fora do seu ambiente escolar para a percepção externa sobre 
quais os principais problemas com relação aos resíduos irão encon- 
trar como: ver o lixo jogado indevidamente nas vias públicas; após 
consumir ou manusear determinado alimento ou material, realizar 
o descarte correto dos resíduos em lixeiras seletivas ou ainda, a se- 
paração entre seco e úmido. 


Os educadores devem levar em conta durante o desenvolvi- 
mento destas atividades, o comportamento dos alunos e suas prin- 
cipais características, realizando uma análise pedagógica coeren- 
te com o momento, mas também, dar liberdade de pensamento e 
ações às crianças quanto ao que é certo ou errado no manuseio dos 
materiais, substâncias e embalagens, verificando os aspectos mais 
importantes e de maior dificuldade. 


Conforme Brondani (2010) deve ficar claro para as crianças 
nessas atividades que, como qualquer ser vivo, o ser humano retira 
recursos do meio ambiente para prover sua subsistência e devolve 
as sobras. Segundo Freita (2019), deve-se evidenciar nestes am- 
bientes de ensino a modificação de nossos posicionamentos a res- 
peito do consumo, da produção e descarte de resíduos. Neste senti- 
do, retoma-se a importância de reorientar o nosso estilo de vida, a 
partir de valores éticos. 


Para Portilho (2005) a cultura do consumo a qual estamos in- 
seridos é um fator determinante para o quadro de deterioração am- 
biental, pois, os indivíduos são induzidos a consumir mais e mais, 
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sem os critérios de avaliação necessários quanto a necessidade de 
ter ou não determinado objeto. 


Esta reflexão pode e deve ser ensinada na escola, a partir 
de valores sobre a concepção dos produtos, suas matérias-primas, 
água, energia, o padrão de consumo para a chamada “obsolescên- 
cia programada”, a destinação que será dada a este material e seu 
respectivo descarte, desencadeando nas crianças atitudes e consci- 
ência para o consumo sustentável. 


A autora Silva (2009) complementa que, enquanto nas so- 
ciedades tradicionais o consumo estava ligado a um ciclo de vida 
mais longo do objeto, no consumo moderno, está associado a uma 
temporalidade de curta duração, por meio da valorização do novo 
e do individual. 


Neste âmbito, Segura (2001) afirma que a natureza do traba- 
lho educativo voltado para a gestão de resíduos é importante pois 
gera criticidade, autonomia, participação e criatividade, à medida 
que busca romper os laços de dominação e degradação que envol- 
vem as relações humanas entre a sociedade e a natureza. 


Ressalta-se, como anteriormente exemplificado, a necessida- 
de de práticas educativas que abordem os resíduos em toda a sua 
complexidade enquanto materiais com potencial para a degradação 
ambiental quando do consumo insustentável e do descarte incorre- 
to, ou seja, os aspectos negativos. Mas também, enquanto aspectos 
positivos, reiterar a capacidade de reinserção e ciclagem da cadeia 
de produção, passando às crianças a interpretação sobre potencial 
de regeneração e, a minimização dos impactos gerados pela não ex- 
tração de matérias primas do ambiente natural. 


Todavia, é necessário levar em conta não apenas os aspectos 
didáticos da formação docente no âmbito da Educação Ambiental 
e dos resíduos. Precisamos debater também sobre o alcance das es- 
colas para a educação infantil, de maneira que ela seja acessível à 
todas as classes. 


Um dos aspectos a se levar em conta é que a maioria das 
escolas públicas ainda não se estruturaram pedagogicamente pa- 
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ra favorecer o acesso e a permanência de todos, e, em especial, da 
população mais pobre, que sofre a interferência de determinantes 
extraescolares, gerados pelas adversidades sociais, características 
de uma sociedade marcada pela desigualdade (ARAÚJO, 2005). 


As camadas menos privilegiadas, que se constituem na gran- 
de maioria da população, são as que sofrem diretamente os efeitos 
da degradação da natureza, sendo acometidos de viroses, diarreias, 
intoxicações por alimentos retirados dos solos e águas contamina- 
das por resíduos domésticos, industriais, hospitalares, químicos, 
etc. Muitos vivem à beira de rios com águas contaminadas e de li- 
xões, tendo contato direto com diversos tipos de resíduos, que pro- 
vocam doenças em humanos e animais (KRAEMER, 2011). 


O acesso à uma educação democrática e que não deixa nin- 
guém para trás, tem impacto decisivo também sobre a Educação 
Ambiental para resíduos pois ampara-se em 4 pilares sequenciais, 
a saber: 


l- Sem acesso à escola, não há Educação; 


2- A ausência de Educação e a falta do aluno na escola anula 
a possibilidade da Educação Ambiental; 


3- Sem a Educação Ambiental, não há gestão dos resíduos 
sólidos; 

4- A não gestão dos resíduos acarreta em danos ao ambiente 
e à saúde. 


Conforme Freita (2019), para não romper estes pilares são 
necessários: investimentos na formação profissional inicial e conti- 
nuada em Educação Ambiental dos docentes; na infraestrutura edu- 
cacional; no acesso de todos à escola; e no fortalecimento de redes 
de trabalho entre os professores para o compartilhamento de sabe- 
res e vivências, com o objetivo de efetivar a Educação Ambiental 
para resíduos sólidos nas escolas. 
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Reflexão final 


A Educação Ambiental ainda é uma temática recente tanto no 
ambiente escolar quanto na formação dos docentes. Considerando 
as discussões aqui expostas, ela é fundamental para o desenvolvi- 
mento das crianças e a formação do cidadão, e deve ser um pro- 
cesso permanente e contínuo, que não se limita à educação escolar, 
mas, utilizando-a como uma das estratégias para o sucesso da ges- 
tão de resíduos (MEYER, 1991). 


Consequentemente, leva as crianças a conhecerem os princi- 
pais problemas ambientais de seu município e de sua comunidade, 
além do entendimento junto aos professores das alterações no am- 
biente, bem como o respectivo índice de consciência ecológica e o 
modo como tratam a geração e a destinação dos resíduos. 


Para Freita (2019), os alunos podem despertar desde cedo 
uma visão conciliadora referente à justiça social, desde que sejam 
participantes de uma cultura ambiental transformadora, colaboran- 
do inclusive para uma sociedade mais humanizada, de modo que o 
impacto ambiental tenha características perceptíveis ao indivíduo 
quando inserido neste contexto, tornando-o um vetor direto das al- 
terações que podem beneficiar o meio ambiente. 


Como proposta de melhorias e maior incentivo à inclusão da 
Educação Ambiental para resíduos no ensino infantil, sugerimos 
maior proximidade das escolas com o ensino superior. A proposta 
consiste no desenvolvimento de projetos voltados à área ambiental, 
direcionados à troca de experiências do ambiente acadêmico com 
o ensino básico, elencando e trazendo soluções sobre as principais 
demandas do ensino nas escolas e na sociedade em geral. 


Outro ponto relevante é a introdução da temática ambiental 
fora da sala de aula em espaços não formais, como clubes, parques, 
praças e espaços públicos que envolvam as crianças, além da ne- 
cessidade de adaptação de parcerias com o setor privado frente à 
problemática ambiental. Daí a importância do desenvolvimento de 
pesquisas e da elaboração de projetos pelos acadêmicos, que visem 
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melhorias e impactos diretos, no que diz respeito à formação do- 
cente para temas como o lixo, ao tratamento dos resíduos e ao con- 
sumo consciente. 
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Guerra das plantas: alelopatia 
em comunidades vegetais 


Bruno Santos Francisco ! 
Graciele Ferreira da Rosa? 
Giulia Vecchia Mello de Castro Leite ? 


Introdução 


Quando observamos uma comunidade vegetal, seja uma flo- 
resta, um pequeno bosque ou jardim, sempre nos deparamos com 
uma diversidade de plantas (Figura 1). Certamente, a forma de ocu- 
pação das espécies nesses locais não é ao acaso, já que essa dis- 
tribuição depende da disponibilidade de recursos como luz, água, 
espaço físico e até nutrientes no solo. Alguns organismos vegetais 
podem liberar substâncias químicas no ambiente, inibindo o cres- 
cimento de plantas vizinhas para que assim eles tenham uma maior 
quantidade de recursos disponíveis que favoreçam seu crescimen- 
to e estabelecimento, como se fosse uma espécie de “competição”. 


Para isso, algumas plantas desenvolveram estratégias evolu- 
tivas, uma delas é chamada de alelopatia, a qual consiste no pro- 
cesso em que uma planta doadora produz e libera substâncias qui- 
micas no ambiente que evitam o crescimento e o estabelecimento 
de outras plantas, denominadas plantas alvo ou plantas recepto- 
ras (LI et al., 2011) (Figura 2). Esses compostos químicos libera- 
dos, chamados de aleloquímicos, podem influenciar na dinâmica e 
composição das comunidades vegetais (SILVA et al., 2015). 
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Figura 1 — Exemplo de comunidade vegetal e sua diversidade. 


Fonte: Bliihende Landschaften (Foto Community), 2014. 


Planta doadora 


\ 





Figura 2 — A interação alelopática entre plantas doadoras e receptoras. 


Fonte: Favaretto (https://upherb.com.br/). 
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Os aleloquímicos podem interferir no crescimento de plantas 
vizinhas de forma direta, ou seja, quando liberados por plantas ale- 
lopáticas no ambiente, podendo influenciar no crescimento e esta- 
belecimento de outras competidoras; e também de forma indireta, 
como quando as substâncias químicas são transformadas em ou- 
tros compostos, isto é, em subprodutos que agem nas plantas vizi- 
nhas; quando as outras plantas são ativadas para que elas liberem 
substâncias químicas a partir da ação dos aleloquímicos; e também 
quando a ação dos aleloquímicos depende das características e con- 
dições que o solo está submetido (INDERJIT, NILSEN, 2003; AL- 
MEIDA, 1990). 


No entanto, a importância da alelopatia para as comunidades 
vegetais é incerta (MEINERS et al., 2012) e suas reais cosequên- 
cias são difíceis de serem testadas. Isto porque os compostos alelo- 
químicos interferem nas espécies de diversas maneiras, dependem 
de diversos fatores para serem produzidos pelas plantas, são trans- 
portados de formas diferentes e assim, geram efeitos que podem va- 
riar na dinâmica do ambiente (INDERJIT et al., 1995). Um exem- 
plo é o estrigol, substância encontrada nas raízes da gramínea sorgo 
(Sorghum bicolor (L.) MOENCH) que promove o crescimento da 
planta daninha parasita erva-bruxa (Striga asiatica (L.) KUNTZE), 
apesar da maior parte das substâncias alelopáticas inibirem a ger- 
minação (KERBAUY, 2004). Ao longo do capítulo, maiores deta- 
lhes serão especificados. 


O que influencia na produção e efeito 
dos compostos alelopáticos? 


As condições bióticas, que estão relacionadas aos seres vivos 
em um ecossistema, e abióticas, que são todos os fatores externos 
que influenciam os seres vivos, podem apresentar diferentes im- 
pactos na produção, armazenamento e liberação de aleloquímicos 
nas plantas. Alguns componentes como herbivoria, que é a preda- 
ção das plantas, competição, agentes patogênicos e decompositores 
podem alterar a concentração e produção de compostos químicos 
no tecido vegetal ou a sua liberação pela planta (BALDWIN et al., 
2006; LOHMANN et al., 2009). 
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Figuras 3 e 4 — Esquema da liberação de aleloquimicos e seus efeitos desfavo- 
rável ou benéfico. Foto da espécie Centaurea diffusa. 


Fontes: O autor e wildflowersprovence.fr, respectivamente. 


Muitos aleloquímicos podem ser produzidos devido a baixas 
concentrações de nutrientes no solo. Um exemplo disso é a raiz da 
espécie Centaurea diffusa Lam. (Figura 4), uma erva que ocorre no 
sudeste da europa, que sob baixas concentrações de ferro prolonga 
a liberação de uma substância que também é capaz de mobilizar os 
metais e torná-los disponíveis para as plantas. Dessa forma, o teor 
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de metais pode influenciar a produção dessa substância e, conse- 
quentemente, sua disponibilidade no solo (THARAYIL, 2009). 


A indução de mecanismos de defesa, através da produção de 
compostos orgânicos que não estão diretamente envolvidos nos 
processos de crescimento, desenvolvimento e reprodução, chama- 
dos de metabólitos secundários, são comuns entre as plantas, e se 
esses compostos ou seus derivados apresentam um efeito benéfico 
ou não para outras plantas (Figura 3), a herbivoria pode modificar 
essas interações (SIEMENS et al., 2002). Isso ocorre porque ela in- 
duz mecanismos de defesa nas plantas e pode provocar a liberação 
de compostos orgânicos voláteis, que se transformam em vapor ao 
entrar em contato com a atmosfera, e a acumulação de polifenóis, 
que tem como função a proteção contra microrganismos e insetos 
(BALDWIN et al., 2006). Algumas dessas substâncias produzidas 
podem apresentar uma função alelopática no ambiente. Esse efei- 
to foi observado em um experimento com arroz, onde foi aplicada 
uma substância química para induzir a defesa contra a herbivoria, 
ocasionando no acúmulo de compostos que aumentaram seu efeito 
alelopático sobre outras plantas (BI et al., 2007). 


A comunidade biótica do solo também pode influenciar nas 
interações alelopáticas entre as plantas, pois os microrganismos de- 
gradam as substâncias químicas presentes no solo (Figura 5) (IN- 
DERJIT et al., 2011). Por isso, os experimentos sobre a ação da 
alelopatia são realizados na ausência de qualquer forma de vida 
microbiana, ou seja em solo esterelizado, para minimizar sua influ- 
ência. Por exemplo, um estudo feito com raízes de Festuca rubra L. 
(Figura 6), que é uma espécie de grama, demonstrou que os efeitos 
alelopáticos só foram evidentes em solo esterelizado, e que dimi- 
nuiram significativamente na presença de uma comunidade micro- 
biana intacta (BERTIN et al., 2007; KAUR et al., 2009). 
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Figuras 5 e 6 - Esquema dos fatores que influenciam os aleloquimicos e foto 


da espécie Festuca rubra, respectivamente. 


Fontes: O autor e gardender.com/garden/red-fescue, respectivamente. 


Os efeitos de tais compostos depende mais da sua concentra- 


ção e capacidade de produção do que da composição química em 
si, afinal, uma substância que é tóxica para uma espécie de planta 
pode não ser para outra, e como vimos, as condições variam mui- 
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to e exercem grande influência sobre todo esse processo de guerra, 
parceria ou indiferença. 


No entanto, para Rice (1984), o fenômeno alelopático é o 
oposto de competição pois, enquanto o primeiro acarreta a introdu- 
ção de substâncias químicas no ambiente, o segundo causa o remo- 
vimento de fatores ambientais responsáveis pelo crescimento das 
plantas, como luz, água, gás carbônico e nutrientes. A germinação é 
menos vulnerável aos aleloquímicos que o crescimento da plântula. 
Entretanto, a avaliação experimental é um processo simples, ou a 
semente germinou ou não germinou. Nessa circunstância, substân- 
cias alelopáticas podem compelir o crescimento de plântulas anor- 
mais, tendo geralmente a necrose da radícula como um dos sinto- 
mas (FERREIRA, AQUILA, 2000). Observou-se que uma quanti- 
dade de aleloquímicos para determinada concentração de plantas 
diminui seu efeito alelopático e ocasiona o aumento da competição. 
Desse modo, as plantas dividiram entre si os efeitos fitotóxicos de 
modo que eles atenuaram- se (WEIDENHAMER et al., 1989). 


Como estudar a ocorrência da alelopatia? 


Após entender os principais conceitos sobre a alelopatia das 
plantas, você deve estar se perguntando: mas como é possível saber 
se a alelopatia ocorre ou não? 


Para muitas espécies de plantas, a ocorrência da alelopatia 
tem sido proposta com base em estudos realizados em laborató- 
rio, por meio de bioensaios, que são experimentos em que é possi- 
vel analisar os efeitos da ação de um componente alelopático. Em 
alguns bioensaios realizado por pesquisadores (NISHIDA et al., 
2005; ENS et al., 2009; LI et al., 2011) observou-se que as espécies 
Artemisia frigida Willd., Salvia spp. e Chrysanthemoides monili- 
fera (L.) Norl. (Figura 7) têm efeito alelopático relacionado com a 
emissão de substâncias voláteis, ou seja, que evaporam e passam a 
fazer parte do solo impedindo o desenvolvimento de outras plantas 
(PUTNAM, DUKE, 1978). 
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Figura 7 — A. frigida; Salvia spp.; C. monilifera. 
Fonte: Wikipedia e almanac.com/plant/salvia. 
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— Para refletir: os estudos realizados em laboratório apon- 
tam a ação dos componentes alelopáticos, logo os mesmos 
resultados podem ser obtidos em análises feitas em cam- 
po? 


A questão acima pode gerar dúvidas, afinal até mesmo entre 
os pesquisadores da área ainda há controvérsias. Em estudo reali- 
zado em 2001, por exemplo, com aleloquímicos isolados do arroz, 
o pesquisador Rimando e seus colegas argumentaram que os resul- 
tados obtidos em relação às atividades desses aleloquímicos pode- 
riam ser relevantes tanto para condições em campo quanto em la- 
boratório. Entretanto, dois anos depois, a dupla de cientistas Inder- 
jit e Nilsen (2003) notaram algumas falhas no trabalho, como por 
exemplo, a não utilização de solo no experimento, o que tornaria 
esses resultados inválidos ao serem considerados para situações de 
campo. E assim funciona o munda da ciência e da pesquisa. É pre- 
ciso testar, realizar bioensaios sempre, em busca de respostas sobre 
as plantas e tudo mais que nos cerca. 


— Nova reflexão: Se as condições encontradas no campo 
afetam a resposta alelopática e, por isso, os resultados de 
laboratório são considerados inválidos, por que esses es- 
tudos não são realizados diretamente no campo? 


Em campo os pesquisadores lidam com comunidades vege- 
tais, ou seja, com diferentes espécies, o que dificulta o estabeleci- 
mento de controle apropriado, além do mais, no campo há fatores 
como a temperatura, umidade, tipo de solo, presença de micror- 
ganismos, entre outros fatores que podem causar confusão nos re- 
sultados da pesquisa sobre alelopatia, razão que torna importante 
os estudos em laboratório, onde conseguimos manter as condições 
mais controladas para obter resultados dos bioensaios. Por meio 
de observações em campo, no ano de 1964 o cientista Muller e ou- 
tros pesquisadores acreditavam que as plantas Artemisia californi- 
ca Less. (Figura 7) e uma espécie de Salvia causavam alelopatia, 
impedindo o desenvolvimento de outras plantas aos seus arredores, 
porém em 1970, o pesquisador Bartholomew, mostrou que na ver- 
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dade o que estava ocorrendo em campo era a predação por animais, 
que se alimentavam das outras plantas e não as deixavam se desen- 
volver e não gostavam de comer a Artemisia californica (Figura 8) 
e Salvia spp, então ficavam somente estas plantas na natureza. Es- 
te exemplo, assim como relatado por Inderjit e Del Moral (1997), 
mostra como é difícil separar as ações alelopáticas dos efeitos bió- 
ticos, assim como dos abióticos, em estudos realizados diretamen- 
te no campo e também indica o quanto é importante os estudos de 
laboratório associados às observações de campo. 


Outro exemplo que ressalta como os resultados em laborató- 
rio podem ser diferentes dos obtidos em uma comunidade vegetal 
são os estudos feitos com a espécie arbustiva Heterothalamus psia- 
dioides Less. (Figura 8) produtora de fitotóxicos voláteis que au- 
mentam o seu potencial alelopático. Em laboratório, obtiveram-se 
efeitos alelopáticos do arbusto sobre o crescimento de dicotiledô- 
neas herbáceas, mas em campo observou-se uma maior riqueza e 
diversidade de espécies de dicotiledôneas herbáceas em locais com 
a presença desse arbusto (LAMBERS, COLMER, 2005; SCHMI- 
DT-SILVA, 2012). Isto indica que esta planta pode ter efeito alelo- 
pático para algumas plantas e para outras não ou que pode produzir 
substancias alelopáticas em condições de temperatura, luz, umida- 
de controladas, o que acontece em laboratório e não em campo. É 
uma espécie potencialmente alelopática, isto depende das condi- 
ções e do ambiente onde ela se encontra. 
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E = e 


Figura 8 a e b - Artemisia californica.; H. psiadioides. 
Fonte: Wikipedia e ecoregistros.org. 


Para resumir... 


A alelopatia tem sido um assunto muito controverso tanto em 
experimentos conduzidos em laboratórios quanto em condições de 
campo, principalmente quando se trata de comunidades vegetais. 
Em laboratório devido à dificuldade de simular as condições en- 
contradas no campo, e no campo devido às várias influências am- 
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bientais que podem levar a resultados equivocados sobre os efeitos 
alelopáticos e seu real impacto em uma determinada comunidade. 
Por isso é importante que cada vez mais cientistas e pesquisadores 
continuem buscando respostas e estudando sobre a alelopatia, um 
assunto tão curioso e que pode nos ajudar a entender melhor o com- 
portamento das plantas e da natureza como um todo. 
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Vital Brazil em foco 


Claudio Bertolli Filho ! 
Caroline Avelino de Oliveira ? 


O empenho de renovação metodológica e de dinamização da 
divulgação científica e do ensino de ciências têm como um dos seus 
polos de incentivo a constatação de que uma significativa parcela 
da população avalia a ciência como algo danoso para a humanida- 
de, enquanto, no âmbito da comunidade estudantil, é frequente o 
docente detectar indícios da falta de interesse dos alunos em se de- 
dicarem ao aprendizado dos conteúdos científicos. 


Fenômeno não restrito ao cenário brasileiro, a imagem públi- 
ca negativa das ciências é uma constatação corriqueira, avaliando- 
-se nos Estados Unidos que pelo menos 30% das pessoas rejeitam 
ou colocam em dúvida a importância da atuação dos cientistas e 
dos produtos tecnológicos gerados a partir de novos conhecimentos 
científicos, invariavelmente recitando itens articulados com cha- 
mada bad science como prova de suas asseverações. Fatos como 
o protagonizado pelo geneticista russo Trofim Lysenko, que usou 
influências políticas para impor propostas pseudocientíficas como 
verdadeira ciência, e a adoção pelos alemães, durante a ditadura 
hitlerista, dos postulados da autodenominada “ciência nazista” são 
considerados como provas irrefutáveis dos malefícios gerados pela 
ciência; soma-se a isso as contínuas acusações que pontificam que 


1 - Claudio Bertolli Filho — cientista social e historiador, livre-docente aposentado atuante 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Comunicação da Faculdade de Arquitetura, 
Artes e Comunicação da Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Bauru. 


2 - Caroline Avelino de Oliveira — graduada em Biologia e Pedagogia, doutora no Pro- 
grama de Pós-Graduação em Educação para a Ciência da Faculdade de Ciências da 
Universidade Estadual Paulista (UNESP), campus de Bauru. 
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a degradação do meio ambiente e a produção de novas e mais po- 
derosas armas voltadas para a destruição em massa são obras ex- 
clusivas da esfera científica. Tais vozes ganham dimensões espeta- 
culares devido à intensa cobertura midiática, refletindo-se no baixo 
grau de interesse do agrupamento estudantil pelos temas próprios 
das ciências (SOLBES; TRAVER, 2003). 


O movimento de rejeição à ciência, como tem sido noticiado 
em relação às orientações médico-sanitárias no transcorrer da pan- 
demia de Covid-19, guarda como pano de fundo as vertentes cultu- 
rais que ganharam maiores contornos na modernidade tardia. Nesse 
contexto, constituiu-se a “cultura de segurança”, que acolhe as no- 
vidades científico-tecnológicas como viabilizadoras do progresso 
e aperfeiçoamento humano tanto em escala individual quanto co- 
letiva e, em oposição a esta, a “cultura do risco” que, por sua vez, 
avalia as inovações como potenciais geradoras de disfunções que 
podem colocar em risco a própria continuidade da vida no planeta 
(BECK, 2002). 


Frente a isto, restringindo o foco ao ensino de ciências, uma 
das estratégias incorporadas pelos docentes para revitalizar a im- 
portância dos conteúdos junto aos seus alunos constitui-se na ex- 
ploração dos saberes e das práticas científicas e tecnológicas me- 
diante a invocação da história das ciências (KHALICK e LEDER- 
MAN, 2000; SILVA et al., 2008). Nessa rota, o emprego da história, 
assim como da filosofia e da sociologia das ciências nos processos 
de ensino e de aprendizagem tem como objetivos: 


(...) humanizar as ciências e aproximá-las dos interesses 
pessoais, éticos, culturais e políticos da comunidade; (...) 
tornar as aulas de ciências mais desafiadoras e reflexivas, 
permitindo, deste modo, o desenvolvimento do pensa- 
mento crítico; (...) contribuir para um entendimento mais 
integral de matérias científicas, isto é, (...) contribuir para 
a superação do “mar de falta de significação” que se diz 
ter inundado as salas de aula de ciências, onde fórmulas e 
equações são recitadas sem que muitos cheguem a saber 
o que significam; (...) melhorar a formação do professor 
auxiliando no desenvolvimento de uma epistemologia 
da ciência mais rica e mais autêntica(...) (MATTHEWS, 
1995, p. 165). 
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É a partir desse panorama de discussões que se define o obje- 
tivo deste texto: focar a história das ciências a partir de um de seus 
ramais, a biografia de proeminentes cientistas (TERRALL, 2006), 
para avaliar as possibilidades e os limites deste recurso na área de 
ensino de ciências. O grande volume de biografias de personagens 
que atuaram no campo científico impõe um recorte fino e, nesta ci- 
rurgia, optou-se pelo enfoque da biografia elaborada pela graduada 
em Letras, Carla Caruso (2011), sobre o médico e ofidiologista Vi- 
tal Brazil. A seleção da obra deveu-se não só ao fato da importância 
de Vital Brazil para a ciência nacional, mas também pelo fato de a 
autora ter ganhado o prêmio Jabuti na categoria de livro didático e 
paradidático e recebido o selo de “altamente recomendável” para 
o conjunto de seus livros da Fundação Nacional do Livro Infantil 
e Juvenil (FNLIJ), a qual tem como objetivos oficiais promover os 
valores e personagens nacionais e impulsionar a leitura dentre os 
jovens, os educadores e a sociedade em geral. Acrescenta-se ain- 
da que a obra que será analisada foi publicada pela editora Callis, 
braço editorial do paulistano Instituto Callis, o qual tem dentre suas 
propostas de ação a defesa do meio ambiente. 


Como tarefa preliminar, serão abordadas as condicionantes 
do fazer biográfico enfatizando-se as produções centradas nas vidas 
de vultos da ciência, o que necessariamente implica na concepção 
de ciência adotada por cada um dos autores para discorrer sobre a 
trajetória e realizações de um cientista. Na sequência, abordar-se-á 
o conteúdo da obra biográfica selecionada para análise. 


Linhagens do fazer biográfico e do fazer científico 


A moderna formatação da biografia foi arquitetada no decor- 
rer do século XVIII, quando os iluministas, incentivados por Con- 
dorcet, propuseram-se a dissecar as relações entre moralidade, ética 
e as tramas do cotidiano, centrando suas atenções nas existências 
individuais. Foi a partir desse enquadramento que tornava possível 
compreender as eventuais soluções para a perene tensão entre as 
subjetividades e as pressões exercidas pelas estruturas sociais e ins- 
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titucionais, contando-se para isso, a partir da modernidade clássica, 
com a proliferação de documentos escritos. Dos discursos públicos 
às anotações em diários íntimos e, em períodos mais recentes, a 
fotografia e as gravações de áudio e imagens, uma gama de fontes 
produzidas pelo biografado e sobretudo pelos indivíduos postados 
no seu entorno passaram a fornecer um exuberante e contraditório 
núcleo de informações que permite a recomposição da existência 
de um personagem. Devido a esse processo acumulativo de infor- 
mações, tornou-se viável a contínua produção de biografias, álbuns 
fotográficos laudatórios, audiobiografias e cinebiografias. 


Escrever sobre a trajetória existencial de alguém que mereça 
ser conhecido aflora como uma tarefa de retirada do homenageado 
do limbo imposto pelo passar do tempo. Rememorar a existência 
de alguém que de tempos em tempos é agraciado com novas dis- 
secações biográficas é, de alguma maneira, fazê-lo voltar à vida e 
permitir que sua importância seja uma vez mais reconhecida não só 
para um grupo íntimo de amigos e familiares, mas também por um 
público amplo, mesmo que a contribuição daquele que a vida é re- 
contada seja exclusivamente a de modelo ético-moral a ser imitado 
ou, pelo contrário, a de alguém que rompeu qualquer compromis- 
so ajuizado para com a sociedade. Nesse sentido, todo biografa- 
do ganha, mesmo que timidamente, dimensões próprias dos heróis 
olimpianos, princípio este admitido como inevitável pelo escritor 
William Faulkner (2014, p. 100). 


Enquanto gênero literário, os empenhos biográficos flutuam 
entre a realidade e a ficção, já que o biógrafo apropria-se de ele- 
mentos reais e/ou imaginários para construir e apresentar ao leitor 
uma persona com potencial para atrair o interesse do leitor, alertá- 
-lo sobre as tramas cotidianas e ensinar-lhe algo. Apesar disso, des- 
de as suas origens modernas, este gênero guarda em seus intersti- 
cios o compromisso formal com a verdade, impondo que o biógrafo 
necessariamente adote um método para discorrer sobre uma traje- 
tória existencial, uma visão de mundo e, especificamente quando se 
debruça sobre a vida de um cientista, uma determinada versão de 
ciência. Nesse aspecto, a prática da biografia define-se como uma 
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tarefa multidisciplinar, cobrando dos autores trânsito fluído pela li- 
teratura, história, artes e, no caso analisado, pelos conhecimentos 
científicos (HANKINS, 1979). 


Privilegiando as biografias centradas em personalidades do 
território das ciências, é necessário assinalar que tais produções 
passaram a ganhar destaque como ramal da história das ciências e 
a despertar a atenção dos editores a partir do início do século XX, 
momento vital para a legitimação do poder das ciências e dos seus 
praticantes junto à sociedade abrangente. Em um cenário pautado 
pela hegemonia do ideário positivista, além das biografias compor- 
tarem nos seus interstícios a fé inabalável no ideal de progresso, 
na infalibilidade da justiça social e na especificidade das virtudes 
humanas, também disseminavam uma determinada concepção de 
ciência (SODERQVIST, 1996). 


Nesse encaminhamento, as imagens públicas disseminadas 
sobre os cientistas correspondiam à de “grandes personagens”, se- 
res diferenciados que, como os heróis da Antiguidade analisados 
por Campbell (2015), tinham suas existências ritmadas pela suces- 
são de provações para só então, à árduas penas, alcançarem o triun- 
fo e serem reconhecidos como legítimos merecedores dos louros 
da vitória. No mundo contemporâneo, as homenagens ganharam o 
formato de estátuas, nomes de edifícios e de laboratórios, selos co- 
memorativos e também textos biográficos. 


O empirismo lógico emblematizado por Auguste Comte an- 
tevia as inovações científicas espetaculares como produções que se 
realizavam praticamente desconectadas de contextos sociais e, fre- 
quentemente, em oposição às expectativas de boa parte da comu- 
nidade de especialistas. Sob estas orientações, a tarefa do biógrafo 
aproximava-se à do cronista, cuja missão consiste na compilação 
de fatos atestadores do movimento progressivo das ciências em di- 
reção ao território das “verdades definitivas” (BERNAL, 1976). 


Em resultado, o positivismo conferiu impulso a uma histó- 
ria teleológica cujo intuito era oferecer conteúdos intelectuais para 
municiar a cultura erudita, incorporadora da dimensão mitológi- 
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ca das ciências e de seus agentes, oferecendo com isso elementos 
simbólicos que legitimassem a identidade e a fluidez do poder co- 
mo monopólio da comunidade científica. Nesses termos, a história 
das ciências alcançou o status de expressão científica, gerando uma 
profusão de publicações que, renovadas mais na forma do que nos 
princípios, continuam a atrair leitores até os dias atuais, mesmo 
que apresente sinais de esgotamento. É por isso que, mesmo em 
relação aos cientistas, estão começando a ser publicados livros e 
artigos que buscam revelar supostos deslizes por parte dos “vultos 
das ciências”. Afinal, parece chamar mais a atenção e vender mais 
livros as insinuações que Einstein teria assumido como sendo suas 
algumas das teorias que supostamente teriam sido desenvolvidas 
por sua esposa do que uma exposição séria e honesta da vida de um 
cientista e dos princípios que nortearam seus achados no campo da 
relatividade, sintonizando o personagem e suas ideias com o espíri- 
to cultural e científico de uma época (STERN, 2004). 


Em oposição à vertente positivista, instruída pelo pendor ha- 
giográfico e anedótico sobre a trajetória de uma existência singu- 
lar, assim como com descrições geralmente demasiadamente super- 
ficiais das “descobertas” creditadas a um personagem, desenvol- 
veu-se a chamada “biografia hermenêutica” (ERBEN, 1993). Esta 
guarda como objetivo privilegiado situar o cientista como um per- 
sonagem envolto em um conjunto de relações institucionais e so- 
ciais que favorece o diálogo com o passado e o presente do campo 
de saber do qual é partícipe para, em uma dada conjuntura, encon- 
trar condições para contribuir para a expansão do conhecimento. 


A adoção de uma perspectiva que aponta para a semi-auto- 
nomia do fazer e da prática científica não só orienta a dimensão de 
uma história externalista da ciência (CANGUILHEM, 2000), mas 
também permite humanizar os cientistas e suas produções intelec- 
tuais, conferindo uma dimensão multidisciplinar à narrativa histó- 
rico-biográfica. O intento de, a partir de uma trajetória individual 
tecer uma visão totalizadora de um determinado tempo histórico e 
de um momento específico da história das ciências conta com de- 
safios em série, sendo o principal deles as dificuldades de integrar 
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coerentemente a produção científica com os demais setores da vi- 
da do biografado, como suas opções éticas, políticas e religiosas 
(HANKINS, 1979). 


As biografias hermenêuticas têm como apoio uma concepção 
do fazer científico distinto daquele endossado pelos positivistas. 
Um dos suportes teóricos desta nova concepção constitui-se nas 
orientações oferecidas pelo médico polonês Ludwik Fleck (2010), 
um dos pioneiros em indicar novas estratégias para o entendimento 
da produção científica; para ele, um fato científico, torna-se pouco 
explicável se atribuído a ação de uma único estudioso, devendo-se 
levar em consideração a existência de um “coletivo de pensamen- 
to”, isto é, de um agrupamento de pesquisadores que, a partir de um 
complexo diálogo intelectual assume um posicionamento relativa- 
mente coerente em relação a um determinado fenômeno. É a partir 
deste diálogo, que independe das restrições espaciais e temporais, 
que se promove novas perspectivas científicas. 


A noção de “coletivo de pensamento” não só elimina, ou pe- 
lo menos atenua, as perorações tradicionais sobre o cientista como 
seres solitários, isolados em seus laboratórios e gabinetes, como 
também coloca em destaque o pensamento como uma atividade so- 
cial. Nesse contexto, os personagens que tiveram suas propostas 
rejeitadas pelos seus pares tornam-se elementos significantes para 
o próprio desenvolvimento das ciências: “os insucessos de muitos 
experimentos e os erros cometidos também fazem parte do material 
de construção do fato científico” (FLECK, 2010, p. 148). 


Além disso, e mais importante, os ensinamentos de Fleck ins- 
tigam o biógrafo a admitir que as possíveis inovações de autoria 
do homenageado não são frutos exclusivos dos princípios cientifi- 
cos, mas também dos valores sociais e da sensibilidade coletiva ao 
mesmo tempo estruturados e estruturadores de um ambiente mais 
amplo, pautado pelas contingências sociais, econômicas e políti- 
cas. Essa perspectiva ganhou contribuições mais recentes, como a 
constatação que para ser aceita, uma inovação científica depende de 
uma tortuosa negociação entre a equipe responsável por uma inova- 
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ção e seus pares, inclusive aqueles que ocupam a posição de chefes 
de laboratórios (LATOUR; WOOLGAR, 1986). 


O sucesso ou não do cientista constitui-se mais do que uma 
proeza individual em outros sentidos. Thomas Kuhn (2013) des- 
tacou que os pesquisadores atuam no contexto de uma tradição de 
pesquisa, um paradigma compartilhado pela comunidade de espe- 
cialistas. Este paradigma estabelece os limites de uma investigação, 
condenando que sejam rejeitadas as propostas consideradas como 
não coerentes com o padrão adotado pela comunidade de especia- 
listas. A observação sobre os limites do poder individual em fazer 
ciência pode ser constatada inclusive no decorrer dos debates aca- 
dêmicos e também nos critérios empregados pelos avaliadores e re- 
visores dos artigos científicos apresentados para publicação, sendo 
quase certa a rejeição dos textos que se distanciam do paradigma 
hegemônico em um determinado momento. 


O aproveitamento desses princípios favorece a produção de 
biografias efetivamente comprometidas com a história das ciências 
entrelaçada com a história intelectual. A partir disso, a narrativa da 
trajetória existencial de um cientista 


(...) deve analisar ideias, fontes intelectuais, formação 
acadêmica, controvérsias, cálculos, experiências e então 
situar esses elementos na vida do biografado. Isto não é 
uma questão de explorar o “pensamento” de um homem, 
apesar de ser parte disso, mas, pelo contrário, é descobrir 
como livros, ideias e compromissos metafísico ou teórico 
(...) foram empregados por um indivíduo para fazer o seu 
caminho na ciência e no mundo (TERRALL, 2006). 


Vital Brazil biografado 


A inexistência até o momento de biografias mais abalizadas 
sobre Vital Brazil deve-se ao entrecruzamento de diversas circuns- 
tâncias. A primeiro delas refere-se ao fato de, se o cientista ganhou 
destaque dentre os médicos pesquisadores brasileiros da primeira 


1 - Tradução do autor (CBF) 
187 


Faces: A educação por diferentes prismas 


metade do século passado, mesmo assim não alcançou um pata- 
mar de homenagens públicas com a intensidade que agraciou ou- 
tros personagens, como Oswaldo Cruz e Carlos Chagas, inclusive 
quando ainda estavam vivos. Talvez por esse motivo, Vital Brazil 
(BRAZIL, 1941; 1989) redigiu ele próprio inúmeros textos e de- 
poimentos sonoros pontilhados de elementos mitificadores, isto é, 
de como ele queria ser lembrado pelas gerações futuras, inclusive 
participando de programas comprometidos com sua radiobiografia 
(ROBERTO, 1949)1 para reiterar a versão idealizada de seus fei- 
tos. Além disso, tanto o Instituto Butantan quanto o Instituto Vital 
Brazil, ambos fundados pelo cientista, preservam a memória oficial 
do seu patrono, reeditando alguns de seus textos e dedicando seções 
dos seus museus para homenagear o médico, além de instigar que 
seus principais representantes escrevam sobre a vida de Vital Bra- 
zil, sendo um dos pioneiros nesta tarefa o bacteriologista Oto Bier 
(1949; 1950). 


Bem mais que as instituições, os descendentes do cientista não 
só detém até hoje a posse dos documentos pessoais de Vital Brasil, 
inclusive suas anotações autobiográficas ainda inéditas, como tam- 
bém continuamente publicam biografias que incansavelmente rei- 
teram os mesmos traços exaltadores da personalidade e dos dotes 
intelectuais do patriarca (BRAZIL, 1996 a e b; 2001; 2014). Além 
disso, o clã do cientista marca também presença em iniciativas bio- 
gráficas sobre Vital Brazil de escritores que não pertencem ao gru- 
po, sendo regra menções e agradecimentos desses autores à família 
do cientista pelo fornecimento de documentos e informações orais, 
se não a autorização para a publicação de seus ensaios biográficos 
(DONATO, 1967; SANTA ROSA, 2011; CARUSO, 2011; TRIN- 
DADE, 2013). O livro autorado por Carla Caruso expõe às claras 
a intensidade desta tendência; nos registros que abrem o texto, a 
biógrafa agradece a Lael Vital Brazil “pelo trabalho já trilhado na 
biografia de seu pai” e a Érico Vital Brazil “pelas longas conversas 
1 - O sítio da Prossiga no qual estava alocada a radiografia mencionada foi retirado da 

rede faz alguns anos. A gravação do programa está disponível no Museu Histórico do 


Instituto Butantan e o script do mesmo programa pode ser encontrado como apêndice 
do texto de autoria de Bertolli Filho (2006). 
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sobre seu avô e sobre a história da ciência”. Mais ainda, o prefácio 
do volume é assinado pelo Prof. Dr. Osvaldo Augusto Sant’ Anna, 
bisneto de Vital Brazil e membro do Laboratório de Imunoquimi- 
ca do Instituto Butantan. Antes mesmo do prefácio, o livro ocupa 
duas páginas com imagens, a primeira do personagem biografado e 
a outra com a foto da tataraneta do cientista quando ainda criança, 
sendo logo em seguida alertado que “hoje [ela] é doutora em eco- 
logia”. 


Vital Brasil pelas lentes de Carla Caruso 


A obra de Caruso segue a linhagem cronológica, com exceção 
dos parágrafos iniciais, que surpreende o jovem Vital consultando 
livros de medicina emprestados num quarto de uma pobre pensão 
carioca. Ao evidenciar o grau de carência econômica do estudante, 
a autora oferece marcas textuais para explicar, agora a partir do nas- 
cimento do personagem, como um rapaz pobre, tornou-se médico e 
respeitado pesquisador científico. No mesmo sentido, apesar da au- 
tora ter declarado no curso de uma entrevista que teceu esta e várias 
outras biografias privilegiando a História (JUCÁ, 2010), sua no- 
ção desta disciplina é muito precária, reportando-se apenas a alguns 
itens materiais do pretérito, como lampiões de querosene, bondes 
puxados por burros e elementos tradicionais do mundo rural. 


A partir de então, a trajetória de vida do biografado passa a 
ganhar as dimensões de uma saga. Ela informa que os bisavós de 
Vital eram “importantes fazendeiros” de Minas Gerais e que seu 
avô foi excluído da partilha da herança porque casara-se sem a per- 
missão de sua família, o que o condenou à semipobreza. Do enlace 
não aprovado nasceu José Manoel, pai de Vital que, pouco diligente 
com os estudos e viciado em jogos de azar, continuamente perdia 
os parcos bens acumulados, tornando-se nômade, e ganhando a vi- 
da com a prática de múltiplas atividades, de comerciante e dono de 
cartório a caixeiro ambulante e, no final da vida, bedel de escola. 
Ao se casar, Manoel rompeu com a família paterna a ponto de não 
incorporar seu sobrenome aos filhos. Foi assim que, ao nascer em 
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1865, o menino recebeu um estranho nome: “Vital”, porque nasceu 
em 28 de abril, dia de São Vital, “Brasileiro” devido sua nacionali- 
dade, “Mineiro” porque nativo de Minas Gerais e “da Campanha” 
por ter vindo à luz naquela cidade. A partir desses dados, a fase in- 
fantil da vida do futuro médico foi apresentada como sendo pauta- 
da por provações e situações anedóticas, sendo reconhecidas duas 
características que vão ser reiteradas várias vezes no decorrer do 
escrito de Caruso: inteligência e honestidade. 


Foi na infância que Vital se defrontou com os primeiros de- 
safios: o pai, viciado em jogo, condenava seguidamente a família 
à bancarrota econômica, impondo com frequência a mudança vo- 
luntária ou expulsão de uma localidade, o que na pena da biógrafa 
foi atribuído à circunstância de o clã ter abandonado o catolicismo 
romano e passado a professar a religião presbiteriana. Além disso, o 
menino foi matriculado em escolas que praticavam “métodos bem 
rígidos” e, quando residente na cidade de Caldas, quando conta- 
va com 10 anos de idade, teve que sobreviver a uma epidemia de 
varíola para, na sequência dos acontecimentos, ser destacado para 
servir como doador do pus por imunização braço a braço, já que no 
interior brasileiro ainda não havia chegado a vacinação com linfa 
animal. O resultado dessa última experiência foi perene na vida de 
Vital: ele decidiu tornar-se médico. 


Nesse momento há uma ruptura de continuidade do texto, fo- 
cando então o adolescente já com 15 anos, vivendo na cidade de 
São Paulo e trabalhando como condutor de bonde de tração animal 
e, em seguida, como serviçal de uma escola protestante, onde tam- 
bém seu pai servia como porteiro. Para aproveitar a oportunidade 
oferecida, Vital passou a estudar na mesma escola em que varria as 
salas, preparando-se então para ser ministro evangélico. 


No entanto, para o adolescente, o desejo de graduar-se em 
medicina era mais forte que o compromisso com a religião que as- 
sumira. Com parcos recursos e com uma série de cartas de apre- 
sentação conseguidas pelo pai, Vital partiu para o Rio de Janeiro 
graças a um passe de trem doado aos pobres pela chefatura de poli- 
cia paulistana. Indicado para atuar como professor em um colégio 
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carioca, 0 rapaz experimentou novas provações, atribuídas à “mal- 
dade humana” pelo próprio biografado, cujas anotações memoria- 
lísticas foram consultadas por Caruso. As provações da infância re- 
definiram-se na adolescência e por todo o resto da vida do cientista 
como uma “luta” contra um único antagonista: os homens e suas 
iniquidades. 


É nesse embate entre o homem e os seus semelhantes, mode- 
lado por uma das possíveis variantes estruturais do mito segundo 
Lévi-Strauss (2008), é que foi arquitetada a peça biográfica em fo- 
co. Ao transitar da fase juvenil para a vida adulta, Vital depararou- 
-se regularmente com a maldade humana e sua condição heroica foi 
consagrada por suas vitórias em série. 


Após ser expulso das dependências do colégio carioca em 
que pretendera lecionar e residir sem ao menos ter a oportunidade 
de dialogar com o diretor do estabelecimento, o aspirante a médi- 
co viu-se obrigado a retornar a São Paulo, onde, juntamente com o 
pai, passou a trabalhar em uma “empresa de engenharia”, desem- 
penhando tarefas que Caruso não especificou. Resoluto a tentar no- 
vamente a sorte na Corte, a parte do salário não consumida com o 
sustento de sua família era poupada pelo jovem para financiar os 
primeiros momentos do planejado retorno ao Rio de Janeiro. No 
entanto, o pai novamente se viu endividado devido à jogatina e con- 
fiscou a poupança do filho para saldar seus compromissos. 


Reiterando com mais afinco a “inteligência” do biografado, 
Caruso informa que o rapaz tornou-se professor “fora de São Pau- 
lo”, sem no entanto indicar o local em que Vital se estabelecera, 
novamente compartilhando o seu salário entre os encargos fami- 
liares e a pretensão de rumar para o Rio de Janeiro. Munido com 
novas cartas de recomendação, o jovem seguiu uma vez mais para 
o ambiente carioca, em um primeiro momento hospedando-se na 
residência de um parente distante para então tentar conseguir um 
emprego. Após receber seguidos “não” daqueles a quem as reco- 
mendações eram endereçadas, a última esperança deu-se quando 
Vital bateu à porta do senador Martim Francisco Ribeiro de An- 
drada Júnior. Nesse momento, novamente a “maldade humana” se 
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pronunciou, no mesmo ritmo que a perseverança do jovem herói 
ganhou novos contornos. 


Para conferir maior dramaticidade ao momento, Caruso re- 
produziu em seu texto palavras extraídas do diário do próprio Vital 
Brazil, às quais, aliás, também foram reproduzidas em outros en- 
saios biográficos sobre o personagem: 


Estava o ilustre parlamentar doente, sentado numa pol- 
trona, tendo a seu lado o grande professor Torres Ho- 
mem, o mais reputado clínico da época. O homem estava 
de mau humor e tratou-me com incrível brutalidade. Co- 
mo a carta de apresentação que lhe entreguei dizia que 
eu era um moço pobre, precisando de um emprego para 
estudar medicina, ele me disse: “Moço pobre não estuda, 
vai empregar-se no comércio, isso de estudar medicina é 
para quem pode” (CARUSO, 2011, p. 27-28). 


Frente ao comentário do senador, assim o jovem pedinte re- 
agiu: 
Dali saí com lágrimas nos olhos, resolvido a não mais 
entregar cartas de recomendação, mais resolvido do que 
nunca a levar avante o meu intento de estudar. (...) Com- 
prei um jornal e procurei na coluna “precisa-se”, dizendo 


com meus botões: “aqui deverá haver alguém que precise 
dos meus serviços (CARUSO, 2011, p. 28). 


O mineiro de Campanha conseguiu o emprego de escrivão da 
polícia carioca e ingressou na faculdade de medicina, assumindo 
uma nova fase de vida, a de formação acadêmica, na qual, ainda se- 
gundo a fórmula do mito, o herói em construção, defronta-se com 
novos percalços. No caso de Vital Brazil, a pobreza mostrou-se co- 
mo uma marca constante, tendo como apoios não a família, que se 
transferira para o Rio de Janeiro, ficando sob o encargo econômico 
do estudante, mas sim outros despossuídos como ele próprio. Pro- 
prietários de pensões e um fotógrafo e naturalista amador foram 
seus pontos de apoio, inclusive no período em que Vital foi vitima- 
do pela febre amarela. Coube ao amigo fotógrafo transferir o enfer- 
mo para sua residência e patrocinar seu tratamento. 
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Os amigos também poderiam protagonizar o que foi deno- 
minado por Caruso como um “acontecimento bizarro”, colorindo 
o texto com mais um evento de dimensões anedóticas. Numa noi- 
te, nas proximidades da pensão em que morava, Vital deparou-se 
com o cadáver de um gato e, ato contínuo, apropriou-se do corpo 
do animal para exercitar-se na prática de dissecação, o que realizou 
no cubículo em que vivia. No dia seguinte, deixou o que restara do 
felino em seu alojamento e, quando já partira para a faculdade, a 
locatária, quando foi proceder à faxina do quarto, deparou-se com 
o corpo esquartejado do seu animal de estimação, acreditando em 
um primeiro momento que seu inquilino o matara. 


Esse episódio foi alinhado a outros para a confirmação de 
um outro adjetivo imposto a Vital e que foi repetido no decorrer do 
texto: curioso. A curiosidade científica explicou não só o uso dado 
ao gato morto da anfitriã, mas também o comportamento do estu- 
dante nas aulas de medicina e como interno da Santa Casa carioca. 
Da mesma forma, a curiosidade foi reiterada como justificadora do 
interesse por cobras, sendo os leitores advertidos que, desde a in- 
fância na roça, Vital Brazil deparou-se com vítimas de envenamen- 
to por picada do ofídio e ainda, o motivo que o levou a descortinar 
a sutil falcatrua elaborada por um aventureiro que se apresentou à 
faculdade de medicina para informar que tinha descoberto um imu- 
nizante para o veneno de serpente. 


Um dos últimos confrontos que Vital vivenciou na escola mé- 
dica deu-se no momento em que deveria eleger um tema para sua 
tese de doutoramento. Ele pretendia já enveredar pelas pesquisas 
sobre o veneno de cobras, mas nenhum docente se prontificou a 
orientá-lo, fazendo com que o rapaz centrasse sua tese no estudo 
das funções hepáticas. Esta foi a única derrota vitalina admitida no 
enredo da biografia analisada. 


Enfrentando contínuos obstáculos, mesmo assim Vital gra- 
duou-se em medicina em 1892, ano que regressou a São Paulo, con- 
traiu matrimônio e começou a trabalhar no Serviço Sanitário pau- 
lista. Como inspetor sanitário, atuou em várias cidades do estado, 
contraindo febre amarela pela segunda vez em menos de uma déca- 
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da, situação que foi usada por Caruso para justificar o abandono por 
parte de Vital da função pública e não, como realmente aconteceu 
com diversos médicos do período, pelo interesse de transferir-se 
para uma cidade interiorana beneficiada economicamente pela ca- 
feicultura, onde um clínico particular poderia ter ganhos pecuniá- 
rios muito superiores aos de um funcionário do Estado. 


Em 1895, acompanhado por sua família, Vital Brazil transfe- 
riu-se para o município de Botucatu, onde além da clínica, encon- 
trou condições apropriadas para se dedicar aos estudos das cobras, 
conseguindo exemplares de ofídios junto aos lavradores da região. 
Outro evento comumente explorado tanto pelo médico quanto por 
seus biógrafos constitui-se no confronto entre a cultura que Vital 
representava, urbana e científica, e os valores tradicionais carac- 
terísticos da cultura caipira. Se esta prescrevia para as vítimas de 
acidente com cobra um emplastro composto por fumo mascado, 
aguardente, arruda, breu e talo de bananeira acompanhado de rezas, 
o clínico propunha tratamentos baseados na ciência que, de regra, 
eram tão ineficientes quanto aqueles que os homens do campo re- 
corriam. 


Para atingir a condição de herói, o indivíduo tem que inclusi- 
ve enfrentar seus próprios medos. E não foi diferente na trama bio- 
gráfica do médico. Para montar um serpentuário rústico nos fundos 
de sua residência, Vital teve que controlar seus receios de ser viti- 
mado por picada de cobra, desenvolvendo uma estratégia própria 
para extrair o veneno das viboras. Após esse breve período de prá- 
tica clínica e tornar-se autodidata no conhecimento das serpentes, 
ele regressou à capital paulista. Seu tempo de formação havia finda- 
do, no mesmo período em que a equipe liderada pelo imunologista 
francês Albert Calmette, do Instituto Pasteur de Paris, anunciou ao 
mundo a descoberta de um antídoto universal contra envenenamen- 
to por picadas de ofídios. 


Em São Paulo, Vital Brazil reingressou no Serviço Sanitá- 
rio, sendo que em 1897 foi designado para atuar junto ao Instituto 
Bacteriológico, dirigido por Adolfo Lutz, com a incumbência de 
pesquisar e testar o soro antiofídico criado por Calmette. Foi nesse 
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instituto que ele constatou que não havia uma droga eficiente para 
todos os acidentes ofídicos e que os soros só atingiam seu objetivo 
antitóxico se preparado em conformidade com os venenos produzi- 
dos por cada gênero de serpente. Foi a partir dessa hipótese que Vi- 
tal iniciou testes para o preparo de quatro tipos diferentes de soros 
específicos para cada gênero de cobra. 


No entanto, suas pesquisas foram interrompidas devido a um 
surto de peste bubônica no porto de Santos. Vital foi convocado pa- 
ra atuar na região litorânea, estando subordinado a médicos que na- 
quele momento já haviam granjeado distinção tanto na esfera ins- 
titucional quanto no referente ao prestígio público: Emílio Ribas, 
Adolfo Lutz e outro jovem que recentemente chegara de um estágio 
na Europa: Oswaldo Cruz. Seu nome tem sido pouco lembrando na 
campanha sanitária de 1899 em Santos, por mais que seus biógra- 
fos se empenhem nesse sentido. Novamente Vital Brazil sucumbiu 
frente à doença que fora combater, sendo afastado das atividades 
ainda no início da intervenção sanitária. 


Em 1900, já recuperado da infecção bubônica, o médico ga- 
nhou condições plenas para alcançar o tratamento mítico, com sua 
designação para instalar numa fazenda semi-abandonada existente 
na localidade paulistana do Butantan, um laboratório para a pro- 
dução de vacinas antibubônicas. É importante se observar que, até 
alcançar este patamar, a descrição da vida de Vital Brazil ocupou 
2/3 das páginas da biografia elaborada por Caruso, revelando que, 
o objetivo da autora está mais comprometido com a construção do 
mito do que com a exposição das atividades científicas inovadoras 
que granjearam fama ao biografado. 


Inicialmente dispondo de uma estrebaria em ruínas, coube a 
Vital, que contava uma soma considerável disponibilizada pelo co- 
fre público, montar e organizar o Instituo Butantan, sendo que essa 
tarefa foi reiteradamente invocada como fundamental para a defi- 
nitiva constituição do mito de um herói peculiar, o fundador, que 
domina a natureza e impõe a civilização em ambientes inicialmen- 
te rústicos (BERTOLLI FILHO, 2005). Vital Brazil iniciou as ati- 
vidades do Instituto Butantan produzindo o soro antipestoso, mas 
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também aperfeiçoando e testando em cobaias seus soros antiofidi- 
cos. Paralelamente, proferia conferências acadêmicas ou abertas à 
comunidade e publicava artigos em revistas nacionais e internacio- 
nais, buscando convencer a comunidade hipocrática sobre a supe- 
rioridade de seus compostos em relação ao antídoto de Calmette. 
Tal fato foi invocado pelos biógrafos para anunciar não só a sua a 
condição de herói da modernidade médica, mas também um herói 
nacional sábio, que impusera suas ideias frente a um dos principais 
expoentes da ciência europeia. 


Esta foi a grande vitória e a fonte inicial das críticas à Vital 
Brazil, fato que todos os biógrafos do primeiro diretor do Instituto 
Butantan parecem preterir. Isto porque Vital patenteou em seu no- 
me os soros que criou e produziu no laboratório público e, em di- 
versos momentos, parte de tais drogas foi comercializada por uma 
empresa particular, a Armbrust & Cia, sediada em São Paulo. Em 
consequência, de tempos em tempos a imprensa paulistana passou 
a estampar notas que acusavam, mesmo sem provas, que o médi- 
co estava sendo beneficiado com parte dos lucros da venda de seus 
“específicos” produzidos com verbas públicas. 


O reconhecimento científico das descobertas de Vital Brazil 
parece ter abafado as vozes contrárias ao cientista que, por sua vez, 
se empenhou em não perder oportunidades para proclamar a efici- 
ência dos soros antiofídicos preparados na instituição que coman- 
dava. Destacando os louros da vitória, Caruso — como os demais 
biógrafos do personagem - preenchem as páginas escritas sobre o 
primeiro período do médico na direção do Instituto Butantan com 
mais anedotas alimentadas por situações vivenciadas por Vital do 
que por seu desempenho como cientista e como administrador ins- 
titucional. Um exemplo disso é o empenho da autora em discorrer 
sobre o fato de que, quando o cientista solicitou dez cavalos para 
o instituto, o pedido foi considerado “deslocado, muito deslocado” 
pelo secretário estadual do Interior, responsável pelo Butantan, por- 
que não sabia que os equinos eram utilizados como produtores in- 
termediários do antígeno contra o veneno das peçonhas. 
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Com sua extensa família, inclusive pai e mãe, residindo nas 
dependências da fazenda Butantan, Vital Brazil viajou várias vezes 
à Europa com o objetivo de divulgar a qualidade dos seus soros, 
sendo festejado por seus biógrafos como o “maior cientista 100% 
brasileiro”, certamente pela circunstância de Oswaldo Cruz, Car- 
los Chagas e tantos outros expoentes das ciências brasileiras terem 
buscado aperfeiçoamento no exterior antes de ganharem projeção 
nacional. Em uma de suas viagens ao “Velho Continente”, ele foi 
obrigado a retornar bem antes da data aprazada devido ao início da 
Primeira Guerra Mundial e, em 1915, partiu para os Estados Uni- 
dos para participar do Congresso Científico Panamericano, realiza- 
do em Washington, onde no decorrer de uma palestra, apresentou 
um filme ilustrativo no qual, mais do que a ciência que praticava, 
era ele a estrela maior. O próprio Vital Brazil reconheceu que, sua 
exposição despertou “mais curiosidade do que interesse científico”. 


Foi nos Estados Unidos que Caruso localizou o segundo mo- 
mento da consagração do herói: um dos tratadores de animais do 
zoológico de Nova York fora picado por uma cascavel capturada no 
Texas, sendo tratado com a substância composta de permanganato 
de potássio e veneno de cobra atenuado, como indicado por Cal- 
mette. Ao ser informado do acidente, Vital dirigiu-se imediatamen- 
te ao hospital onde estava internada a vítima e, ao constatar que o 
paciente não havia melhorado com a droga que lhe fora adminis- 
trada, aplicou-lhe seu soro específico, salvando com isto a vida do 
funcionário do zoológico. O fato foi noticiado no jornal New York 
Times e, para sua biógrafa, a matéria jornalística tornou-se uma 
nova e incontestável evidência do triunfo do médico brasileiro no 
contexto internacional. 


De retorno ao Brasil, o cientista defrontou-se com a continui- 
dade das críticas na imprensa sobre a comercialização do seu soro, 
a instalação de seus familiares no Instituto, alguns como funcioná- 
rios, e o caráter despótico de sua atuação como diretor do Butantan. 
Tentando amenizar tais críticas, em 1917 ele repassou para o go- 
verno estadual as patentes de seus soros, ato que foi reinterpretado 
por Caruso como traços de despojamento e brasilidade próprios do 
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cientista. Visando exaltar ainda mais o herói do Butantan, a biógra- 
fa reproduz em sua obra um trecho da missiva que Vital endereçou 
ao secretário do Interior, a qual na verdade, era para servir como um 
libelo contra as acusações sobre seu pendor patrimonialista: 
(...) V. Ex. resolverá o melhor meio de legalizar a oferta 
que faço no empenho de ser útil ao estabelecimento que 
fundei, que tenho dirigido com dedicação e ao qual dei 
até hoje o melhor dos meus esforços. Os meus estudos 
sobre ofidismo começados antes de fazer parte de qual- 
quer dos institutos de higiene do Estado e quando ain- 
da clinicava em Botucatu, exigiram da minha parte uma 


série de sacrifícios e esforços, fora da esfera dos meus 
deveres de funcionário (...) (CARUSO, 2011, p. 61). 


A decisão de Vital, no entanto, não silenciou seus críticos, os 
quais encontraram novos motivos para exigir a demissão do dire- 
tor do Butantan. Em 1918 quando o Brasil foi vitimado por pande- 
mia gripal que, na cidade de São Paulo, infectou um terço do meio 
milhão de habitantes, uma propaganda publicada diariamente pela 
imprensa alardeava que uma droga antigripal denominada Extrato 
Tonsillar, preparada no Instituo Butantan estava à venda nos depó- 
sitos gerais da Armbrust & Cia (BERTOLLI FILHO, 2003, p. 133). 
Vale registar que o medicamento, caro e, portanto, inacessível para 
a maior parte da população, não surtia nenhum efeito benéfico nos 
acometidos pela “gripe espanhola”. 


Quando findou a crise sanitária na cidade, as críticas contra 
Vital se avolumaram, impondo que, em 1919, ele e parte de sua 
equipe fossem demitidos do Instituto Butantan, fato reinterpretado 
por Caruso como consequência de “armadilhas políticas”, implici- 
tamente sugerindo novamente o desenlace como resultado da “mal- 
dade humana” (CARUSO, p. 62). Convidado por Carlos Chagas a 
prosseguir suas pesquisas no Instituto Oswaldo Cruz, Vital Brazil 
rejeitou a oferta, fundando em Nitéroi o Instituto que leva o seu 
nome, um centro de pesquisas de sua propriedade e onde poderia 
produzir e comercializar suas drogas, inclusive para órgãos públi- 
cos, sem qualquer risco de crítica. Como aconteceu em São Paulo, 
a tarefa inicial do cientista foi ocupar uma velha construção e trans- 
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formá-la em um laboratório de relativo sucesso, administrado pela 
mulher com quem casara ao ser excluído do Butantan e por alguns 
dos seus filhos. 


Vital retornou à direção do Instituto Butantan em 1923 e per- 
maneceu nessa posição pelos quatro anos seguintes. Como ele man- 
teve as estratégias anteriores de gerenciamento, foi alvo de mais 
críticas e, em consequência, novamente o cientista foi afastado do 
cargo de direção do órgão paulista. Na pena idealizadora de seus bi- 
ógrafos, Vital voltara ao Butantan para reorganizar e modernizar a 
instituição e, ao completar a tarefa, preferiu retornar à sua empresa 
sediada em Niterói, falecendo recoberto por glórias em 1950. 


Cabe salientar que Carla Caruso, assim como os demais bió- 
grafos de Vital Brazil parecem desconsiderar o livro assinado por 
um antigo funcionário do Instituto Butantan, Eduardo Vaz (1954), 
que publicou um texto massudo em que alinha documentos oficiais 
e material extraído da grande imprensa que relatam os possíveis 
desmandos perpetrados não só por Vital, mas também pelos seus 
sucessores na direção do Instituto paulista. 


Considerações finais 


A análise de uma obra biográfica com as características ex- 
postas acima permite a constatação de dois movimentos que se re- 
velam obstaculizadores da recorrência a este livro como recurso 
paradidático nos processos de ensino e de aprendizagem das ciên- 
cias, apesar de se saber que ele é indicado por inúmeros docentes 
que atuam no ensino médio. O primeiro deles refere-se à perfecti- 
bilidade imaginada sobre a vida e os horizontes éticos do cientista; 
ao idealizar de maneira descomedida o biografado, a autora oferece 
ao leitor o perfil e uma personalidade plana e destituída de contradi- 
ções, como se a ciência só pudesse ser gerada por indivíduos puros 
e abnegados, alimentando com isso mais o desinteresse e a descren- 
ça do que a atenção do leitor, sobretudo os pertencentes à camada 
infanto-juvenil. Isto porque a purificação do homenageado implica 
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também em sua desumanização e exclusão de um cotidiano históri- 
co, que não se restringe aos laboratórios de pesquisa. 


Em segundo lugar, ao adotar as premissas do fazer biográfi- 
co próprio do positivismo, o intento da biógrafa desloca-se para a 
exaltação heroica do cientista, conferindo roto destaque ao ambien- 
te intelectual em que ele atuou. Ao praticamente não explorar a ló- 
gica de sua produção científica e também destituí-la da condição de 
um produto gerado pela incorporação ou negação das propostas de 
outros cientistas, condena a ciência a ser apresentada como fruto da 
“inteligência”, “curiosidade” e “empenho” individual, colocando 
por terra qualquer intento docente em demostrar a complexidade 
que caracteriza a geração de novas ideias e sua aceitação pela co- 
munidade científica. 


Em suma, o livro analisado, assim como muitos outros cen- 
trados não só na trajetória de vida de Vital Brazil, mas também 
de praticamente todos os cientistas brasileiros, com raras exceções, 
ainda comporta notáveis traços da tradição positivista de narrar a 
vida. Respeitando a faixa etária do público estudantil do ensino 
fundamental e médio, ainda estamos à espera de biografias herme- 
nêuticas que, ao negarem verdades indiscutíveis possam ser utiliza- 
das como apoios paradidáticos que despertem a atenção dos jovens 
leitores e permitam o questionamento das ciências e de seus perso- 
nagens destacados. 
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Introdução 


Atualmente estamos enfrentando grandes desafios em relação 
às alterações no meio ambiente, no qual proporcionamos por con- 
ta de um desenvolvimento não sustentável (ARTAXO, 2020). As 
mudanças climáticas são um grande exemplo disso. Com base no 
relatório de Stern em 2006, o aumento da temperatura pode acar- 
retar sérios problemas para a nossa biodiversidade, além de gerar 
impactos diretamente no setor econômico como o agronegócio, que 
depende muito de fatores como regulação das chuvas, disponibili- 
dade de água e solos férteis, gerando não só perdas para a economia 
como aumentar problemas sociais como desigualdade e pobreza no 
mundo e na saúde (MARENGO, 2008; IWAMA et al., 2016; AR- 
TAXO, 2020) 
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Para enfrentarmos este problema é necessário adotar medidas 
que visem o desenvolvimento sustentável, diminuir e recuperar os 
ecossistemas naturais destruídos pelo desmatamento ou pela po- 
luição (CALMON, 2021). A recuperação de ecossistemas como as 
nossas florestas possui diversos métodos que chamamos de restau- 
ração florestal ou restauração ecológica (CALIXTO et al., 2021). 
Porém para recuperar as nossas florestas é necessário entender me- 
lhor uma personagem com papel extremamente importante, as se- 
mentes florestais nativas (WRI BRASIL, 2020). 


As sementes são o ponto inicial para a formação de alguns 
dos nossos ecossistemas. É a partir delas que são formadas grandes 
florestas com árvores que podem chegar a mais de 40 metros de al- 
tura. Assim o entendimento dos fatores que influenciam principal- 
mente a germinação das sementes como temperatura, profundida- 
de, quantidade de água e nutrientes é fundamental para adotarmos 
medidas mais eficientes de restauração dos ecossistemas florestais 
(SILVA, OLIVEIRA e PEREIRA, 2018). 


Neste capítulo iremos explorar os principais conceitos sobre 
germinação, e entender quais os processos estão envolvidos para 
que as sementes possam germinar, que podemos classificar as se- 
mentes de acordo com sua tolerância a perda de água, além de en- 
tender como funciona o processo de embebição, e que existe condi- 
ções ideias para que ocorra a germinação das sementes. 


Os conceitos da germinação de sementes florestais 


Os conceitos sobre o que é a germinação podem variar muito 
de acordo com o foco que é dado para este processo. A germinação 
das sementes foi definida segundo Bewley (1997) como o evento 
que se inicia com a embebição de água pelas sementes, sendo fi- 
nalizada quando parte do eixo embrionário, no qual chamamos de 
radícula, alonga-se e atravessa as estruturas que o circundam. Em 
outras palavras a germinação é todo o processo que envolve desde 
a entrada de água nas sementes até o aparecimento da radícula. Este 
conceito de germinação é chamado de botânico (BORGES e TOO- 
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ROP, 2015), por envolver diversos fenômenos bioquímicos dentro 
das sementes e que esses fenômenos só são finalizados após a saída 
da radícula pelo tegumento da semente. 


Para alguns profissionais da área de sementes, que trabalham 
com análise de sementes, o conceito é diferente, e é baseado no 
desenvolvimento da plântula (SILVA, OLIVEIRA e PEREIRA, 
2018). A plântula é uma pequena planta resultante do desenvolvi- 
mento inicial do embrião. Considera-se plântula quando a maior 
parte dos compostos necessários para o seu desenvolvimento ain- 
da são oriundos dos cotilédones, ou seja, quando mais de 50% dos 
cotilédones ainda estão presentes e funcionais (AMORIM et al., 
2006). Assim a germinação pode ser definida como sendo o mo- 
mento em que ocorre a formação de plântulas normais e saudáveis, 
ou seja, quando as estruturas essenciais de uma plântula estão pre- 
sentes (raiz primária, hipocotilo, cotilédones, epicótilo e plúmula) 
e sem nenhum sinal de deformação (SILVA, OLIVEIRA e PEREI- 
RA, 2018). 


Quais são as condições ideais para as 
sementes florestais germinarem? 


A germinação de cada grupo ou espécie de planta depende 
de condições do ambiente em que elas vivem, como temperatura, 
umidade do clima, tipo e profundidade do solo, intensidade da luz 
do sol (CARVALHO e NAKAGAWA, 1983; CARVALHO et al., 
2020; FELIX et al., 2020). Por exemplo, uma semente de um pi- 
nheiro nativo do norte do Canadá onde há um clima polar, muito 
pouco provavelmente irá germinar no clima árido de um deserto 
como o Saara. Isso significa que as espécies evoluem e se adaptam 
de acordo com o ambiente em que elas estão estabelecidas, e cada 
ambiente possui características diferentes. 


Em ambiente controlado de laboratório, podemos estudar a 
temperatura, umidade, intensidade da luz e até a profundidade no 
solo ideal para as sementes. Isso faz com que haja o desenvolvi- 
mento de pesquisas científicas que permitem a escolha de espécies 
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que serão usadas na restauração de áreas desmatadas, otimizando 
ao máximo sua germinação em campo já que há o conhecimento 
das melhores condições para isso. 


As sementes florestais toleram perda de água? 
Sementes recalcitrantes e ortodoxas 


A formação das sementes ocorre ainda dentro dos frutos das 
plantas antes mesmo de serem dispersas no ambiente através da 
alimentação por animais, pela ação do vento ou pela própria ação 
da gravidade quando caem no chão (VENZKE et al., 2014). Nesse 
processo denominado fase de maturação, ocorrem alterações em 
seu conteúdo interno de água, o que pode determinar sua longevi- 
dade, isto é, o tempo em que é capaz de manter sua capacidade de 
germinação após serem dispersas (SILVA, OLIVEIRA e PEREI- 
RA, 2018). Nesta fase de desenvolvimento dentro do próprio fru- 
to, a semente pode perder água e assim “desativar” seu metabolis- 
mo (lembrando que plantas necessitam de água para germinarem) 
o que faz com que ela tolere ambientes secos quando já dispersa, 
sendo assim classificada como uma semente ortodoxa (NERY et 
al., 2014; MORAES et al., 2020). 


Já quando não ocorre essa desidratação durante seu desenvol- 
vimento, a semente é chamada de recalcitrante e é dispersa no am- 
biente com um elevado conteúdo de água, sendo assim tolerante a 
ambientes mais úmidos e não sobrevive ao dessecamento já que seu 
metabolismo está ativo para germinar e depende da água para isso 
(NERY et al., 2014; MORAES et al., 2020). Assim, sementes orto- 
doxas são adaptadas a ambientes mais secos, enquanto as sementes 
recalcitrantes são adaptadas a ambientes mais úmidos e aquáticos. 


Curva de embebição 


Após a fase de maturação na planta-mãe, a semente agora 
dispersa no ambiente passa pelo processo de entrada de água, o que 
chamamos de embebição. Nesse processo, a água precisa ultrapas- 
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sar a camada de fora da semente (denominado como tegumento 
ou envoltório) (BEWLEY, 1997). Em laboratório, ao acompanhar 
a variação do peso das sementes a partir do momento que ela co- 
meça a embeber água, observa-se três fases nessa variação: na fase 
I, a quantidade interna de água aumenta rapidamente ocupando os 
espaços livres dos tecidos da semente e refletindo em um rápido 
aumento de peso nela; na fase II essa entrada de água estabiliza e 
o metabolismo para a germinação é ativado, e na fase III há nova- 
mente um rápido aumento do peso com a retomada da absorção de 
água e crescimento da radícula do embrião (CASTRO et al., 2004; 
SILVA, OLIVEIRA e PEREIRA, 2018). 


Em laboratórios de tecnologia de sementes, o teste de curva 
de embebição tem o objetivo de estudar a absorção de água pelo 
tegumento delas. Para isso, a massa é determinada a partir da pesa- 
gem das sementes, as quais são dispostas em um substrato de papel 
de filtro umedecido com água destilada. Essa quantidade pré-es- 
tabelecida de sementes envolvida por papel de filtro umedecido é 
mantida em um germinador, isto é, um equipamento que tem a es- 
trutura de uma geladeira, mas onde é possível controlar sua tempe- 
ratura (nesse caso é utilizada a temperatura de 25ºC, que é a mais 
próxima à temperatura ambiente). 


Nas primeiras 12 horas de análise, a cada intervalo de uma 
hora, é realizada a pesagem do material em balança de precisão. 
Após isso, as pesagens começam a ser feitas em intervalos de 24h 
até atingir a emissão da radícula, isto é, o critério de germinação. A 
curva de embebição será obtida a partir de um gráfico onde o eixo 
das abscissas (x) será o tempo de embebição em horas e o eixo das 
ordenadas (y) será a variação do peso das sementes ao longo do ex- 
perimento (CASTRO et al., 2004). 


O que acontece dentro das sementes? 


Todas as partes necessárias para o início do desenvolvimen- 
to da planta já estão presentes na semente, que nada mais é do que 
um embrião, assim como nós já fomos um dia, e que contém algu- 
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mas estruturas importantes. Mas, já que elas ainda não possuem fo- 
lhas para fazer fotossíntese, como são capazes de produzir energia? 
Bom, na verdade não são, e é por isso que as sementes possuem re- 
servas, tendo toda a energia necessária para o seu desenvolvimento 
armazenada em seu endosperma ou nos cotilédones. 


O endosperma é uma espécie de tecido nutritivo, formado 
pela fusão de dois núcleos celulares, que estão presentes no sa- 
co embrionário do óvulo, com um núcleo do tubo polínico, que é 
uma estrutura produzida pelo crescimento celular do grão de pólen 
(COSTA, ZIMMER e VILLELA, 2011). Por isso, dizemos que é 
um tecido triploide, pois possui as informações de três núcleos ce- 
lulares. Já os cotilédones, que fazem parte do embrião, ou seja, tem 
sua origem do próprio zigoto, podem ser um meio de transporte das 
reservas do endosperma para o embrião, guardar nutrientes ou ser 
o primeiro par de folhas (chamado de folhas não verdadeiras, pois 
são cotilédones e não folhas de fato), capaz de fazer fotossíntese e 
conseguir energia para a planta, após a germinação (SAKPERE et 
al., 2015). 


E por último, mas não menos importante, a casca da semente, 
que chamamos tegumento, uma cobertura que protege o embrião, 
formada por duas camadas, uma mais externa chamada de testa e 
outra mais interna chamada de tegumento, que tem sua origem dos 
tecidos do óvulo. Bom, mas agora você deve estar se perguntando, 
de onde vem as folhas, galhos e raízes que estamos acostumados a 
ver? Já estão na semente? 


Pois bem, se cortarmos por exemplo uma semente de feijão 
ao meio seremos capazes de ver essas estruturas. A maior parte são 
os cotilédones, para que a semente tenha bastante reserva, mas se 
observarmos na parte superior teremos o chamado epicótilo, que 
dará origem ao caule e folhas, seu formato já dá uma dica sobre a 
formação das folhas, logo acima do epicótilo teremos o hipocótilo, 
que faz o contato do caule com a raiz, que vem logo em seguida, 
chamada de radícula, a primeira estrutura que irá aparecer quando 
a semente germinar, que formará a raiz da futura planta. 
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Agora que já sabemos o que tem dentro das sementes e co- 
nhecemos suas principais estruturas, vamos partir para o que acon- 
tece dentro delas. O desenvolvimento da semente pode ser dividido 
em algumas fases, na primeira teremos a divisão celular, ou seja, 
é o momento em que se forma o embrião e todas as estruturas que 
acabamos de mencionar, depois ela irá passar por uma fase de ma- 
turação, que também chamamos de “enchimento da semente”, pois 
ela literalmente está terminando a formação de órgãos e tecidos e se 
enchendo de reservas e hormônios, assim como nós temos hormô- 
nios para regular crescimento e outras situações do nosso corpo, as 
plantas também sintetizam hormônios para diversas tarefas (MAR- 
COS FILHO, 2018). 


Em seguida, a semente já está pronta para se dispersar por aí 
e germinar, caso consiga, mas isso é assunto para o próximo tópi- 
co, sendo sua última fase. Mas, antes disso, a semente ainda precisa 
perder água, isso significa que ela precisa reduzir seu metabolismo 
e se tornar inativa, para guardar o máximo de energia possível e re- 
tomar sua atividade assim que tiver as condições adequadas. 


Bom, é verdade que isso nem sempre acontece dessa forma, 
afinal, algumas sementes não conseguem aguentar essa perda de 
água, são as chamadas sementes não ortodoxas, ou recalcitrantes, 
além disso, não é sempre que a semente consegue germinar. Mas 
por que será que isso acontece”? Por que e como algumas sementes 
germinam e outras não? Isso é discussão para o tópico que vem a 
seguir. 


Como as sementes germinam? 
E quando não germinam? 


Como já sabemos, e talvez seja uma coisa óbvia de se dizer, 
as plantas são organismos que não saem andando por aí, por isso, 
dispersam suas sementes com a missão de perpetuar e multiplicar 
a espécie, e existem diversas estratégias das plantas para fazer isso. 
Algumas aproveitam o vento, outras os animais, a água, até mesmo 
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formigas ou simplesmente explodem e liberam suas sementes no 
ambiente. 


Um exemplo curioso de estratégia reprodutiva é do chamado 
Mangue vermelho, em que a semente começa a germinar ainda na 
planta mãe, formando uma espécie de “caneta” que se desprende, 
cai no mangue e penetra o solo encharcado de água salgada, sendo 
capaz de filtrá-la. Essa estrutura chama-se propágulo e sem ela a 


semente não conseguiria se tornar uma nova planta, por não con- 
seguir absorver água (CARDOSO, CHAVES e SOARES, 2015). 


É justamente com a entrada da água na semente que seu me- 
tabolismo é reativado, dando inicio ao processo de germinação, e 
essa etapa recebe o nome de embebição, ou seja, quando a semente 
absorve água significa que ela embebeu. E o que acontece em se- 
guida? Bom, teremos novas fases. A primeira é caracterizada pe- 
la rápida absorção da água, como acabamos de ver, reativando o 
metabolismo e aumentando a respiração na semente. Nessa fase 
também são sintetizadas algumas proteínas e aminoácidos além de 
fazer alguns reparos no DNA. Na segunda fase ocorre uma estabi- 
lização do conteúdo de água na semente, e produção de hormônios, 
que para as plantas são chamados de fitormônios, que possuem al- 
gumas funções (BORGES e TOOROP, 2015). 


Um exemplo de fitormônio é a chamada giberelina, que tem 
como objetivo, nessa fase, estimular a germinação, mas como? 
Bem, ela irá induzir a produção de enzimas que enfraquecem o te- 
gumento, ou seja, a casca da semente, em uma região específica 
por onde será emitida a radícula, estrutura que já apresentamos an- 
teriormente, aquela mesma, que dará origem à raiz da futura plan- 
ta (MOREIRA, 2015). E por fim, teremos a terceira fase, em que 
ocorre o alongamento das células, por meio da divisão celular co- 
nhecida como mitose, em que a célula-mãe gera duas novas célu- 
las-filhas, o que necessita de energia, mobilizando as reservas, além 
da síntese de DNA. 


Mas, para que todo esse processo ocorra, as sementes preci- 
sam estar em um ambiente que possua as condições adequadas para 
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que ela germine, ou seja, fatores externos, como por exemplo, pre- 
sença de água, que já comentamos, mas também o solo adequado, 
ou algum tipo de substrato, ou seja, um material que possa substi- 
tuir a terra. A diferença é que o solo possui diversos nutrientes im- 
portantes para a planta, além de reter a água, já os substratos, ape- 
sar de também serem capazes de reter água, não tem esses nutrien- 
tes, sendo necessários adicioná-los, alguns exemplos são o Ferro, 
Nitrogênio, Fósforo, Potássio, Cálcio dentre outros (LUDWING, 
2014). 


Além disso, também temos o fator temperatura, que influen- 
cia muito na germinação das sementes, pois em temperaturas muito 
altas, ou muito baixas, as sementes podem torrar ou congelar e, por- 
tanto, morrer. Por isso existe o que chamamos de temperatura óti- 
ma, que o próprio nome já nos dá uma pista, é a temperatura mais 
confortável para a semente poder germinar, porém, não é tão fácil 
quanto parece, principalmente no caso das florestais, cada espécie 
pode ter a sua temperatura ótima específica, ou seja, ela vai mudar 
de planta para planta. 


Mas então, como vou saber quais as condições ideias para a 
minha semente germinar? É aí que entra a curiosidade científica, é 
por meio dos testes que saberemos quais as temperaturas, quanti- 
dade de água e tipos de substratos a minha planta vai gostar mais 
e germinar. Porém e quando mesmo dando todas essas condições 
adequadas para a semente, ela não germina de jeito nenhum, será 
que fiz algo errado? Ou tem algo de errado com a semente? Nesse 
caso vamos entrar em um outro conceito curioso do mundo das se- 
mentes. 


Algumas sementes podem dormir, ou seja, encontram-se num 
estado dormente, o que significa que mesmo dando todas as con- 
dições favoráveis ela não irá germinar. Existem diferentes tipos de 
dormência: a física, que se refere a dificuldade de a água penetrar o 
tegumento e dar início ao processo de germinação; a morfológica, 
que está relacionada ao desenvolvimento do embrião após a disper- 
são da semente, ou seja, ele ainda não se formou completamente 
dentro da semente e a fisiológica, que está ligada à produção de fi- 
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tormônios, por exemplo, a baixa produção de giberelina que acaba 
não induzindo a produção de enzimas que enfraquecem o tegumen- 
to, sendo assim, a radícula, que daria origem a raiz da futura planta, 
não consegue passar pelo tegumento, não ocorrendo a germinação 
(FOWLER e BIANCHETTI, 2000). 


Existem algumas técnicas para superar essa dormência. No 
caso da física, podemos lixar o tegumento da semente, com muito 
cuidado para não acabar lixando e matando o embrião, ou colocá-la 
em água quente ou até mesmo em alguns tipos de ácidos. Já para a 
dormência morfológica, as sementes necessitam de um tempo pa- 
ra o embrião se desenvolver totalmente e no caso da fisiológica a 
aplicação de fitormônios (FOWLER e BIANCHETTI, 2000). Pode 
parecer simples, mas na verdade ainda temos muito que pesquisar 
e descobrir sobre os tipos de dormência e superação de dormência 
para cada espécie, principalmente as florestais, que variam bastan- 
te. 


Como sei que minhas sementes estão boas? 


E tem como saber se uma semente está boa ou não? Na verda- 
de, tem sim, até mesmo antes dela germinar. Existem alguns testes, 
chamados testes de vigor, que nos ajudam a verificar se uma semen- 
te está vigorosa ou não (KIKUTI e MARCOS FILHO, 2012). Mas 
o que significa esse vigor? Bom, ele se refere ao potencial fisiológi- 
co da semente, ou seja, a soma de todas as propriedades da semente 
as quais determinam o seu nível de atividade e desempenho durante 
a germinação e formação da planta (KRZYZANOWSKI, VIEIRA 
e FRANÇA NETO, 1999). 


Isso quer dizer que, uma planta vigorosa, que possui um bom 
nível de atividade e desempenho durante a germinação consegue 
suportar melhor algumas condições ambientais, como variação na 
temperatura ou disponibilidade de água diferentes do que seria óti- 
mo para ela. Já uma planta com menos vigorosa, ou não conseguirá 
aguentar esses fatores foras das suas condições ideais ou, mesmo 
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que aguente, terá problemas no seu desenvolvimento, como a má 
formação de suas plantas. 


O mais interessante é que existem maneiras de determinar 
essa qualidade fisiológica das sementes, por meio dos testes de vi- 
gor. Por exemplo, podemos justamente colocar as sementes em si- 
tuações extremas, como em temperaturas muito baixas por algum 
tempo, e depois em sua temperatura adequada, e verificar se ela ain- 
da germina, esse é o chamado teste de frio (BARROS et al., 1999). 
Também existe o teste de germinação a frio, nesse caso, a diferença 
é que as sementes são colocadas para germinar diretamente em uma 
temperatura baixa (COELHO, 2019). Em ambos os casos, semen- 
tes menos vigorosas terão dificuldades e irão germinar menos, se 
chegarem a germinar. 


Outros exemplos são o chamado teste do tijolo moído, que 
consiste em colocar as sementes para germinar em um substrato pe- 
sado, como por exemplo tijolo moído, dificultando a passagem da 
radícula, estrutura que apresentamos anteriormente (PESKE, RO- 
SENTHAL e ROTA, 2003). Logo, o vigor da semente é indicado 
pela capacidade de ela germinar mesmo sob o peso do tijolo moi- 
do. E o clássico teste de condutividade elétrica, em que as semen- 
tes são colocadas em água por um certo tempo e depois é medida a 
condutividade elétrica dessa água, isso porque as substâncias que 
estão dentro da semente tendem a passar para a água, conforme a 
sua permeabilidade, ou seja, quanto maior a condutividade elétrica 
da água, significa que mais substâncias conseguiram sair de dentro 
da semente, isso indica que os seus tecidos já estão se desfazendo, 
ou seja, se deteriorando (ARAUJÓ et al., 2011). 


O teste de flutuação, que é muito simples de ser realizado, in- 
clusive pode ser feito em sala de aula, tem quase a mesma ideia do 
teste de condutividade elétrica, mas nesse caso as sementes são co- 
locadas em um recipiente com água e são observadas as sementes 
que afundam e que flutuam. Nesse caso, para as sementes que flutu- 
am, significa que já não tem tanto conteúdo, e estão deteriorando, já 
as que afundam ainda possuem reservas e são pesadas o suficiente 
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para ficar no fundo do recipiente, ou seja, estão vigorosas (NEVES 
et al., 2019). 


Por fim temos o teste chamado de Tetrazólio, que consegue 
indicar o nível de respiração de uma semente, utilizando uma subs- 
tância que funciona como um indicador das regiões do tecido do 
embrião da semente que estavam respirando, isso porque o pro- 
cesso de respiração do tecido deixa essa substância com uma cor 
vermelha (MARSULLO et al., 2017). Logo, as sementes mais vi- 
gorosas são aquelas que apresentam mais regiões vermelhas, isso 
porque nas regiões brancas, significa que não havia respiração e, 
portanto, o tecido estava morto. 


Mas porque existem tantos testes? Isso se deve pelo fato de 
que nenhum deles pode nos dar 100% de certeza sobre as suas in- 
formações, o que também explica o porquê de usar mais de um tes- 
te para uma mesma espécie, afinal, principalmente no caso das flo- 
restais, existem muitas particularidades, e em alguns casos um tipo 
de teste pode não ser tão sensível ou conclusivo, então utiliza-se 
outro, mas o ideal e fazer vários testes, se possível, para então com- 
parar os resultados e, quem sabe, chegar mais perto da realidade 
sobre as condições daquela semente, afinal, a junção de testes ajuda 
a diminuir os erros. Afinal, basear-se em informações confiáveis é 
um dever não apenas dos cientistas e pesquisadores, mas de todos 
os cidadãos. 
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Introdução 


O ensino de Física inserido no currículo do ensino médio tem 
se mostrado importante para contribuir para a compreensão dos es- 
tudantes de que a ciência é uma atividade que vem sendo construída 
ao longo do tempo e não de forma isolada e fragmentada dentro dos 
laboratórios e centros acadêmicos. Os saberes científicos consti- 
tuem parte da construção da realidade material humana e partilham 
visões de mundo, contextos políticos, articulações, combinações e 
colonizações que possibilitaram a aceitação de certos conceitos e 
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teorias em um dado instante e a aceitação de outros paradigmas em 
outros momentos (PUGLIESE, 2017). 


As Orientações Educacionais Complementares aos Parâme- 
tros Curriculares Nacionais (PCN+) estabelecem que o currículo de 
Física deva apresentar-se como um conjunto de competências es- 
pecíficas que permitam com que os estudantes percebam e saibam 
lidar com os fenômenos naturais e tecnológicos, presentes tanto no 
contexto imediato quanto no universo mais distante, por meio do 
entendimento dos princípios, leis e modelos físicos. Para que isso 
ocorra, é necessária a introdução da sua linguagem própria, que faz 
utilização de termos e conceitos bem definidos, além de formas de 
expressão que envolvem gráficos, tabelas e relações matemáticas 
(BRASIL, 2002). 


Nessa perspectiva, ensinar Física é mais do que propiciar a 
assimilação dos seus conceitos ou fenômenos, é fomentar o apri- 
moramento do estudante enquanto pessoa. Nesse sentido, a Física 
como disciplina integrante da educação básica deve proporcionar a 
formação de valores pessoais, dos quais a formação ética e moral e 
o desenvolvimento do pensamento crítico podem ser citados como 
exemplo (ROSA; ROSA, 2005). 


Segundo Pugliese (2017), o docente que atua com o ensino de 
Física na educação básica brasileira, sobretudo, no ensino médio, 
tem a função de ensinar aos estudantes a tarefa sem fim que é a de 
investigar os fenômenos naturais quanto aos seus aspectos físicos, 
na busca incessante por relações e leis gerais que permite pensar 
melhor o que somos, de onde viemos e para onde vamos, auxilian- 
do ainda no desenvolvimento de novas tecnologias e na melhoria 
da qualidade de vida humana. 


As orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (PCNEM) enfatizam que o ensino de Física deve ser 
um elemento que: 

[...] contribua para a formação de uma cultura cientifi- 


ca efetiva, que permita ao indivíduo a interpretação dos 
fatos, fenômenos e processos naturais, situando e di- 
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mensionando a interação do ser humano com a natureza 
como parte da própria natureza em transformação. Para 
tanto, é essencial que o conhecimento físico seja expli- 
citado como um processo histórico, objeto de contínua 
transformação e associado às outras formas de expres- 
são e produção humanas. É necessário também que essa 
cultura em Física inclua a compreensão do conjunto de 
equipamentos e procedimentos, técnicos ou tecnológi- 
cos, do cotidiano doméstico, social e profissional (BRA- 
SIL, 1999, p. 22). 


Em consonância com a relevância desta área científica no 
currículo da educação básica, nos últimos anos, várias pesquisas 
estão tendo como tema as discussões e reflexões sobre o processo 
de ensino-aprendizagem da Física no ensino médio (ROSA; RO- 
SA, 2005). Várias dessas investigações no âmbito da educação em 
Ciências, no entanto, têm apontado que o ensino de Física no con- 
texto do ensino médio vivencia vários desafios e entraves (ROSA; 
ROSA, 2005; RICARDO; FREIRE, 2007; MORAES, 2009; RI- 
CARDO et al., 2011; dentre outros). 


Alguns relatos têm sugerido que mesmo depois de se passa- 
rem mais de cem anos da introdução da Física no currículo das es- 
colas brasileiras, sua abordagem continua intrinsecamente ligada 
às práticas pedagógicas de cem anos atrás. O ensino dos conceitos 
físicos ainda continua voltado para a transmissão-recepção de in- 
formações por meio de aulas expositivas, com a utilização de exer- 
cícios de resolução algébricas. As questões que relacionam a Física 
ao processo de formação dos sujeitos dentro de uma perspectiva 
histórica, social, ética e cultural permanecem desvinculadas do co- 
tidiano escolar (ROSA; ROSA, 2005). 


Esses relatos dão evidências de que há a necessidade de se 
discutir os entraves no processo de ensino-aprendizagem de Física 
sob a ótica dos estudantes, na perspectiva de diagnosticar suas con- 
cepções e pensar o processo de ensino desta área curricular a sua 
luz. Dessa forma, o presente estudo tem como objetivo investigar 
as concepções sobre o ensino de Física de estudantes do ensino mé- 
dio de uma instituição educacional do município de Chupinguaia, 
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localizado ao sul do estado de Rondônia, na perspectiva de que 
os dados obtidos possam servir como diagnósticos, que subsidiem 
práticas pedagógicas planejadas pela escola junto aos estudantes 
pesquisados. 


Metodologia 


O presente estudo é de natureza qualitativa, especificamente, 
um estudo de caso. As investigações qualitativas buscam levantar 
informações relativas às opiniões, às crenças, aos significados dos 
fatos nas concepções dos pesquisados. Pesquisas dessa natureza 
não têm a pretensão de generalizar, mas têm em si, caráter explora- 
tório, buscando conhecer questões de que se têm poucas informa- 
ções (VIEIRA, 2008). Já o estudo de caso caracteriza-se como um 
tipo de pesquisa voltada para um caso específico, considerado re- 
presentativo de outros casos semelhantes, análogos (SEVERINO, 
2007). O caso escolhido para pesquisas deste caráter: 

[...] deve ser significativo e bem representativo, de modo 
a ser apto a fundamentar uma generalização para situ- 
ações análogas, autorizando inferências. Os dados de- 
vem ser coletados e registrados com o necessário rigor 
e seguindo todos os procedimentos da pesquisa de cam- 
po. Devem ser trabalhados, mediante análise rigorosa, 


e apresentados em relatórios qualificados (SEVERINO, 
2007, p. 121). 


Nessa perspectiva, o caso escolhido para delinear a presente 
investigação foi o ensino de Física nas concepções dos estudantes 
do ensino médio de uma instituição educacional de Chupinguaia, 
município situado ao sul do estado de Rondônia. Para a produção 
dos dados da pesquisa, foram aplicados questionários a 52 estudan- 
tes de 1º, 2º e 3º anos do ensino médio. A distribuição do número 
de estudantes por série segue exposta abaixo (Tabela 1). 
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Série Numero deep Percentual 
dantes 

1º ano 20 38,5% 

2º ano 13 25% 

3º ano 19 36,5% 

Total 52 100% 











Tabela 1: Distribuição do número de estudantes participantes da pesquisa por 
Series. 

O instrumento de coleta de dados aplicado foi produzido com 
base em estudos anteriores (RICARDO; FREIRE, 2007; ANDRA- 
DE; MAIA JÚNIOR, 2008; MORAES, 2009), com adaptações aos 
objetivos delineados na presente investigação. O questionário con- 
tinha doze questões, sendo as três primeiras voltadas para identi- 
ficação do perfil dos estudantes (série, idade e sexo) e as nove se- 
guintes voltadas para averiguar as concepções deles sobre o ensino 
de Física. 


O instrumento foi aplicado na segunda quinzena do mês de 
julho de 2018, mediante a assinatura de um termo de consentimento 
livre e esclarecido pelos participantes, bem como apresentação de 
uma carta de anuência para autorização da pesquisa junto à gestão 
da instituição educacional pesquisada. 


Resultados e discussão 


A idade dos estudantes participantes da pesquisa variou de 
15 anos a 61 anos, com predominâncias das idades de 16 anos e 17 
anos, com 21,20% e 26,90% do total da amostra, respectivamente 
(Tabela 2). 

















Idade Frequência Percentual 
15 anos 5 9,60% 
16 anos 11 21,20% 
17 anos 14 26,90% 
18 anos 7 13,50% 
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19 anos 2 3,80% 
20 anos 4 7,60% 
24 anos 2 3,80% 

34 anos l 2% 

36 anos l 2% 

38 anos 1 2% 

61 anos l 2% 
Não respondeu 3 5,76% 
Total 52 100% 





Tabela 2: Distribuição do número de estudantes participantes da pesquisa por 
idades. 


Quanto ao sexo, verificou-se predominância do sexo mascu- 
lino entre os estudantes pesquisados, com 55,80% da amostra, en- 
quanto que o sexo feminino esteve representado por 44,20% (Ta- 
bela 3). 














Sexo Frequência Percentual 
Masculino 29 55,80% 
Feminino 23 44,20% 

Total 52 100% 














Tabela 3: Distribuição do número de estudantes participantes da pesquisa por 
sexo. 


Entre os estudantes do 1° ano, houve grande predominância 
do sexo masculino (70%) sobre o sexo feminino (30%). No entan- 
to, entre os estudantes do 2° e 3° anos houve maior equilibrio entre 
os dois sexos, com leve predominância do sexo feminino (53% e 
54%, respectivamente). 


A primeira questão do instrumento de coleta de dados sobre 
as concepções dos estudantes sobre o ensino de Física indagou- 
-os sobre este componente curricular ter importância na formação 
do cidadão da sociedade atual. Nos resultados, constatou-se que a 
maioria dos pesquisados considera a Física como relevante na for- 
mação dos sujeitos da sociedade atual (52%). No entanto, uma par- 
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cela expressiva dos estudantes não atribui tanta importância desta 
disciplina para a formação do cidadão (38,5%) (Figura 1). 


Você considera a Física 
importante para a formação do 
cidadão na sociedade atual? 

52% 
38,5% 


Mais ou 
menos 





Figura 1: Concepções dos estudantes pesquisados em relação às contribui- 
ções da Física para a formação do cidadão atual. 


A análise dos resultados por série revelou que, entre os es- 
tudantes do 1º ano, 70% apontam a Física como importante para 
a formação cidadã, índice que cai entre os estudantes do 2º ano, 
os quais apenas 46% assinalaram claramente isso, e cai ainda mais 
no 3º ano, em que apenas 42% dos estudantes reconhecem explici- 
tamente a relevância da Física na formação do cidadão atual. Isso 
sugere que, ao longo do ensino médio, os estudantes diminuem vi- 
sivelmente o interesse pelos conceitos físicos, passando a atribuir 
pouco valor aos seus contributos na formação dos sujeitos. 


Os participantes da pesquisa também foram indagados se 
gostavam de estudar o componente curricular Física. Os resulta- 
dos obtidos evidenciam que apenas 32,5% dos estudantes mostram- 
-se receptivos ao estudo da Física, enquanto que a maioria deles 
(36,5%) demonstrou pouco interesse no estudo desse componente 
curricular (Figura 2). 
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Você gosta de estudar Física? 


36,5% 





Mais ou menos 





Figura 2: Percepções dos estudantes participantes da pesquisa sobre o nível 
de interesse no estudo da Física. 


Quando os dados são analisados separadamente, os resulta- 
dos revelam que no 2º ano há maior índice de aceitação aos estudos 
dos conceitos físicos, pois 46% dos estudantes desta série aponta- 
ram gostar de estudar Física. Os estudantes do 3º ano ficaram di- 
vididos sobre a questão: 37% assinalaram gostar de estudar Física, 
enquanto 37% assinalaram não gostar e 26% apontaram gostar mo- 
deradamente. Os estudantes do 1º ano parecem ter interesse mo- 
derado pelos conceitos físicos, visto que apenas 20% assinalaram 
gostar de estudar a disciplina, 15% assinalaram não gostar e 65% 
apontaram gostar moderadamente. 


Segundo Rosa e Rosa (2005), para que a Física perca o sta- 
tus de disciplina odiada por todos aqueles que dela se aproximam, 
é preciso que o professor tenha uma preocupação constante com 
seu ensino e com a melhor maneira de aproximá-lo dos estudantes. 
Nesse sentido, a busca permanente por atualização de conhecimen- 
tos e a retomada constante da ação pedagógica, por meio da refle- 
xão da prática, são requisitos imprescindíveis para que os objetivos 
de aprendizagem sejam atingidos em Física. 

Os resultados de aceitação da disciplina de Física obtidos pe- 
lo presente trabalho são discrepantes aos encontrados por Ricardo 


e Freire (2007), com estudantes do ensino médio do Distrito Fede- 
ral, onde encontraram índices bem mais elevados de aceitação dos 
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conceitos físicos (45,5%) do que no presente estudo (32,5%). No 
entanto, os autores supracitados constataram uma redução da Física 
a cálculos matemáticos na fala da maioria dos estudantes pesqui- 
sados. Já no estudo de Teófilo (2020), realizado com estudantes do 
ensino médio de uma escola estadual de Comodoro-MT, foi cons- 
tatado que cerca de 70% dos pesquisados apresentavam gosto pelos 
conteúdos de Física, de forma moderada, enquanto cerca de 30% 
dos estudantes revelaram sempre gostar dos conteúdos trabalhados 
na disciplina. 


Quando foram indagados sobre as conexões da Física com o 
dia a dia, verificou-se que 56% dos estudantes veem interligações 
deste componente curricular com seus contextos, embora reitera-se 
que uma parcela expressiva (44%) não vê estas interconexões e/ou 
as percebem raramente (Figura 3). 


Você vê conexão entre a Física e seu 
dia a dia? 


56% 





Raramente 





Figura 3: Concepções dos estudantes pesquisados em relação às intercone- 
xões entre a Física e o cotidiano. 


Em seu estudo, Teófilo (2020) também verificou índices pa- 
recidos aos do presente estudo no que tange à percepção das co- 
nexões da Física com acontecimentos e fenômenos que cercam a 
realidade dos estudantes. O autor constatou que cerca de 60% dos 
estudantes pesquisados sempre percebem as relações entre os con- 
ceitos físicos estudados com o cotidiano e cerca de 30% as perce- 
bem mais raramente. Tais dados, embora registrados em localidade 
distinta, assemelham-se aos obtidos entre os estudantes do ensino 
médio do sul de Rondônia, evidenciando que os conceitos da Física 
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estabelecem comumente interconexões com os fenômenos e ativi- 
dades cotidianas e que estas relações são perceptíveis aos estudan- 
tes do ensino médio. 


Entre os estudantes do 1º ano, 65% apontaram ver interli- 
gações entre a Física e o cotidiano. Esse percentual caiu entre a 
amostra de 2º ano, na qual 46% apenas assinalaram perceber estas 
interligações, sendo que um percentual expressivo assinalou per- 
cebê-las raramente. Da amostra de 3º ano, 52,5% dos estudantes 
assinalaram ver conexões dos conceitos físicos com o dia a dia. No 
entanto, cabe reiterar que a amostra de estudantes do 3º ano foi a 
que apresentou maior percentual de negação total em relação às in- 
ter-relações da Física com o cotidiano (37%), percentuais bem mais 
baixos foram verificados entre os estudantes do 2º ano (23%) e do 
1º ano (5%). 

Relacionando os resultados expostos acima (Figura 3), nos 
quais 56% dos pesquisados apontam notar as interligações da Fisi- 
ca com o seu dia a dia, com os resultados obtidos em outra questão 
do instrumento, que indagou os estudantes sobre exemplos de apli- 
cação da Física ao cotidiano, detectou-se desencontros nos discur- 
sos dos pesquisados. A maioria deles (63,5%) declarou não saber 
citar nenhum exemplo de aplicação dos conceitos físicos nas ati- 
vidades cotidianas, sendo que apenas 34,5% apontaram saber citar 
aplicações da Física ao dia a dia (Figura 4). 


Você saberia citar um exemplo de 

aplicação da Física no seu dia a dia? 

70% 63,5% 
60% 
50% 
40% 
30% 
20% 
10% 
0% 





Sim Não Não respondeu 








Figura 4: A aplicação da Fisica no dia a dia sob a ótica dos estudantes parti- 
cipantes da pesquisa. 
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Analisando os resultados por séries, verificou-se que 55% 
dos estudantes do 1º ano declararam saber exemplos da aplicação 
de conceitos físicos ao cotidiano (55%). O percentual foi bem me- 
nor entre os estudantes das demais séries: apenas 7,5% da amostra 
do 2º ano apontaram saber citar exemplos de aplicação da Física ao 
seu dia a dia; e, entre a amostra do 3º ano, constataram-se valores 
mais elevados, na qual 31,5% apontaram saber aplicações dos con- 
ceitos físicos nas atividades do cotidiano. 


Segundo Krasilchik (1987), um dos problemas enfrentados 
no ensino das Ciências nas escolas é a falta de vínculo entre os con- 
ceitos científicos e a realidade dos alunos. A abertura das escolas 
para grande parcela da população tornou a clientela mais diversi- 
ficada em seus amplos aspectos. No entanto, determinou também 
um enorme abismo entre o que é ensinado pelas Ciências e o que 
de fato interessa aos alunos, o que tem propiciado uma limitação no 
rendimento do ensino. Segundo a autora, a falta de vínculo do en- 
sino das Ciências com a realidade dos estudantes determina que as 
disciplinas científicas se tornem irrelevantes e sem significado, pois 
não se baseiam nos conhecimentos que os jovens trazem de forma 
intuitiva e não é ancorada no universo de interesse do aluno. 


Nessa mesma perspectiva, Garcia et al. (2000) discutem que, 
normalmente, uma das situações observadas no ensino dos concei- 
tos físicos nas escolas é a carência de vinculação com a realidade 
vivenciada pelo estudante. Isso pode estar associada ao fato de, na 
maioria das vezes, os conceitos físicos serem ministrados de forma 
consolidada e estratificada pelo tempo sem levar em consideração 
as mudanças intrínsecas da realidade dos alunos e professores, sem 
tentar diagnosticar o que seria mais familiar e útil. 


É válido reiterar que a utilização do mundo vivencial do alu- 
no é uma das estratégias didáticas apontadas pelos PCN+ para o 
ensino de Física. De acordo com estas orientações, para que o co- 
nhecimento possa fazer sentido para os jovens, é de grande impor- 
tância haver diálogo entre o que é ensinado e os conhecimentos da 
realidade social do aluno (BRASIL, 2002). 
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O presente estudo averiguou também as concepções dos estudantes em 
relação ao nível de dificuldade que estes atribuem à disciplina de Física. 
Nos dados obtidos, observou-se que a maioria dos estudantes (57,5%) 
considera o estudo deste componente curricular difícil e outra parcela 
expressiva o considera muito difícil (19%) (Figura 5). 


Na sua opinião, a disciplina de Física é: 


70% 57,5% 
60% 
50% 
40% 








Figura 5: Grau de complexidade da disciplina de Física sob a ótica dos estu- 
dantes participantes da pesquisa. 


No geral, a maioria dos estudantes, das três séries pesquisa- 
das, atribuiu à disciplina de Física o grau de complexidade “difícil” 
ou “muito difícil”. Entre os estudantes do 1º ano, 55% assinala- 
ram que a disciplina referida é difícil e 30% que é muito difícil. Na 
amostra de 2º ano, observou-se que 54% classificaram este compo- 
nente curricular como difícil e 23% o colocaram como muito difi- 
cil, resultados estes que são semelhantes aos obtidos entre os alunos 
do 1º ano. Na amostra de estudantes de 3º ano, 63% classificaram 
a disciplina de Física como difícil e 5% a classificaram como sendo 
muito difícil. 


Em estudo crítico sobre o ensino de Física no Brasil, Morei- 
ra (2018) apontou que de maneira geral, o ensino deste componen- 
te curricular nas escolas brasileiras conduz a “[...] uma integração 
negativa de pensamentos, sentimentos e ações, na qual os alunos 
não gostam da Física e, quando possível, evitam-na” (p. 18), pois, 
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geralmente, eles desejam apenas passar nas provas, reproduzindo 
nestas o que foi trabalhado em sala de aula. 


A classificação da Física como difícil pela maioria dos estu- 
dantes pode estar associada ao fato de que esta, segundo Garcia et 
al. (2000), seja apresentada como ciência acabada, produzida ape- 
nas com a participação de grandes “gênios” como Galileu, Newton 
e Einstein, dentre outros. Os conteúdos físicos são trabalhados, via 
de regra, como se estabelecessem relações apenas com eles mes- 
mos, sendo desconsideradas as inter-relações com outros tópicos 
dentro da própria Física e de outras áreas de saberes. 


A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), publicada re- 
centemente pelo Ministério da Educação (MEC), apontou que no 
processo de ensino e aprendizagem da área de Ciências da Nature- 
za, na qual a Física é parte integrante, é preciso promover a contex- 
tualização histórica, ou seja, evidenciar que os conhecimentos cien- 
tíficos são construções socialmente produzidas, com contradições e 
entraves, sofrendo influências das questões políticas, econômicas, 
tecnológicas, ambientais e sociais de cada local, época e cultura. 
Neste sentido, ao trabalhar os conceitos de Ciências da Natureza, 
espera-se a superação da simples menção e exemplificação de con- 
ceitos (BRASIL, 2018), que muito têm afastado os estudantes das 
disciplinas que compõem esta área do conhecimento, sobretudo, da 
Física. 


Os dados expostos na Figura 5 estão em consonância com 
os resultados de outra questão do instrumento de coleta de dados, 
que indagou os estudantes em relação às notas na disciplina de Fi- 
sica, e evidenciou que 60% dos pesquisados já tiraram nota baixa 
nesta disciplina, contrastando com 40% que assinalaram que nun- 
ca tiraram média ruim neste componente curricular. O percentual 
de estudantes pesquisados que já tiraram notas baixas em Física é 
discrepante quando se analisa os dados obtidos por série: entre os 
estudantes do 1º ano, 40% já ficaram com nota abaixo média; en- 
tre os estudantes do 2º ano este valor eleva-se para 61,5%; e entre 
a amostra de 3º ano verificou-se um percentual crítico, 100% dos 
estudantes já ficaram com nota baixa na disciplina de Física em al- 
gum momento do seu percurso no ensino médio. 
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Ainda na perspectiva do grau de complexidade dos conteúdos 
do currículo de Física, os estudantes foram questionados se têm al- 
guma dificuldade na aprendizagem de seus conceitos. Os resultados 
revelaram que 57,5% dos pesquisados apontaram ter entraves na 
aprendizagem dos assuntos que permeiam o currículo da disciplina, 
enquanto que 42,5% apontaram não ter dificuldades com os con- 
teúdos de Física. Os estudantes do 1º ano foram os que obtiveram 
maior índice de dificuldades na disciplina (65%), talvez por lacunas 
na introdução de seus conceitos no 9º ano de escolaridade. Entre os 
estudantes do 3º ano, o índice foi de 58% e entre os estudantes do 
2º ano foi de 46%. Esses dados estão em consonância com o alto 
índice de estudantes que assinalaram já terem tirado médias baixas 
na disciplina (60%), visto que a maioria declara ter dificuldade com 
a aprendizagem dos conceitos físicos (57,5%). 


Como a Física é uma disciplina científica, marcada historica- 
mente pelo trabalho pedagógico de natureza experimental, o instru- 
mento de coleta de dados contemplou uma questão em que os estu- 
dantes foram indagados sobre a utilização da experimentação nas 
aulas de Física. Nos resultados, verificaram-se dados significativa- 
mente críticos, pois 59,5% dos estudantes apontaram que as aulas 
que fazem uso da metodologia de experimentação não fazem parte 
das práticas pedagógicas do professor de Física na instituição pes- 
quisada, enquanto que 34,5% apontaram que a metodologia dessa 
natureza é contemplada raramente (Figura 6). 


Nas aulas de Física, há a utilização 
de experimentos pelo professor? 


59,5% 


Sim Raramente Não Não 
respondeu 





Figura 6: A utilização de experimentos no ensino de Física na ótica dos estu- 
dantes pesquisados. 
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Esses resultados são discrepantes quando são analisados por 
série. Na amostra de 1º ano, 65% dos estudantes apontaram que 
a experimentação raramente está presente na prática de ensino do 
professor de Física e 30% deles revelaram que esta metodologia 
está ausente. No 2º ano, 23% dos pesquisados assinalaram a expe- 
rimentação como sendo esporádica e 70% assinalaram ausência. 
Na amostra de 3º ano, detectaram-se resultados ainda mais críticos: 
10,5% dos pesquisados apontaram a experimentação como sendo 
rara nas aulas de Física e 79% a apontaram como sendo ausente. 


As orientações dos PCN+ para o ensino de Ciências da Natu- 
reza salientam que a experimentação é uma das estratégias que de- 
vem fazer parte do processo de ensino-aprendizagem dos conceitos 
físicos. Segundo o documento, a experimentação é indispensável 
ao longo do desenvolvimento das competências em Física, propi- 
ciando o fazer, manusear, operar, agir, em distintas formas e níveis. 
Dessa forma, pode-se garantir que o aluno construa conhecimento 
por si próprio, desenvolvendo sua curiosidade e o hábito de sem- 
pre questionar, evitando que os saberes científicos sejam adquiri- 
dos como verdade estabelecida e inquestionável. A incorporação 
da experimentação no ensino de Física inclui a retomada de seu pa- 
pel, atribuindo-lhe uma maior abrangência para além das situações 
clássicas do “cientista no laboratório” (BRASIL, 2002). 


Nesta mesma perspectiva e segundo Bizzo (2009), é relevan- 
te que o docente perceba que a experimentação é uma estratégia es- 
sencial nas aulas das Ciências. Quando o estudante realiza um ex- 
perimento, ele tem a oportunidade de investigar se o que ele pensa 
de fato ocorre, isso a partir de elementos sobre os quais ele não tem 
controle absoluto. Durante a realização de práticas de experimen- 
tação, é comum que os estudantes sejam obrigados a rever o que 
pensam sobre certos fenômenos quando obtêm dados que são con- 
trários a suas crenças anteriores. No entanto, segundo o autor, não 
se deve pensar que os estudantes modificam suas formas de pensar 
com apenas a realização de um experimento, o que significa que, 
mesmo que a experimentação seja uma tarefa importante, é preciso 
que o professor acompanhe a execução das atividades e investigue 
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quais as explicações que os alunos apresentam para os resultados 
encontrados. 


Ao final, os estudantes foram questionados sobre as distinções entre a 
Física e a Matemática, no qual constatou-se que 63,5% assinalaram que 
as duas disciplinas apresentam pouca diferença, enquanto que 32,5% da 
amostra apontaram que há diferenças expressivas entre a Física e a Ma- 
temática (Figura 7). 


Qual a diferença que você vê entre a 
Física e a Matemática? 


63,5% 


Nenhuma Tem diferença Pouca 
diferença diferença/são 
parecidas 





Figura 7: Percepções dos estudantes pesquisados sobre a diferença entre a 
Fisica e a Matemática. 


A análise por série revela grande similaridade nas respostas 
dos estudantes. Nas três séries amostradas, verificou-se elevado 
percentual em concepções que aproximam a Física da Matemáti- 
ca: 1 ° ano (65%), 2° ano (85%) e 3° ano (47,5%). Os resultados 
obtidos no presente estudo diferem dos de Ricardo e Freire (2007), 
com estudantes do ensino médio de duas escolas do Distrito Fede- 
ral, onde verificaram que a maioria dos pesquisados (35,5%) apon- 
tou haver diferenças entre a Física e a Matemática e 28,5% assina- 
laram que há poucas diferenças. Os autores referidos discutem que 
os professores não apresentam uma distinção clara entre estes dois 
componentes curriculares. Nesse sentido, não é de se estranhar que 
os estudantes também não apresentem distinções claras entre a Fi- 
sica e a Matemática. Uma das possíveis explicações para este pro- 
cesso pode se encontrar nos livros didáticos que, tradicionalmente, 
costumam apresentar a Fisica excessivamente presa à aplicação de 
fórmulas matemáticas. 


234 


O ensino de Física 


Considerações finais 


Os dados obtidos pelo presente estudo, embora pouco gene- 
ralizáveis a outros contextos, evidenciam que há certos entraves na 
aproximação entre o estudante do ensino médio e o currículo de 
Física. Os níveis de aceitação do estudo dos conceitos físicos fo- 
ram baixos entre os pesquisados (32,5%) e pouco mais da metade 
da amostra entende que a Física é importante para a formação do 
cidadão atual (52%), resultados consideravelmente preocupantes. 


A maioria dos estudantes pesquisados classifica o estudo da 
Física como difícil ou muito difícil, perfazendo aproximadamente 
77% da amostra. Além do mais, detectou-se que 57,5% dos pesqui- 
sados revelaram ter dificuldades na compreensão de alguns concei- 
tos físicos e 60% deles já tiraram notas baixas neste componente 
curricular. Os dados coletados indicam ainda que, embora a maioria 
dos estudantes faça interconexões dos conceitos físicos com o seu 
dia a dia (56%), um número expressivo não percebe as aplicações 
desta ciência nas atividades diárias (63,5%). 


A partir dos resultados obtidos neste estudo, reitera-se que há 
uma necessidade da escola lócus da investigação refletir e propiciar 
práticas pedagógicas que venham favorecer uma maior articulação 
entre a disciplina de Física e os estudantes pesquisados. Tais práti- 
cas propostas podem fazer uso da experimentação, metodologia tão 
comum e expressiva no ensino de Ciências. Mas, para tanto, é pre- 
ciso fomentar nos professores ideias e aportes teórico-metodológi- 
cos para que eles sejam estimulados a promover práticas de ensino 
que sejam mais atrativas para os estudantes. Esse processo pode se 
dar com a oferta de ações de formação continuada para os professo- 
res das Ciências, em diversas dimensões pedagógicas. 
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Continuidade da aprendizagem Matemática 
dos estudantes dos anos/séries finais de cada 


etapa da educação básica nas aulas remotas 


Frederico Trindade Teófilo! 
Sandro Luiz Leseux? 


Introdução 


No ano de 2020 fomos surpreendidos pela pandemia do Co- 
ronavírus - Covid 19, e esta vem se estendendo pelo ano de 2021, 
afetando diretamente as instâncias sociais e econômicas, conse- 
quentemente, o sistema educacional. Isto exigiu novas práticas do- 
centes quanto a continuidade do processo de ensino-aprendizagem, 
requerendo mais que em outros tempos, a busca e aplicação de no- 
vas estratégias, metodologias, procedimentos e recursos tecnológi- 
cos. 


Diante desse cenário, as secretarias de educação e professo- 
res, têm mostrado certa mobilização na tentativa de garantir a con- 
tinuidade da aprendizagem dos estudantes. Esta mobilização, por 
um lado, tem acontecido principalmente, para minimizar a pouqui- 


1 - Mestre em Ensino de Física pela SBF/MNPEF/UNIR (2020). Especialista em Ensi- 
no da Matemática pela FACIMED (2013). Licenciado em Matemática pela UNIR 
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br/3 167918555751009. 
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de Ensino Superior Amazônia (2007). Licenciado em Matemática pela UFMT (2005). 
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EMAIL: sandroluizleseux(a gmail.com. http://lattes.cnpq.br/9377975963243684 
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dade de conectividade no espaço escolar e no domicílio do profes- 
sor, uma vez que muitos deles passaram a trabalhar na forma de 
teletrabalho. Por outro, o professor tem se esforçado para incluir na 
sua prática vários recursos tecnológicos de comunicação como o 
Whatsapp, plataformas de reunião virtual como o Microsoft Teams, 
Google Classroom, Google Meet entre outros. 


Para utilização desses recursos virtuais de veiculação das au- 
las, os professores tiveram que se adaptar rapidamente, aprendendo 
novas técnicas e conhecendo plataformas e ferramentas nunca vis- 
tas. Para o professor de matemática o desafio pode se revelar ainda 
maior, Visto que a literatura evidencia que a prática dos professores 
de matemática, ainda continua embasada em procedimentos e es- 
tratégias do modelo de ensino tradicional. 


Essa nova dinâmica, posta pela pandemia em boa parte dos 
processos da educação básica, tem provocado reflexões, e ao mes- 
mo tempo, inquietações a respeito dos resultados de aprendizagem 
na educação básica tendo em vista, em especial, o formato de aula 
remota. Nessa direção, este estudo buscou, a partir de um recorte, 
evidenciar alguns elementos no discurso de um grupo de alunos e 
professores de matemática, que de alguma forma revelam, mesmo 
que transitoriamente, os resultados na continuidade da aprendiza- 
gem matemática nesse período de pandemia. 


Nesse sentido, este estudo teve como precípuo intento, evi- 
denciar a partir da fala de estudantes do 5º e 9º ano do Ensino Fun- 
damental, do 3º ano do Ensino Médio e professores de matemática 
dessas mesmas turmas, a percepção destes quanto à continuidade 
da aprendizagem matemática no formato de aulas remotas. Para 
tanto, decidimos delimitar o grupo de estudantes considerando o 
aspecto da boa participação nas aulas remotas. Dessa forma, a es- 
colha dos participantes estudantes leva em conta dois aspectos: o 
primeiro supracitado e o segundo ser estudantes dos anos/séries fi- 
nais de cada etapa da educação básica. 


Sendo assim, a produção de dados com estudantes e profes- 
sores do 5º ano foi realizada na Escola Municipal João Medeiros 
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Calmon, enquanto com os estudantes e professores do 9º ano do 
Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio foi realizada 
na Escola Estadual Dona Rosa Frigger Piovezan, ambas escolas 
no município de Comodoro-MT. O questionário foi respondido por 
meio do formulário do Google, contendo questões abertas e fecha- 
das, com a participação de 2 professores do 5º ano, 2 professores do 
9º ano, 1 professor do 3º ano e 12 alunos de cada ano/série. 


O fato de sermos professores da educação básica é a principal 
motivação para a realização deste estudo. Afinal, o momento pelo 
qual a educação escolar está passando, provoca diversas inquieta- 
ções sobre o que a escola está conseguindo garantir enquanto quali- 
dade de ensino, e o que de fato está desenvolvendo quando se trata 
de aprendizagens. Para além do motivo, esse estudo buscou, entre 
tantos outros questionamentos, responder às seguintes questões: O 
professor está conseguindo executar o plano de aula no formato de 
aula remota, de modo que facilita a aprendizagem? O aluno está 
percebendo o desenvolvimento da sua aprendizagem matemática? 
As aulas remotas possibilitam a continuidade da aprendizagem ma- 
temática? 


O presente estudo, buscou realizar uma abordagem qualita- 
tiva, visto que os resultados obtidos nos instrumentos de pesqui- 
sa (questionário aberto e fechado) foram analisados procurando-se 
entender como ocorre a continuidade da aprendizagem matemática 
dos estudantes a partir do ponto de vista dos entrevistados, bem co- 
mo ainda, a postura dos professores e desses estudantes diante do 
formato de aulas remotas. O texto está organizado em quatro par- 
tes. Esta parte introdutória apresenta o objetivo principal, a motiva- 
ção, delimitação, as questões norteadoras e a abordagem metodo- 
lógica deste estudo. 


Na segunda parte expomos um breve recorte da literatura so- 
bre o processo de ensino e aprendizagem da matemática a partir do 
enfoque interacionista, como ainda, uma leitura de estudos, pesqui- 
sas e matérias que abordam o cenário da educação escolar a partir 
da pandemia. E para apresentar a percepção dos estudantes e pro- 
fessores a respeito da continuidade da aprendizagem matemática 
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no formato de aula remota, na terceira parte, apresentamos os re- 
sultados das informações produzidas por meio do questionário. Por 
fim, na última parte foram feitas algumas considerações a respeito 
dos resultados revelados por esse estudo. 


Ensino e aprendizagem matemática 


Pretendeu-se realizar um breve recorte de estudos que abor- 
dam o discurso sobre a aprendizagem matemática a partir da com- 
preensão dos princípios da corrente epistemológica construtivista, 
bem como ainda, a intenção em destacar o que estudos já eviden- 
ciam sobre o processo ensino-aprendizagem diante da paralisação 
das aulas presenciais e o uso das aulas no formato remoto. 


Contudo, por mais que elegemos nos fundamentar, mesmo 
que brevemente, nessa teoria filosófica interacionista, não significa 
que a consideramos como sendo a única capaz de detalhar teori- 
camente a construção do pensamento matemático. Nesse sentido, 
comungamos com Nogueira (2007), quando a mesma em um tra- 
balho acerca de diferentes teorias (Psicologia Genética de Piaget, 
Psicologia Sócio-histórica de Vygotsky e a Teoria das Inteligências 
Múltiplas de Howard Gardner) considera o sujeito cognitivamente 
ativo no processo de aprendizagem. Segundo a autora, “de manei- 
ra geral, essas teorias contribuem muito para a ação pedagógica do 
professor, facilitando na escolha de quais os fatores a serem consi- 
derados na preparação das aulas” (NOGUEIRA, 2007, p. 10). 


Desenvolvida no início da década de 1920, pelo psicólogo e 
epistemólogo Jean Piaget, a linha construtivista, sendo uma teoria 
sobre a origem do conhecimento, situa-se dentro do campo da epis- 
temologia genética. Desse modo, o conhecimento é organizado e, 
são as estruturas cognitivas que estabelecem o modo pelo qual o 
sujeito apreende o objeto do conhecimento. Sendo assim, “A fonte 
das estruturas lógicas, que organizam o conhecimento matemático 
e científico, não está nem no sujeito nem no objeto, mas na intera- 
ção entre sujeito e objeto [...]”, (NUNES, 1990, p. 22). 
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É relevante elucidar que o construtivismo não se trata de uma 
teoria pedagógica, e portanto, versa sobre técnica de ensino, mé- 
todo ou forma de aprendizagem. Segundo Becker (1992), o cons- 
trutivismo é uma teoria que permite reinterpretar todas as questões 
que estruturam o campo educacional escolar. Entretanto, para que 
seja possível desenvolver uma postura construtivista no processo 
de ensino é preciso considerar três pressupostos apresentado por 
Carvalho (1992): 


1) O aluno deve ser o construtor do seu próprio conheci- 
mento; 2) O conhecimento deve ser compreendido como 
um contínuo, isto é, todo conhecimento deve ser constru- 
ido a partir do que ja está construído; 3) O conhecimento 
a ser ensinado deve partir do conhecimento que o aluno 
já traz para a sala de aula (CARVALHO, 1992, p. 9). 


Em um contexto pandêmico, onde a interação entre profes- 
sor e aluno se dá através de recursos tecnológicos, é premente que 
o docente permita ao estudante a construção do conhecimento por 
meio desses recursos. Para tal, as práticas pedagógicas devem ser 
repensadas em caráter de urgência, pois do outro lado da tela há um 
estudante que precisa ser ativo para desenvolver-se, e, para que isso 
ocorra, a iniciativa se dá pelo professor, como aponta Silva: 

O processo de ensino e aprendizagem precisa ser uma via 
de mão dupla onde professor e estudante aprendem e en- 
sinam durante todo o processo, o diálogo deve ser cons- 


tante. Desenvolver a autonomia dos estudantes deve ser 
uma prática salutar em sala de aula (SILVA, 2016, p.24). 


Vale reforçar aqui o papel docente na aprendizagem, em 
que o professor conduz os trabalhos para que esta aconteça, mas a 
aprendizagem, de fato, acontece integralmente no estudante, como 
nos esclarece Demo e Silva (2020, p.73): 


A aprendizagem se dá na mente do estudante, não na au- 
la, que é mediação, stricto sensu. Papel docente é cuidar 
da autoria do estudante, tal qual os pais cuidam que o 
filho se torne autônomo, com o tempo. Trata-se de um 
estilo de cuidado que não sufoca o estudante como vítima 
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de cuidado, mas arma cenários libertadores, nos quais a 
autoria pode emergir e vingar. 


Para Souza Jr (2020), o estudo da matemática demanda dedi- 
cação e concentração, o que no formato de aulas online pode invia- 
bilizar sua aprendizagem. O autor aponta ainda que o fato de o estu- 
dante estar fora da sala de aula afeta a rotina de estudos, pois ele po- 
de distrair-se facilmente, entretendo-se em situações alheias à aula. 


O ambiente escolar até o ano de 2020 foi visto como o princi- 
pal, senão o único lugar de aprendizagem dos estudantes. Esta con- 
cepção mudou visivelmente a partir da pandemia. É o que aponta 
Catanante et al (2020) em seu artigo, apresentando como até então 
tem se dado a configuração de um ambiente de aprendizagem: uma 
sala de aula, um quadro, carteiras, horários, intervalos, uma equipe 
de profissionais para várias atividades que promovam o bom fun- 
cionamento da escola. 


Com a vinda da pandemia, o ambiente de aprendizagem se 
restringiu a uma tela, separando professor de estudante, em que, 
na maioria das vezes, o microfone e a câmera estão desligados, e o 
professor predominantemente fala sozinho. Catanante et al (2020) 
aponta ainda, que a residência tem uma estrutura totalmente dife- 
rente daquele da escola e ousa em dizer que na casa do estudan- 
te existe um “currículo oculto”, com “implicações educacionais” 
(p.981), em que, mesmo que fosse um ambiente bem organizado, 
ainda assim, não seria um ambiente escolar, mas sim, um ambiente 
familiar. 


Ensino e aprendizagem matemática 
no formato de aulas remotas 


Como anunciado na seção introdutória, a finalidade discur- 
siva dessa parte é a de apresentar as informações produzidas por 
meio do questionário aplicado por meio do Google Forms aos pro- 
fessores e estudantes da educação básica da rede de ensino estadual 
e municipal de ensino da cidade de Comodoro-MT (município lo- 
calizado a 650 km da Capital, Cuiabá). 
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Os critérios utilizados para escolha dos participantes e deli- 
mitação deste estudo foram: a) ser estudante da educação básica 
cursando o 5º e 9º Ano do Ensino Fundamental e 3º Ano Ensino 
Médio e, ser estudante considerados pelos seus professores, com 
boa participação nas aulas remotas. E válido ressaltar, que esses 
anos escolares, são compreendidos como anos finais de cada eta- 
pa da educação básica; b) ser professor que ensina matemática nos 
respectivos anos escolares que os estudantes participantes deste es- 
tudo estão cursando. 


O questionário aplicado aos alunos foi composto por dez 
questões divididas em três blocos. Cada bloco foi formado por 
questões que de alguma forma cercam a mesma categoria de análi- 
se. O primeiro bloco de questões buscou conhecer o sentimento do 
estudante quanto ao ambiente de estudo - casa e escolar. E do am- 
biente escolar, o que mais sente falta. O segundo bloco, procurou 
abordar questões voltadas ao uso e acesso de recursos, ferramentas 
e equipamentos tecnológicos nas aulas remotas. Já o terceiro bloco, 
foi configurado por questões voltadas para matemática e que alude 
sobre o gostar de estudar, o nível de dificuldade das atividades rea- 
lizadas e se está conseguindo realizá-las, a percepção da aprendiza- 
gem matemática por meio das aulas virtuais. 


Quanto ao questionário aplicado aos professores, também foi 
constituído por dez questões, porém elas abordando aspectos in- 
tencionais mais específicos não sendo interessante, portanto, divi- 
di-las em blocos. Tendo em vista o objetivo principal deste estudo, 
as questões direcionadas aos professores tiveram o foco central no 
cenário das aulas remotas. Dessa forma, foi elencado sobre os prin- 
cipais pontos positivos e negativos das aulas remotas, como ainda, 
sobre as principais facilidades e dificuldades dos professores em 
administrar esse formato de aulas. Além desses aspectos, buscamos 
por meio do questionário, o posicionamento dos professores acerca 
da aprendizagem dos alunos com boa participação das aulas remo- 
tas; das principais dificuldades frente ao ensino da matemática; dos 
principais prejuízos (se existirem) com relação a aprendizagem da 
matemática; e dos recursos utilizados nas aulas remotas. 


Feitas as ponderações acima, apresentamos a seguir as infor- 
mações produzidas a partir das respostas dos questionários. Após o 
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envio por meio do Google Forms, tivemos o retorno de 41 (quaren- 
ta e um) questionários respondidos. Sendo 36 (trinta e seis) de estu- 
dantes: 12 (doze) do 5º Ano, 12 (doze) do 9º Ano do Ensino Funda- 
mental e 12 (doze) de estudantes do 3º Ano do Ensino Médio. Dos 
cinco professores que responderam, dois trabalham em turmas do 
5º Ano, dois em turmas de 9º Ano e um em turmas do 3º Ano. Para 
a apresentação das informações, utilizamos os recursos de quadros. 


Contudo, a análise das informações produzidas por meio do 
questionário direcionado aos estudantes se concentrou nas ques- 
tões do segundo e terceiro blocos. Essa decisão foi tomada porque 
consideramos que tais questões apresentaram elementos capazes de 
responder às três indagações deste estudo. 


Como supracitado, o segundo bloco de questões abordou in- 
formações a respeito das condições de conectividades dos estudan- 
tes. O quadro 1 abaixo, evidencia os tipos de recursos enquanto fer- 
ramentas utilizadas pelos estudantes nas aulas online. 
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Quadro 1 - Recursos que o estudante está utilizando para estudar em casa. 
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Segundo as informações do quadro acima, os recursos mais 
utilizados pelos três grupos de estudantes no geral são o Google 
Meet (serviço de comunicação por vídeo desenvolvido pelo Goo- 
gle) com 89%, Whatsapp (aplicativo de conversa) com 86% e a 
apostila com 58% de utilização entre eles. É relevante destacar que 
o emprego de recursos, essencialmente tecnológico, com propósito 
pedagógico por parte do estudante, pode depender, dentre outros, 
de dois fatores. O primeiro é a condição de conectividade que esse 
tem, e o segundo, a mesma condição que o professor tem ou se pos- 
sui habilidade ou disposição para usar com os estudantes. Contudo, 
os dados revelam que o estudo na forma remota não está reduzindo 
a um único recurso. 


Nessa direção, o gráfico 1 abaixo evidencia uma relação entre 
os recursos utilizados nas aulas remotas pelos alunos e professores. 
Observamos que, assim como entre os estudantes, os recursos mais 
empregados pelos cinco professores entrevistados são o Whatsapp, 
Classroom e Google Meet com 100% de aplicação no ensino onli- 
ne. 


OUTROS RECURSOS 
APOSTILA 
APLICATIVOS 
SITES, BLOGGERSE PLATAFORMAS 
WHATSAPP 
JAMBOARD 
CLASSROOM 
GOOGLE FORMULÁRIO 


GOOGLE MEET 


0 20 40 60 80 100 120 


Gráfico 1 - Recursos utilizados pelos professores nas aulas remotas. 


Ainda a respeito de conectividade, foi perguntado aos estu- 
dantes sobre o tipo de equipamento que utilizam para o acesso às 
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aulas online. Dos 36 que responderam, 75% afirmaram que pos- 
suem apenas o aparelho de celular e 25% contam com computador 
de mesa ou móvel (notebook) para participarem das aulas e inte- 
ragir com o professor. Outra informação relevante revelada pelos 
estudantes está no fato que 100% dos mesmos, declaram que uti- 
lizam os recursos (equipamento e acesso à rede mundial) para re- 
alizar buscas na internet como forma de complementar os estudos 
escolares. 


O terceiro e último bloco de questões trata especificamente 
de temas como o gostar de estudar matemática, níveis de dificulda- 
de quanto às atividades propostas pelo professor e se o estudante 
considera que está conseguindo dar continuidade na aprendizagem 
da matemática. Nesta parte de análise das informações produzidas 
por meio do questionário, abordaremos as falas dos professores a 
respeito dos mesmos temas na tentativa de construção de uma rela- 
ção entre os discursos dos estudantes e professores. 


Nessa direção, o quadro 2 apresenta a resposta do estudante 
quando perguntado se ele gostava de estudar matemática. 


[sa [Fam [Fee EA 
3 
— 












Soma 


E 


Total 100 100 101 100 


Quadro 2 - Sentimento de gostar de estudar matemática do estudante. 


De acordo com os dados do quadro acima, observamos que 
entre os estudantes do 5º Ano, 58% disseram que gostam e 42% 
gostam mais ou menos de estudar matemática. Entre os do 9º Ano 
33% gostam e 67% gostam mais ou menos. E no grupo dos estu- 
dantes do 3º ano do Ensino Médio 67% gostam, 17% não gostam e 
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17% gostam mais ou menos. Dessa forma, na soma geral (36 estu- 
dantes) 53% gostam, 5% não gostam e 42% gostam mais ou menos 
de estudar matemática. Diante dessas informações, damos destaque 
para o fato da não linearidade crescente ou decrescente quanto ao 
gostar de estudar matemática na medida que o estudante vai avan- 
çando nos estudos. 


O quadro 3 abaixo apresenta a percepção dos estudantes 
quanto ao nível de dificuldades das atividades de matemática que 
foram propostas pelo professor. 


Razoáveis 


Difíceis 


Total 





Quadro 3 - Nível de dificuldade das atividades propostas pelo professor. 


Ao observar os dados, notamos que dos 36 estudantes, ape- 
nas 5% consideram as atividades fáceis, 53% classificam o nível de 
dificuldade das atividades como sendo razoável, 37% difíceis e 5% 
muito difíceis. Ao levar em conta a informação por grupo, notamos 
que 50% dos estudantes do 3º Ano do Ensino Médio, julgaram esse 
mesmo aspecto como razoável ou difícil. 


Além da consideração quanto ao nível de dificuldades frente 

à realização das atividades propostas pelo professor, os estudantes 

expressaram o sentimento, do ponto de vista do saber realizar, as 

atividades matemáticas sem o apoio pedagógico presencial do pro- 
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fessor. Ao observar as informações apresentadas no quadro 4 a se- 
guir, podemos evidenciar uma certa relação entre o que o estudante 
considera a respeito do nível de dificuldade das atividades matemá- 


ticas e o saber realizar as mesmas. 


Estou conse- 
guindo reali- 
zar todas as 
atividades que 
o professor 
passa. 


Estou conse- 
guindo realizar 
apenas parte 
das atividades 
que o professor 


passa. 


Eu até realizo 
as atividades 
que o professor 
passa, mas não 
consigo enten- 
der. 


Não estou 
conseguindo 
realizar as 
atividades que 
o professor 
passa. 


Quadro 4 - O saber dos estudantes em realizar as atividades de matemática 





em casa. 
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Diante das informações acima, notamos que em média 47% 
dos estudantes consideram que conseguem fazer todas as ativida- 
des matemáticas propostas, 16% afirmaram que estão conseguindo 
realizar apenas parte das atividades, revelando, portanto, certas di- 
ficuldades na resolução de algumas atividades. E por último, dos 36 
estudantes, 37% expressaram o sentimento que realizam as ativi- 
dades, mas não conseguem entender, com destaque para os alunos 
do 9º ano, dentre os quais, 58% afirmaram que até realizam, porém 
não entendem as atividades. É importante destacar que quando so- 
mado o percentual de estudantes que revelam ter certas dificulda- 
des com o de estudantes que não conseguem entender as atividades 
propostas pelo professor tem-se 53%. 


Na tentativa de evidenciar a partir das afirmações dos estu- 
dantes a continuidade da aprendizagem matemática na forma de 
estudo remoto, podemos de certo modo, associar as informações 
apresentadas nos dois quadros anteriores com as mostradas no qua- 
dro 5 abaixo. 





Quadro 5 - Você considera que está aprendendo matemática estudando só em 
casa? 


De acordo com as informações do quadro acima, 30% dos 

36 entrevistados avaliam que estão aprendendo matemática, com 

destaque para os 67% dos estudantes do 5º ano que fazem a mesma 
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afirmativa. Entretanto, 67% afirmaram que estão aprendendo um 


pouco e 3% não estão conseguindo desenvolver as aprendizagens 
dos conceitos matemáticos estudados. 


As respostas dos estudantes em algumas categorias, apresen- 
tadas nos quadros 3, 4 e 5, podem evidenciar prejuízos na continui- 
dade da aprendizagem matemática. O quadro 6 a seguir apresenta 


essa evidência. 


Nível de dificuldade das ati- 

vidades Difíceis + Muito difi- 33 42 50 42% 
ceis. 

Consegue realizar apenas parte 

das atividades que o professor 

passa + Eu até realizo as ati- 50 58 50 53% 
vidades que o professor passa, 

mas nao consigo entender. 

Estou aprendendo um pouco + 

Não estou aprendendo. 33 92 84 70% 
Total 


Quadro 6 - Relação entre algumas categorias presentes nos quadros 3, 4 e 5. 












Notamos que dos 36 estudantes que responderam o questio- 
nário, 42% consideram o nível de dificuldade das atividades como 
sendo difícil ou muito difícil, 53% afirmam que conseguem reali- 
zar apenas parte das atividades ou realizam, mas não entendem as 
mesmas e, 70% avaliam que estão aprendendo um pouco ou não 
estão aprendendo os objetos de conhecimento matemáticos estuda- 
dos durante o período de pandemia e consequentemente no formato 
de aula remota. 
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Nessa direção, 80% professores também apontaram que a 
continuidade da aprendizagem matemática aconteceu de forma 
parcial. Para eles as principais dificuldades que tiveram, e que, de 
alguma forma, implicam de forma negativa no processo de conti- 
nuidade da aprendizagem foram a de promover a interação e parti- 
cipação da maioria dos estudantes durante as aulas remotas, a baixa 
qualidade da internet e o domínio de alguns aplicativos com natu- 
reza pedagógica. Em se tratando dos professores unidocentes, al- 
gumas limitações para transmissão da disciplina foram destacadas 
como sendo uma dificuldade. 


Os professores entrevistados apontaram algumas vantagens e 
desvantagens sobre o ensino remoto, como apresentado no quadro 
a seguir. 


Recursos mais dinâmicos para as Dificuldade de conexão ou mesmo 
aulas e praticidade em relação ao ausência dela. 
tempo e local de aprendizado. 


Estão protegidos do vírus. Poucos alunos participam efetiva- 
mente. 


Não há tumultos, temos condições Falta de compromisso com os horá- 
de atender um por vez e ainda temos | rios de início e término da aula. 
colaboração dos alunos ajudando 


sempre os colegas de “sala”. 


Melhor concentração nas aulas. Pouca socialização. 


Maior dinamicidade das aulas atra- O aluno não ter um lugar adequado 
vés dos recursos que o aplicativo para estudar. 
oferece. 


Acesso rápido e prático à pesquisa. Falta de aparelhos adequados. 
Menos indisciplina. A não entrega das atividades em dia. 


Quadro 7 - Vantagens e desvantagens apontadas pelos professores sobre o 





ensino remoto. 
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A respeito das dificuldades em ministrar aulas remotas, os 
professores entrevistados apontaram problemas como: ausência de 
materiais físicos, palpáveis para a demonstração de certos conteú- 
dos matemáticos, a falta de conhecimento em usar ferramentas tec- 
nológicas, a dificuldade em preparar atividades diversificadas nos 
moldes do ensino remoto, o fato de alguns estudantes buscarem o 
professor fora do horário de atendimento. Especificamente profes- 
sores do município, relataram a dificuldade em atender alunos tanto 
na forma presencial quanto remota. 


Ainda segundo alguns professores, com relação à aprendiza- 
gem matemática, os principais prejuízos para os estudantes causa- 
dos pelo ensino remoto foram: a pouca motivação; todos precisam 
de matemática no dia a dia, porém poucos gostam da disciplina; o 
acesso à calculadora e outras fontes de respostas prontas. 


Por fim quando provocados a pensarem sobre sua vivência 
com aulas remotas (ensino à distância) durante a pandemia e tecer 
o ponto de vista quanto à real funcionalidade do ensino à distân- 
cia para a educação básica quando se leva em conta o processo de 
aprendizagem dos alunos, os professores apresentaram os seguintes 
discursos: 


Acredito que é algo válido, tendo em vista que, muitos dos 
alunos têm acesso às tecnologias, mas poucos sabem fazer 
uso dela para o ensino. 


Não é fácil estudar sozinho, encontramos inúmeras dificul- 
dade dos alunos, se mudar o enunciado da questão, o aluno 
se perde total na atividade. 


Acredito que se todos tiverem acesso à internet, preparação 
dos docentes, seria ótimo! 


— O processo de aprendizagem dos alunos já se encontrava 
baixo no IDEB, acredito que com as aulas remotas, por 
causa da pandemia, provavelmente o desenvolvimento dos 
alunos cairá ainda mais. 
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A partir dos discursos dos professores, podemos evidenciar 
alguns fatores que de alguma maneira podem tornar a funcionali- 
dade das aulas remotas na educação básica questionável. Dentre os 
fatores destacados pelos professores estão a falta de acesso à tec- 
nologia (conectividade) por boa parte dos estudantes e, aqueles que 
têm acesso nem sempre sabem fazer o uso adequado para estudo. A 
própria dificuldade dos estudantes, do ponto de vista da não apren- 
dizagem dos conhecimentos estudados nos anos anteriores torna o 
estudo remoto um processo que pode não favorecer a recuperação 
ou a superação das aprendizagens dos conceitos matemáticos não 
desenvolvidos no tempo/ano que deveriam acontecer. 


Considerações finais 


O ensino escolar no formato remoto foi de fato algo surpre- 
endente para todos. Implicou em mudanças drásticas de compor- 
tamentos, posicionamentos, aquisição de habilidades que, sem a 
pandemia, provavelmente não seriam adquiridas. Diante dos dados 
aqui abordados nesta pesquisa, pode-se constatar as dificuldades 
dos docentes, dos discentes, mas também pode-se vislumbrar ou- 
tras possibilidades de ensino e de aprendizagem. 


Ferramentas tecnológicas impensáveis foram trabalhadas, 
além de metodologias, atividades e dinâmicas novas, que permiti- 
ram aos professores uma visão diferente sobre o ensino-aprendiza- 
gem. Muitas dessas ferramentas vieram para ficar, e provavelmente 
farão parte do planejamento de alguns professores. O uso dessas 
ferramentas afetou também estudantes, ora de forma positiva, ora 
de forma negativa, mas o que não se pode negar, é que, diante do 
cenário pandêmico em que todos se encontravam, não restava outra 
opção de prosseguir as aulas a não ser através das aulas remotas. 


É lamentável saber que muitos estudantes foram prejudica- 
dos por não terem internet ou aparelhos adequados para acompa- 
nharem as aulas, valendo-se exclusivamente das apostilas, que são 
deveras muito limitadas para a aprendizagem, sem falar dos estu- 
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dantes que moram na zona rural, em que nem sempre foi possível 
pegar pelo menos a apostila nas datas certas. 


Com relação aos questionamentos feitos na parte introdutória 
deste texto, as informações produzidas por meio do questionário, 
evidenciaram que o professor, mesmo com certas limitações de co- 
nectividade, da própria dificuldade em utilizar recursos tecnológi- 
co, bem como ainda diante das adversidades do ambiente de apren- 
dizagem virtual, conseguiu executar o plano de aula de modo que 
garantisse a continuidade da apropriação dos conceitos matemáti- 
cos, pelo menos do estudantes que buscaram participar das aulas 
remotas regularmente. 


Já as informações a partir das afirmativas dos estudantes, re- 
velaram que os mesmos vivenciaram algumas dificuldades frente à 
realização e à compreensão das atividades propostas pelos profes- 
sores durante as aulas remotas, o que, em tese, pode indicar preju- 
ízos no desenvolvimento das aprendizagens matemáticas. E com 
isso, mostrar que as aulas remotas possibilitam em parte, a conti- 
nuidade da aprendizagem matemática. 


Com o retorno gradual das aulas presenciais, fica o desafio 
aos professores em recuperar as aprendizagens dos estudantes, e, 
com a relação aos professores de matemática, o desafio parece ser 
ainda maior, visto que ensinar matemática é desafiador mesmo em 
tempos comuns. 
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